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(Inicia-se a sessão às 9 horas e 2 minutos e 
encerra-se às 11 horas e 43 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:

OF. Nº. 025/12 – CDH

Brasília, 21 de março de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo, informo a vossa Excelência, 

em aditamento ao Of. 017/13 – CDH, o fim do prazo da 
Subcomissão Temporária de Erradicação da Miséria e 
Redução da Pobreza, em 02/02/2013. A Subcomissão 
em comento foi instalada em 18/05/2011, pelo RDH nº 
3/2011, de autoria do Senador Wellington Dias.

Isto posto, solicito a gentileza de retirar da or-
dem do dia a menção e composição da Subcomissão 
em apreço.

Atenciosamente, – Senador Ana Rita, Presidenta.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência recebeu os Ofícios nºs 54, 32 
e 78, de 2013, das Lideranças do Bloco Parlamentar 
União e Força, do Partido Socialismo e Liberdade – 
PSOL e do Bloco Parlamentar da Maioria, respectiva-
mente, e informa que estão ratificadas as indicações 
neles constantes.

São os seguintes os Ofícios:

OF. Nº. 054/12 –BLUFOR

Brasília, 5 de março de 2013

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 
pelo Bloco Parlamentar União e Força, o Senador João 
Vicente Claudino, como membro Titular, para integrar 
Comissão Mista Permanente Sobre Mudanças Climá-
ticas – CMMC – do Congresso Nacional.

Informo a Vossa Excelência que indicarei poste-
riormente os nomes dos Senadores que ocuparão as 
vagas restantes de titular e suplente que são destinadas 
ao Bloco Parlamentar União e Força nesta Comissão.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco 
Parlamentar União e Força PTB/PR/PSC/PPL.

Ofício GSRR nº 00032/2013

Brasília, 6 de março de 2013

Assunto: indicação da vaga do PSOL para integrar 
a CMMC

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Na oportunidade em que cumprimento Vossa 

Excelência, na condição de Líder do PSOL respondo 
ao expediente OF. nº 93/2013-CN e, tendo em visto 
que sou o único representante do Partido no Senado 
Federal, indico o meu nome para integrar a Comis-
são Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas 
– CMMC.

Atenciosamente, – Senador Randolfe Rodrigues, 
Líder do PSOL.

OF. GLPMDB nº 078/2013

Brasília, 20 de março de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando cordialmente, nos termos re-

gimentais e conforme solicitação OF. Nº 88/2013-CN, 
comunico a Vossa Excelência a indicação dos Senado-
res abaixo para compor a Comissão Mista Permanente 
sobre Mudanças Climáticas – CMMC.

Titulares Suplentes

Sérgio Souza Vital do Rêgo

Eduardo Braga Romero Jucá

Ciro Nogueira

Sérgio Petecão

Na oportunidade, renovo votos de apreço e consi-
deração. – Senador Eunício Oliveira, Líder do PMDB 
e do Bloco da Maioria.

Ata da 35ª Sessão, Não Deliberativa,  
em 22 de Março de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Jorge Viana e Paulo Paim
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT 
– AC) – Será feita comunicação à Câmara dos De-
putados.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– O Senado Federal recebeu o Aviso n° 25, de 21 de 
março de 2013, do Ministro de Estado dos Transpor-
tes, por meio do qual informa que o órgão competente 
para tratar da matéria objeto do Requerimento n° 78, 
de 2013, de informações, de autoria da Senadora Va-
nessa Grazziotin, é o Ministério da Marinha.

O Aviso foi encaminhado, em cópia, à Senadora 
requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 190, DE 2013

Nos termos regimentais, requeiro que o Proje-
to de Lei do Senado nº 525, de 2009, que “Institui as 
condições mínimas nacionais para a construção, ade-
quação e equipamento pedagógico de estabelecimento 
escolares de educação básica”, seja apreciado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos, além da comis-
são constante do despacho inicial.

Sala das Sessões, de 2013. – Senador Eduardo 
Braga, Líder do Governo no Senado.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – O requerimento que acaba de ser lido será in-
cluído em Ordem do Dia oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência recebeu o Aviso nº 215, de 2013, 
na origem, do Tribunal de Contas da União, que enca-
minha cópia do Acórdão nº 526, de 2013, referente à 
realização de auditorias nos Departamentos Nacionais 
do Serviço Social da Indústria e do Serviço Nacional 
Aprendizagem Industrial, relativo ao Requerimento nº 
1.058, de 2011 (TC 028.129/2012-1). 

É o seguinte o Aviso:

Aviso nº 215-Seses-TCU-Plenário

Brasília, 13 de março de 2013.

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para conhecimen-

to, em atendimento ao Requerimento de Informações 
nº 1.058/2011, cópia do Acórdão proferido nos autos 
do processo nº TC 028.129/2012-1, pelo Plenário desta 
Corte na Sessão Ordinária de 13/3/2013, acompanhado 
do Relatório e do Voto que o fundamentam.

Atenciosamente, – Augusto Nardes, Presidente.  

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– O Aviso nº 215, de 2013, foi juntado ao processado 
do Requerimento nº 1.058, de 2011, e encaminhado, 
em cópia, ao Requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:

PARECERES N°S 157 E 158, DE 2013

Sobre o Projeto de Lei do Senado nº 122, 
de 2009-Complementar, do Senador Iná-
cio Arruda, que dispõe sobre a criação da 
Região Integrada de Desenvolvimento do 
Cariri-Araripe (RICA).

PARECER Nº 157, DE 2013 
(Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania)

Relator: Senador Cícero Lucena

I – Relatório

De autoria parlamentar, vem a exame desta Co-
missão o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 122, de 
2009-Complementar, que dispõe sobre a criação da 
Região Integrada de Desenvolvimento do Cariri-Ara-
ripe (RICA).

A proposição, em seu art. 1º, autoriza o Poder 
Executivo a criar a referida Região Integrada e, nos 
parágrafos desse dispositivo, elenca os Municípios 
dos Estados do Ceará, do Piauí, de Pernambuco e da 
Paraíba que a constituirão.

O art. 2º autoriza o Executivo a criar o Conselho 
Administrativo que coordenará as atividades da RICA.

No art. 4º, autoriza-se o Executivo a instituir o 
Programa Especial de Desenvolvimento da Região 
do Cariri-Araripe, enumerando, nos incisos, os instru-
mentos tributários e fiscais utilizáveis.

O art. 5º identifica as origens dos recursos dos 
programas e projetos, sendo esses de natureza orça-
mentária da União e dos Estados envolvidos.

O art. 6º, por fim, autoriza a União a firmar con-
vênios com os Estados referidos.

Na justificação, é feita referência à possibilidade 
constitucional de a União articular sua ação em um mesmo 
complexo geoeconômico e social, buscando o desenvol-
vimento regional (CF, art. 43, caput), sendo especialmen-
te destacada a riqueza ecológica da região abrangida.

Não foram oferecidas emendas à proposição.

II – Análise

Os objetivos constitucionais pretendidos pelo 
art. 43 da Carta Magna – de incremento do desenvol-
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vimento e redução das desigualdades regionais – são 
especialmente necessários na área de abrangência 
da pretendida Região Integrada de Desenvolvimento 
do Cariri-Araripe.

Sem os instrumentos fiscais e creditícios fran-
queados a partir da dicção constitucional, e sem uma 
especial ação federal, em coordenação com os qua-
tro Estados abrangidos, a região do Cariri-Araripe 
não conseguirá atingir seus ideais de prosperidade 
e desenvolvimento econômico, humano e ambiental.

A técnica legislativa da proposição é satisfatória, e 
não encontramos óbices de ordem constitucional a opor.

III – Voto

Somos, pelo exposto, pela aprovação do Pro-
jeto de Lei do Senado no 122-Complementar, nesta 
Comissão.

Sala da Comissão, 7 de novembro de 2012. – Se-
nador Eunício Oliveira, Presidente, Senador Cícero 
Lucena, Relator.
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PARECER Nº 158, DE 2013 
(Da Comissão de Desenvolvimento  

Regional e Turismo)

Relator: Senador Cícero Lucena

I – Relatório

De autoria parlamentar, vem a exame desta Comis-
são o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 122, de 2009-Com-
plementar, que dispõe sobre a criação da Região Integrada 
de Desenvolvimento do Cariri-Araripe (RICA).

A proposição, em seu art. 1º, autoriza o Poder 
Executivo a criar a referida Região Integrada e, nos 
parágrafos desse dispositivo, elenca os Municípios 
dos Estados do Ceará, do Piauí, de Pernambuco e da 
Paraíba que a constituirão.

O art. 2º autoriza o Executivo a criar o Conselho 
Administrativo que coordenará as atividades da RICA.

No art. 4º, autoriza-se o Executivo a instituir o 
Programa Especial de Desenvolvimento da Região 
do Cariri-Araripe, enumerando, nos incisos, os instru-
mentos tributários e fiscais utilizáveis.

O art. 5º identifica as origens dos recursos dos 
programas e projetos, sendo esses de natureza orça-
mentária da União e dos Estados envolvidos.

O art. 6º, por fim, autoriza a União a firmar con-
vênios com os Estados referidos.

Na justificação, é feita referência à possibilidade 
constitucional de a União articular sua ação em um mesmo 
complexo geoeconômico e social, buscando o desenvol-
vimento regional (CF, art. 43, caput), sendo especialmen-
te destacada a riqueza ecológica da região abrangida.

Não foram oferecidas emendas à proposição.

II – Análise

Os objetivos constitucionais pretendidos pelo art. 
43 da Carta Magna – de incremento do desenvolvimento 
e redução das desigualdades regionais – são especial-
mente necessários na área de abrangência da pretendida 
Região Integrada de Desenvolvimento do Cariri-Araripe.

Sem os instrumentos fiscais e creditícios fran-
queados a partir da dicção constitucional, e sem uma 
especial ação federal, em coordenação com os qua-
tro Estados abrangidos, a região do Cariri-Araripe 
não conseguirá atingir seus ideais de prosperidade 
e desenvolvimento econômico, humano e ambiental.

A técnica legislativa da proposição é satisfatória, e 
não encontramos óbices de ordem constitucional a opor.

III – Voto

Somos, pelo exposto, pela aprovação do Projeto de 
Lei do Senado nº 122-Complementar, nesta Comissão.

Sala da Comissão, 20 de março de 2013. – Sena-
dor Antonio Carlos Valadares, Presidente, Senador 
Cícero Lucena, Relator,
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

....................................................................................

Seção IV 
Das Regiões

Art. 43. Para efeitos administrativos, a União po-
derá articular sua ação em um mesmo complexo geo-
econômico e social, visando a seu desenvolvimento e 
à redução das desigualdades regionais.
....................................................................................

DOCUMENTO ANEXADO PELA SECRETA-
RIA-GERAL DA MESA NOS TERMOS DO ART 
250, PARÁGRAFO ÚNICO, DO REGIMENTO 
INTERNO

PARECER Nº , DE 2012

Da Comissão de Desenvolvimento Regional 
e Turismo sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 122, de 2009-Complementar, do Senador 
Inácio Arruda, que dispõe sobre a criação 
da Região Integrada de Desenvolvimento 
do Cariri-Araripe (RICA).

Relatora: Senadora Vanessa Grazziotin

I – Relatório

Vem a exame desta Comissão o Projeto de Lei 
do Senado (PLS) nº 122, de 2009-Complementar, de 
autoria do Senador Inácio Arruda, que dispõe sobre a 
criação da Região Integrada de Desenvolvimento do 
Cariri-Araripe (RICA).

O art. 1º do PLS autoriza o Poder Executivo a 
criar a referida Região Integrada e, nos parágrafos 
desse dispositivo, elenca os Municípios dos Estados 
do Ceará, do Piauí, de Pernambuco e da Paraíba que 
a constituirão.

O art. 2º autoriza o Executivo a criar o Conselho 
Administrativo que coordenará as atividades da RICA.

O art. 3º estabelece que são consideradas de 
interesse comum da RICA as ações da União, dos 
Estados do Ceará, Pernambuco, Piauí e Paraíba, vol-
tadas para o desenvolvimento econômico sustentável, 
a conservação do equilíbrio socioambiental, a geração 
de emprego e renda e a implantação de infraestrutura.

No art. 4º, autoriza-se o Executivo a instituir o 
Programa Especial de Desenvolvimento da Região 
do Cariri-Araripe, enumerando, nos incisos, os instru-
mentos tributários e fiscais utilizáveis.

O art. 5º identifica as origens dos recursos dos 
programas e projetos, sendo esses de natureza orça-
mentária da União e dos Estados envolvidos.

O art. 6º, por fim, autoriza a União a firmar con-
vênios com os Estados referidos.

A cláusula de vigência foi estabelecida no art. 7º
A matéria foi distribuída à Comissão de Consti-

tuição e Justiça (CCJ), onde o Relatório do Senador 
Cícero Lucena foi aprovado em 7 de novembro de 
2011, passando a constituir Parecer da CCJ favorável 
ao Projeto, e a esta Comissão de Desenvolvimento 
Regional e Turismo (CDR).

Não foram oferecidas emendas à proposição no 
prazo regimental.

II – Análise

Nos termos do art. 104-A, incisos I e III do Regi-
mento Interno do Senado Federal (RISF), compete a 
esta Comissão opinar sobre proposições pertinentes 
a assuntos referentes às desigualdades regionais e 
às políticas de desenvolvimento regional, dos Estados 
e dos Municípios; bem assim a programas, projetos, 
investimentos e incentivos voltados para o desenvol-
vimento regional.

O PLS nº 122, de 2009-Complementar, está de 
acordo com os ditames da Constituição Federal, em 
especial com o parágrafo único do art. 23, cujo teor 
estabelece que “leis complementares fixarão normas 
para a cooperação entre a União e os Estados, o Dis-
trito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilí-
brio do desenvolvimento e do bem-estar em “âmbito 
nacional”. Some-se a isso o disposto no art. 43 da 
Constituição Federal, determinando que, “para efeitos 
administrativos, a União poderá articular sua ação em 
um mesmo complexo geoeconômico e social, visando 
a seu desenvolvimento e a redução das desigualda-
des regionais”.

Além disso, a proposta em análise não fere a 
ordem jurídica vigente, está em conformidade com o 
Regimento Interno do Senado Federal e sua técnica 
legislativa é satisfatória.

Com base nos dispositivos constitucionais ci-
tados, foram constituídas três regiões integradas de 
desenvolvimento no Brasil: Região Integrada de De-
senvolvimento do Distrito Federal e Entorno – RIDE-
-DF; Regido Integrada de Desenvolvimento – RIDE 
Petrolina-Juazeiro; e Região Integrada de Desenvol-
vimento – RIDE Grande Teresina.

As RIDEs são uma forma de construção de re-
des de cooperação que visam à articulação da ação 
dos entes federativos em um espaço geográfico con-
tínuo, que abrange mais de um Estado da Federação, 
para melhorar as condições sociais e econômicas 
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da população local. Além disso, a preservação am-
biental também pode ser um objetivo importante da 
ação articulada.

É justamente esse o caso da proposta de cria-
ção da RICA, que abrange 70 municípios do Ceará, 
Pernambuco, Piauí e Paraíba situados no complexo 
Cariri-Araripe, que abrangem uma área de 45.901,4 
km2 e abrigam uma população superior a um milhão 
e meio de habitantes. A área da RICA tem grande re-
levância ambiental, uma vez que nela estão incluídos 
os municípios integrantes da Área de Preservação 
Ambiental (APA) do Araripe, criada pelo Decreto do 
Executivo Federal de 4 de agosto de 1997.

Apesar de sua importância ambiental, os indica-
dores socioeconômicos dos municípios que comporão 
a RICA não são adequados e devem ser melhorados. 
Para isso, é fundamental a criação da RICA; já que ela 
será responsável por articular e harmonizar as ações 
administrativas da União, dos Estados e dos Municípios 
para a promoção de projetos que visem a dinamização 
econômica da região e por receber recursos públicos 
destinados à promoção de iniciativas e investimentos 
que reduzam as desigualdades sociais e estejam de 
acordo com o interesse local, consensuado entre os 
entes participantes.

Em suma, a proposta é meritória e não encontra 
óbices de natureza constitucional ou legal.

III – Voto

Somos, pelo exposto, pela aprovação do Proje-
to de Lei do Senado nº 122, de 2009-Complementar, 
nesta Comissão.

Sala da Comissão, Senadora Vanessa Grazzio-
tin, Relatora.

PARECER Nº 159, DE 2013

Da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 257, de 2011, do Senador Ciro Nogueira, 
que “acrescenta o art. 6º-A à Lei nº 9.454, 
de 7 de abril de 1997, a fim de estabelecer 
a gratuidade na primeira emissão do do-
cumento de identificação do Registro de 
Identidade Civil”.

Relator: Senador Benedito de Lira

I – Relatório

Submete-se à análise de natureza terminativa 
desta Comissão, o Projeto de Lei do Senado (PLS) 
nº 257, de 2011, de autoria do Senador Ciro Noguei-
ra, que tem por objetivo acrescentar art. 6º-A à Lei nº 
9.454, de 7 de abril de 1997, a fim de tornar gratuita 
para o cidadão a primeira emissão do documento de 

identificação do assim chamado Registro de Identida-
de Civil. O projeto é composto de apenas dois artigos, 
descritos a seguir.

O art. 1º apresenta a redação do mencionado art. 
6º-A, alvitrado para a Lei nº 9.454, de 1997, estipulan-
do a mencionada gratuidade.

O art. 2º fixa a cláusula de vigência, ao definir 
que a lei entra em vigor na data de sua publicação.

Na justificação do projeto, lembra-se que, de 
acordo com a Lei nº 9.454, de 7 de abril de 1997, todo 
cidadão brasileiro terá em breve que substituir seu atual 
documento de identidade civil pelo Registro de Identi-
dade Civil, expresso em um novo documento que será 
provavelmente confeccionado em cartão magnético e 
deverá conter microcircuito integrado (ou chip) para 
identificação digital. Embora se reconheça que essa 
medida proporcionará maior eficiência e segurança na 
identificação do cidadão, além de outras facilidades, 
ressalta-se que, segundo notícias veiculadas pela im-
prensa, ela terá um custo estimado em cerca de R$ 
40,00 (quarenta reais), de considerável monta para 
muitos brasileiros. Desse modo, busca-se, por meio 
desta proposição, fazer com que o Estado arque ao 
menos com a primeira emissão desse documento.

O PLS no 257, de 2011, foi distribuído exclusiva-
mente a esta Comissão, à qual cabe decisão termina-
tiva. Ao projeto não foram oferecidas emendas.

II – Análise

Nos termos do art. 101, incisos I e II, alínea I, 
do Regimento Interno desta Casa, cabe à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania opinar sobre a 
constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade dos 
temas que lhe são submetidos, bem como, no mérito, 
sobre as matérias de competência da União e, nesta 
hipótese, notadamente sobre registros públicos.

Quanto aos requisitos formais e materiais de 
constitucionalidade, nada há a opor ao PLS nº 257, 
de 2011, tendo em vista que i) compete privativamen-
te à União legislar sobre registros públicos, a teor do 
disposto no art. 22, inciso XXV, da Constituição Fede-
ral (CF); ii) cabe ao Congresso Nacional dispor sobre 
todas as matérias de competência da União (CF, art. 
48, caput); iii) os termos da proposição no importam 
em violação de cláusula pétrea; e iv) não há vício de 
iniciativa, nos termos do art. 61 da Carta Magna.

No que concerne à juridicidade, o projeto se afi-
gura correto, porquanto i) possui o atributo da genera-
lidade; ii) e consentâneo com os princípios gerais do 
Direito; iii) se afigura dotado de potencial coercitividade; 
iv) a matéria nele vertida inova o ordenamento jurídico; 
e v) o meio eleito para o alcance dos objetivos preten-
didos (normatização via edição de lei) é o adequado.
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Particularmente quanto a seu mérito, a proposição 
exprime sensatez digna de nota, pois institui, em favor 
do cidadão, direito que se revela proeminente diante 
do simples fato de que a adequada identificação civil 
é requisito exigido para o pleno exercício da cidadania 
nas mais diversas situações. Além disso, note-se que o 
PLS nº 257, de 2011, nada mais faz que tornar possível, 
no âmbito do sistema de Registro de Identidade Civil 
(ainda a ser implantado, nos moldes da mencionada 
Lei nº 9.454, de 1997), o exercício, pelo cidadão, de um 
direito já reconhecido tanto pelo Congresso Nacional, 
na tramitação do projeto que deu origem à recente Lei 
nº 12.687, de 18 de julho de 2012 (que altera dispo-
sitivo da Lei nº 7.116, de 29 de agosto de 1983, para 
tornar gratuita a emissão de carteira de identidade no 

caso que menciona), quanto pelo Governo Federal, 
que o sancionou sem vetos.

Por fim, registre-se que a técnica legislativa em-
pregada na elaboração da proposição sob exame é 
irretocável, seguindo a risca os parâmetros fixados 
pela Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 
1998, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a al-
teração e a consolidação das leis, conforme determina 
o parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal.

III – Voto

Ante o exposto, votamos pela aprovação do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 257, de 2011.

Sala da Comissão, 20 de março de 2013. – Se-
nador Vital do Rêgo, Presidente, Senador Benedito 
de Lira, Relator.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Art. 22. Compete privativamente à União legis-
lar sobre:
....................................................................................

XXV – registros públicos;
....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a 
sanção do Presidente da República, não exigida esta 
para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre 
todas as matérias de competência da União, especial-
mente sobre:
....................................................................................

Seção VIII 
Do Processo Legislativo

Subseção I 
Disposição Geral

Art. 59. O processo legislativo compreende a 
elaboração de:

I – emendas à Constituição;
II – leis complementares;
III – leis ordinárias;
IV – leis delegadas;
V – medidas provisórias;
VI – decretos legislativos;
VII – resoluções.
Parágrafo único. Lei complementar disporá sobre a 

elaboração, redação, alteração e consolidação das leis.
....................................................................................

Subseção III 
Das Leis

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 
forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da 
República as leis que:

1 – fixem ou modifiquem os efetivos das Forças 
Armadas;

II – disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públi-
cos na administração direta e autárquica ou aumento 
de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria 
tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal 
da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu 
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 
aposentadoria; (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 18, de 1998)

d) organização do Ministério Público e da Defen-
soria Pública da União, bem como normas gerais para a 
organização do Ministério Público e da Defensoria Pú-
blica dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da 
administração pública, observado o disposto no art. 
84, VI 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
32, de 2001)

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurí-
dico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, 
remuneração, reforma e transferência para a reserva. 
(Incluída pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998)

§ 2º A iniciativa popular pode ser exercida pela 
apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de 
lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleito-
rado nacional, distribuído pelo menos por cinco Esta-
dos, com não menos de três décimos por cento dos 
eleitores de cada um deles.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR  
N° 95, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a redação, a al-
teração e a consolidação das leis, conforme 
determina o parágrafo único do art. 59 da 
Constituição Federal, e estabelece normas 
para a consolidação dos atos normativos 
que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 7.116, DE 29 DE AGOSTO DE 1983

Assegura validade nacional às Carteiras 
de Identidade regula sua expedição e dá 
outras providências.

....................................................................................

LEI Nº 9.454, DE 7 DE ABRIL DE 1997

Institui o número único de Registro de Iden-
tidade Civil e dá outras providências.

....................................................................................
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Art. 5º O Poder Executivo providenciará, no prazo 
de cento e oitenta dias, a regulamentação desta Lei 
e, no prazo de trezentos e sessenta dias, o início de 
sua implementação.

Art. 6º No prazo máximo de cinco anos da pro-
mulgação desta Lei, perderão a validade todos os 
documentos de identificação que estiverem em desa-
cordo com ela (Revogado pela Lei nº 12.058, de 2009) 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
....................................................................................

LEI Nº 12.687, DE 18 DE JULHO DE 2012.

Altera dispositivo da Lei nº 7.116, de 29 
de agosto de 1983, para tornar gratuita a 
emissão de carteira de identidade no caso 
que menciona.

....................................................................................

Ofício no 23/2013-Presidência/CCJ

Brasília, 20 de março de 2013

Assunto: decisão terminativa.

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, do 

Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa Exce-
lência que, em Reunião Ordinária realizada nesta data, 
esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, pela 
aprovação, do Projeto de Lei do Senado nº 257, de 2011, 
que “Acrescenta o art. 6º-A à Lei nº 9.454, de 7 de abril 
de 1997, a fim de estabelecer a gratuidade na primeira 
emissão do documento de identificação do Registro de 
Identidade Civil”, de autoria do Senador Ciro Nogueira.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Vital do Rêgo, Presiden-
te da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

PARECER Nº 160, DE 2013

Da Comissão de Assuntos Sociais, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 176, de 2012, 
do Senador Paulo Bauer, que acrescenta 
dispositivo à Consolidação das Leis do Tra-
balho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943, para tornar obriga-
tória a contratação de aprendizes maiores 
de 18 anos pelas empresas com mais de 
cinquenta empregados.

Relatora: Senadora Ana Amélia

I – Relatório

Vem a exame nesta Comissão, em decisão ter-
minativa, o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 176, 
de 2012, que tem por finalidade tornar obrigatória a 

contratação de aprendizes maiores de 18 anos pelas 
empresas com mais de cinquenta empregados.

Essa contratação de aprendizes deverá ser feita 
na seguinte proporção:

a) até duzentos empregados, 2% dos empre-
gados não aprendizes;
b) até quinhentos empregados, 3% dos em-
pregados não aprendizes;
c) acima de quinhentos empregados, 5% dos 
empregados não aprendizes;

É prevista, ainda, a possibilidade de redução 
ou a dispensa da contratação de aprendizes se não 
houver cursos profissionalizantes na área de atuação 
da empresa.

Ao justificar sua iniciativa, o autor afirma:

Sabemos que, mesmo em uma economia em 
expansão, o jovem trabalhador possui dificul-
dades de inserção no mercado de trabalho, 
dado que muitos empregadores não possuem 
disposição de efetuar o treinamento profissio-
nal que o trabalhador inexperiente demanda.

Ao projeto, no prazo regimental, não foram apre-
sentadas emendas.

II – Análise

Nos termos do art. 90, inciso I, combinado com 
o disposto no art. 100, inciso I, do Regimento Interno 
do Senado Federal, compete à Comissão de Assuntos 
Sociais deliberar, em caráter terminativo, sobre projetos 
de lei que versem sobre relações de trabalho.

Sob o aspecto formal, não vislumbramos óbice 
algum de natureza jurídica ou constitucional no projeto. 
A disciplina da matéria é de competência legislativa 
da União (art. 22, da Constituição Federal, da CF) e 
inclui-se entre as atribuições do Congresso Nacional 
(art. 48, caput, da CF).

A norma proposta não afronta os princípios ado-
tados pela Constituição. Não há, portanto, impedimen-
tos constitucionais formais, nem materiais. Também os 
requisitos de adequação às regras regimentais foram 
respeitados.

A matéria que se pretende regular está presente 
na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), que, hoje, 
determina serem os estabelecimentos de qualquer na-
tureza obrigados a empregar e matricular nos cursos 
dos Serviços Nacionais de Aprendizagem (SESI, SE-
NAI, SENAC etc.) número de aprendizes equivalente 
a cinco por cento, no mínimo, e quinze por cento, no 
máximo, dos trabalhadores existentes em cada es-
tabelecimento, cujas funções demandem formação 
profissional.

Como se sabe, expressiva parcela de jovens 
estão trabalhando de forma precária, mal remunera-
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dos, não raras vezes, sem remuneração, e no merca-
do informal. As altas taxas de desemprego poderiam 
estar escondendo elevadas taxas de rotatividade, 
onde o tempo médio de vínculo é reduzido em razão 
de estarem os jovens trabalhando em atividades de 
baixa qualidade. Em consequência, nesses casos, é 
bastante pequena a possibilidade de ascensão profis-
sional e de qualificação, inexistindo nenhum ou qua-
se nenhum incentivo ao trabalhador para prolongar 
a relação de trabalho.

Em grande parte, os jovens têm problema de in-
serção no mercado de trabalho por causa da exigência 
de qualificação profissional.

Por outro lado, o jovem nem sempre consegue 
ingressar no mercado de trabalho formal sob alegada 
falta de experiência, já que, muitas vezes, sua primei-
ra experiência de trabalho se deu na informalidade, a 
qual ao tem qualquer reconhecimento.

Não é demais enfatizar que o desemprego, bem 
como a inserção precária no mercado de trabalho, têm 
efeitos perversos na capacidade produtiva dos jovens. 
A vulnerabilidade social que advém desses fatores, en-
tre outros, contribui para a elevação da criminalidade, 
da prostituição e da dependência de drogas entre os 
jovens. Quanto mais esse quadro se agravar, maior 
poderá ser o comprometimento da estabilidade social 
e do progresso econômico do Brasil.

O economista Márcio Pochmann traça um triste 
perfil sobre o desemprego de jovens, baseado nas es-
tatísticas do IBGE, com números sobre a inatividade, 
apontando que parte da população economicamente 
ativa, por não procurar trabalho, está fora do índice de 
desemprego. O estudo mostrou que milhões de jovens 
brasileiros não trabalham, não estudam, nem procuram 
ocupação regular. São jovens que já desistiram de viver 
sob as normas da sociedade, perderam a capacidade 
de ir à luta, tornaram-se inválidos sociais. Em grande 
parte, não há dúvida, é daí que saem as manchetes 
da violência e do crime organizado.

De acordo com relatório sobre o desemprego 
entre jovens publicado pela Organização Internacio-
nal do Trabalho (OIT), publicado em setembro deste 
ano, a taxa, em 2012, situa-se em quatorze por cento.

Nesse contexto, o projeto procura implementar 
uma política mais abrangente de qualificação profissio-
nal do jovem, ampliando as vagas para a seu aprendi-
zado no mercado de trabalho.

Políticas públicas voltadas ao trabalhador são 
efetivadas com medidas de cunho passivo, que ob-
jetivam assistir o trabalhador desempregado e, de 
cunho ativo, que se preocupam com a demanda de 
trabalho, buscando a criação de novos postos de tra-
balho e a qualificação da mão-de-obra. O estímulo à 

aprendizagem se insere nas medidas ativas, como 
uma ação do Estado que não se preocupa apenas em 
amparar o jovem, mas, sobretudo, em contribuir para 
a sua formação profissional. Medidas como esta têm 
efeito bastante positivo sobre o desemprego, além de 
proporcionar ao aprendiz a formação para sua efetiva 
inserção no mercado de trabalho formal.

Assim é que, quanto ao mérito da proposta, não 
há reparos a fazer. É necessário que se cuide do apren-
dizado voltado para o trabalho técnico e de nível médio. 
Isso é mais viável no aprendizado do que nos estágios. 
Oferecendo oportunidade de aprendizagem, estaremos 
colocando um contraponto à crescente contratação 
de estagiários, sem qualquer vínculo de emprego. To-
dos os estímulos à empregabilidade são válidos, mas 
o bom senso recomenda o oferecimento de diversas 
alternativas para compatibilizá-las com as demandas 
das empresas e dos interessados no trabalho.

Da forma como está, entretanto, a redação do art. 
433-A acrescenta percentuais àqueles já existentes e 
previstos no art. 429, ambos da CLT. Esse acréscimo, 
ademais, dificulta a compreensão e a eficácia da norma, 
pois a obrigatoriedade de contratação e percentuais 
rígidos conflita com a realidade diversificada.

Mais eficaz é, em nosso entendimento, a con-
cessão de uma faculdade As empresas de contrata-
ção de aprendizes além dos percentuais previstos no 
caput do artigo 429 que, em compensação, poderá 
utilizar essa modalidade de contratação, com me-
nos encargos trabalhistas. Estimula-se, assim, essa 
modalidade de contratação com a flexibilização dos 
limites numéricos de contratação imposto pelo dis-
positivo legal atual.

Por isso, propomos modificação no texto da pro-
posição para permitir que as empresas possam se be-
neficiar da redução de encargos, prevista para a con-
tratação de aprendizes, e, com isso, inserir um maior 
número de jovens no mercado de trabalho, com idade 
entre dezoito e vinte e quatro anos.

III – Voto

À vista do exposto, opinamos pela aprovação 
do Projeto de Lei do Senado nº 176, de 2012, com as 
seguintes emendas:

EMENDA Nº 1 – CAS

Dê-se à ementa do PLS nº 176, de 2012, a se-
guinte redação:

Acrescenta § 3º ao art. 429 da Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
para incentivar a contratação de aprendizes.
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EMENDA Nº 2 – CAS

Dê-se ao artigo 1º do PLS nº 176, de 2012, a 
seguinte redação:

“Art. 1º O art. 429 da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar 
acrescido do seguinte § 3º:
‘Art. 429. ........................................................
........................................................................  

§ 3º Cumprida a contratação do percentual má-
ximo de aprendizes fixado no caput, é facultada 
ao empregador a contratação de mais dez por 
cento do total de empregados do estabeleci-
mento, na condição de aprendiz, com vagas 
destinadas a trabalhadores com idade entre 
18 (dezoito) e 24 (vinte e quatro) anos’.” (NR)

Sala da Comissão, 20 de março de 2013. – Se-
nador Waldemir Moka, Presidente, – Senadora Ana 
Amélia, Relatora.
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TEXTO FINAL

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 176, DE 2012

Acrescenta § 3º ao art. 429 da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para incentivar a con-
tratação de aprendizes.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 429 da Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943, passa a vigorar acrescido do 
seguinte § 3º:

“Art. 429. ........................................................
........................................................................
§ 3º Cumprida a contratação do percentual má-
ximo de aprendizes fixado no caput, é facultada 
ao empregador a contratação de mais dez por 
cento do total de empregados do estabeleci-
mento, na condição de aprendiz, com vagas 
destinadas a trabalhadores com idade entre 
18 (dezoito) e 24 (vinte e quatro) anos.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, 20 de março de 2013. – Se-
nador Waldemir Moka, Presidente da Comissão de 
Assuntos Sociais.

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

....................................................................................
Art. 22. Compete privativamente à União legis-

lar sobre:
I – direito civil, comercial, penal, processual, elei-

toral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do 
trabalho;

II – desapropriação;
III – requisições civis e militares, em caso de imi-

nente perigo e em tempo de guerra;
IV – Águas, energia, informática, telecomunica-

ções e radiodifusão;
V – serviço postal;
VI – sistema monetário e de medidas, títulos e 

garantias dos metais;
VII – política de crédito, câmbio, seguros e trans-

ferência de valores;
VIII – comércio exterior e interestadual;
IX – diretrizes da política nacional de transportes;
X – regime dos portos, navegação lacustre, flu-

vial, marítima, aérea e aeroespacial;

XI – trânsito e transporte;
XII – jazidas, minas, outros recursos minerais e 

metalurgia:
XIII – nacionalidade, cidadania e naturalização;
XIV – populações indígenas;
XV – emigração e imigração, entrada, extradição 

e expulsão de estrangeiros;
XVI – organização do sistema nacional de empre-

go e condições para o exercício de profissões;
XVII – organização judiciária, do Ministério 

Público do Distrito Federal e dos Territórios e da 
Defensoria Pública dos Territórios, bem como or-
ganização administrativa destes; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 69, de 2012) (Pro-
dução de efeito)

XVIII – sistema estatístico, sistema cartográfico 
e de geologia nacionais;

XIX – sistemas de poupança, captação e garantia 
da poupança popular;

XX – sistemas de consórcios e sorteios;
XXI – normas gerais de organização, efetivos, 

material bélico, garantias, convocação e mobilização 
das polícias militares e corpos de bombeiros militares;

XXII – competência da polícia federal e das po-
lícias rodoviária e ferroviária federais;

XXIII – seguridade social;
XXIV – diretrizes e bases da educação nacional;
XXV – registros públicos;
XXVI – atividades nucleares de qualquer natureza;
XXVII – normas gerais de licitação e contratação, 

em todas as modalidades, para as administrações pú-
blicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o 
disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas 
e sociedades de economia mista, nos termos do art. 
173, § 1º, III; (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 19, de 1998)

XXVIII – defesa territorial, defesa aeroespacial, 
defesa marítima, defesa civil e mobilização nacional;

XXIX – propaganda comercial.
Parágrafo único. Lei complementar poderá auto-

rizar os Estados a legislar sobre questões específicas 
das matérias relacionadas neste artigo.
....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a 
sanção do Presidente da República, não exigida esta 
para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre 
todas as matérias de competência da União, especial-
mente sobre:
....................................................................................
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DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943

Aprova a Consolidação das Leis do Tra-
balho.

....................................................................................
Art. 429. Os estabelecimentos de qualquer natu-

reza são obrigados a empregar e matricular nos cursos 
dos Serviços Nacionais de Aprendizagem número de 
aprendizes equivalente a cinco por cento, no mínimo, 
e quinze por cento, no máximo, dos trabalhadores 
existentes em cada estabelecimento, cujas funções 
demandem formação profissional. (Redação dada pela 
Lei n° 10.097 de 19-12-2000)

a) revogada; (Redação dada pela Lei nº 10.097, 
de 19-12-2000)

b) revogada. (Redação dada pela Lei nº 10.097, 
de 19-12-2000)

§ 1º-A. O limite fixado neste artigo não se aplica 
quando o empregador for entidade sem fins lucrativos, 
que tenha por objetivo a educação profissional. (Inclu-
ído pela Lei nº 10.097, de 19-12-2000) 

§ 1º As frações de unidade, no cálculo da per-
centagem de que trata o caput, darão lugar à admis-
são de um aprendiz. (Incluído pela Lei nº 10.097, de 
19-12-2000) 

§ 2º Os estabelecimentos de que trata o caput 
ofertarão vagas de aprendizes a adolescentes usuários 
do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 
(Sinase) nas condições a serem dispostas em instru-
mentos de cooperação celebrados entre os estabele-
cimentos e os gestores dos Sistemas de Atendimento 
Socioeducativo locais. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 
2012) (Vide) 

Art. 433. O contrato de aprendizagem extinguir-
-se-á no seu termo ou quando o aprendiz completar 
24 (vinte e quatro) anos, ressalvada a hipótese pre-
vista no § 5º do art. 428 desta Consolidação, ou ainda 
antecipadamente nas seguintes hipóteses: (Redação 
dada pela Lei no 11.180, de 2005) 

a) revogada; (Redação dada pela Lei no 10.097, 
de 19-12-2000)

b) revogada; (Redação dada pela Lei nº 10.097, 
de 19-12-2000) 

I – desempenho insuficiente ou inadaptação do 
aprendiz; (AC) (Redação dada pela Lei nº 10.097, de 
19-12-2000)

II – falta disciplinar grave; (AC) (Redação dada 
pela Lei nº 10.097 de 19-12-2000)

III – ausência injustificada à escola que implique 
perda do ano letivo; ou (AC) (Redação dada pela Lei 
nº 10.097, de 19-12-2000)

IV – a pedido do aprendiz. (AC) (Redação dada 
pela Lei nº 10.097, de 19-12-2000) 

Parágrafo único. Revogado. (Redação dada pela 
Lei nº 10.097, de 19-12-2000) 

§ 2º Não se aplica o disposto nos arts. 479 e 480 
desta Consolidação às hipóteses de extinção do con-
trato mencionadas neste artigo. (Redação dada pela 
Lei n° 10.097, de 19-12-2000) 

Seção V 
Das Penalidades

Art. 434. Os infratores das disposições deste 
Capítulo ficam sujeitos à multa de valor igual a 1 (um) 
salário mínimo regional, aplicada tantas vezes quantos 
forem os menores empregados em desacordo com a 
lei, não podendo, todavia, a soma das multas exceder 
a 5 (cinco) vezes o salário-mínimo, salvo no caso de 
reincidência em que esse total poderá ser elevado ao 
dobro. (Redação dada pelo Decreto-lei no 229, de 28-
2-1967) 
....................................................................................

OFÍCIO Nº 41/2013 – PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 20 de março de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão aprovou, em decisão terminativa, o 
Projeto de Lei do Senado nº 176, de 2012, de autoria 
do Senador Paulo Bauer, que acrescenta dispositivo 
à Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para tor-
nar obrigatória a contratação de aprendizes maiores 
de 18 anos pelas empresas com mais de cinquenta 
empregados, e as Emendas nºs 1-CAS e 2-CAS.

Respeitosamente, – Senador Waldemir Moka, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 157 e 
158, de 2013, das Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania; e Desenvolvimento Regional e Turismo, 
sobre o Projeto de Lei nº 122, de 2009-Complementar.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência recebeu o Ofício nº 23, de 2013, 
do Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, que comunica a apreciação, em caráter ter-
minativo, do Projeto de Lei do Senado nº 257, de 2011.

É o seguinte o ofício:
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Ofício no 23 / 2013 – Presidência / CCJ

Brasília, 20 de março de 2013

Assunto: Decisão terminativa.

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2o, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela aprovação, do Projeto de Lei do Senado no 257, 
de 2011, que “Acrescenta o art. 6o -A à Lei no 9.454, de 
7 de abril de 1997, a fim de estabelecer a gratuidade 
na primeira emissão do documento de identificação do 
Registro de identidade Civil”, de autoria do Senador 
Ciro Nogueira. 

 Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Vital do Rêgo, Presiden-
te da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Com referência ao Ofício nº 23, de 2013, fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição de 
recurso, por um décimo da composição da Casa, para 
que o Projeto de Lei do Senado nº 257, de 2011, seja 
apreciado pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º 
a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência recebeu o Ofício nº 41, de 2013, 
do Presidente da Comissão Assuntos Sociais, que 
comunica a apreciação, em caráter terminativo, do 
Projeto de Lei do Senado nº 176, de 2012.

É o seguinte o ofício:

Ofício no 41/2013 – Presidência/CAS

Brasília, 20 de março de 2013 

Excelentíssimo Senhor Presidente,
 Nos termos do § 2o do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Ex-
celência que esta Comissão aprovou, em decisão 
terminativa, o Projeto de Lei do Senado no 176, de 
2012, de autoria do Senador Paulo Bauer, que acres-
centa dispositivo à Consolidação das Leis do Traba-
lho, aprovado pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de 
maio de 1943, para tornar obrigatória a contratação 
de aprendizes maiores de 18 anos pelas empresas 
com mais de cinqüenta empregados, e as emendas 
nos 1-CAS e 2-CAS.

Respeitosamente, – Senador Waldemir Moka, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Com referência ao Ofício nº 41, de 2013, fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição de 
recurso, por um décimo da composição da Casa, para 
que o Projeto de Lei do Senado nº 176, de 2012, seja 
apreciado pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º 
a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Lei da Câmara nº 60, de 
2003 (nº 7.032/2002, na Casa de origem, do Deputado 
Luciano Pizzatto), que cria o Parque Nacional Marinho 
das Ilhas dos Currais, no Estado do Paraná.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, 
§§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem que tenha sido 
interposto recurso, no sentido da apreciação, pelo Ple-
nário, das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 113, de 2011, 
do Senador Rodrigo Rollemberg, que altera 
a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, para 
determinar o embarque gratuito de bagagem 
que se enquadre em determinados parâme-
tros, no transporte rodoviário interestadual e 
internacional de passageiros; 
– Projeto de Lei do Senado nº 627, de 2011, 
do Senador Humberto Costa, que dispõe so-
bre o serviço de guarda de valores e objetos 
em cofres bancários; 
– Projeto de Lei do Senado nº 31, de 2012, 
do Senador Marcelo Crivella, que altera a Lei 
nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, para 
dispor sobre a aplicação da renda líquida dos 
Conselhos Regionais de Engenharia e Agro-
nomia em aperfeiçoamento técnico e cultural 
de seus integrantes e dá outras providências; e 
– Projeto de Lei do Senado nº 325, de 2012, 
do Senador Jayme Campos, que altera a Lei 
nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973, para 
dispor sobre a validade das receitas médicas 
em todo o território nacional. 

Tendo sido aprovados terminativamente pelas 
Comissões competentes, os Projetos vão à Câmara 
dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Cumprimento todos que nos acompanham pela 
TV Senado, pela Rádio Senado e aos Senadores e às 
Senadoras presentes.



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12347 

Inicio a lista de inscritos com o Senador Rodrigo 
Rollemberg, como primeiro orador inscrito, que cer-
tamente falará sobre o Dia da Água, V. Exª que tem 
um compromisso com a proteção do meio ambiente 
e esse recurso tão escasso e, ao mesmo tempo, tão 
importante para a vida. 

V. Exª dispõe do tempo regimental de 20 minutos, 
Senador Rodrigo Rollemberg, que, aliás, representa 
aqui o nascedouro das águas brasileiras: o Centro-
-Oeste, o Distrito Federal.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sem dúvida. Agradeço a V. Exª, Senador 
Jorge Viana. Cumprimento meus colegas Senadores, 
Senador Aloysio Nunes, Senador Paulo Paim, Sena-
dor Ruben Figueiró, demais Senadores e Senadoras.

Assumo a tribuna, muito feliz, nesta manhã de 
sexta-feira, para celebrar o Dia Mundial da Água.

A água é o bem mais precioso e se confunde 
com a própria vida. É um elemento fundamental para 
garantir a existência humana neste Planeta. Aliás, 
essa é uma das características deste Planeta, chama-
do Planeta Terra, que, na verdade, é o Planeta Água, 
porque quase 80% do nosso território é composto de 
água, fundamental para todas as atividades humanas 
essenciais à existência, como a dessedentação de 
homens e de animais, mas também para as diversas 
atividades recreativas, de lazer, industriais, da agricul-
tura, da navegação, enfim, os usos múltiplos da água.

Nós avançamos muito no nosso País com a apro-
vação da Lei nº 9.433, conhecida como a Lei dos Re-
cursos Hídricos, que inovou ao determinar a constitui-
ção dos Comitês de Bacias Hidrográficas e definir a 
bacia hidrográfica como unidade de planejamento das 
políticas públicas.

Entendo, neste ano em que a Unesco considera, 
neste dia, o Ano Internacional da Água, celebrado no 
ano definido pela Unesco como o Ano Internacional de 
Cooperação pela Água, que devemos buscar instru-
mentos para fortalecer os Comitês de Bacias Hidrográ-
ficas em todo o País. Fortalecê-los, empoderá-los, dar 
condições para que efetivamente todos os rios brasi-
leiros, todas as bacias hidrográficas brasileiras tenham 
os seus comitês de bacias funcionando, fazendo com 
que todos os governos, sejam municipais, estaduais 
e o Federal, na hora de implementar políticas que afe-
tem aquelas bacias hidrográficas, possam ouvir esses 
Comitês de Bacias Hidrográficas.

Aqui, no Distrito Federal, já existe o comitê da 
Bacia Hidrográfica do Paranoá, mas ainda precisamos 
fazer os Comitês de Bacias Hidrográficas das outras 
diversas bacias hidrográficas. O nosso País tem uma 
situação, digamos, privilegiada, 12% da água superficial 

do Planeta estão no Brasil, embora esta água esteja 
mal distribuída. Temos muita água, por exemplo, na 
região que V. Exª representa, Senador Jorge Viana, a 
Região Amazônica, que é pouco populosa, e, no en-
tanto, temos pouca água em regiões mais populosas, 
especialmente o Nordeste brasileiro. Ainda assim, te-
mos graves problemas que precisam ser enfrentados, 
não apenas pelo Governo, mas pelo conjunto da so-
ciedade brasileira.

Há 11 anos, Senador Jorge Viana, tive a honra 
de participar de uma expedição denominada Cami-
nho das Águas, que desceu todo o Rio São Francisco, 
desde Pirapora até a foz, mais de 30 dias navegando 
pelo Rio São Francisco, com a participação de pesqui-
sadores da Universidade de Brasília, por intermédio 
do seu Centro de Desenvolvimento Sustentável, da 
Universidade Federal de Minas Gerais, da Universi-
dade do Sudoeste da Bahia, em que cada pessoa ali 
presente, em função do seu perfil, da sua atividade 
profissional, desempenhava um papel. No meu caso 
específico, como Deputado Distrital à época e autor 
da Lei das Águas do Distrito Federal, discutia, mobili-
zava e fazia reuniões com os prefeitos, com os líderes 
sociedade local, com os vereadores, conscientizando 
sobre a importância da implementação dos Comitês 
de Bacias Hidrográficas. 

E, já naquela época, Senador Jorge Viana, pude 
atestar diversos problemas muito graves no Rio São 
Francisco, fruto da ocupação desordenada do solo em 
toda a Bacia do São Francisco. E é importante registrar 
que o Distrito Federal faz parte desta bacia, através 
do Rio Preto que deságua no Rio Paracatu, que, por 
sua vez, deságua no Rio São Francisco. E o que se 
viu naquele momento? Todas as vezes que passava 
próxima a um grande afluente do Rio São Francisco, 
a barca encalhava, e tínhamos de ficar, às vezes, dois 
dias no meio do rio, encalhados, até esperar o embar-
cador, o empurrador, que vinha de uma cidade mais 
próxima para poder desencalhar a barca. Por quê? 
Em função do processo de erosão e assoreamento 
que vem gerando consequências desde os pequenos 
rios, afetando os grandes afluentes do São Francisco, 
como o Rio Grande, como o Rio Paracatu, como o Rio 
Urucuia, provocando esse tipo de problema.

Também pude atestar naquela ocasião que grande 
parte dos Municípios jogava os seus esgotos in natu-
ra no Rio São Francisco. Havia, naquela ocasião, um 
cientista da Universidade de Brasília que coletava as 
amostras de água do Rio São Francisco, analisava-as 
e concluía que a água estava imprópria para a desse-
dentação e até para o banho, ou seja, não tinha um 
índice de balneabilidade compatível para utilização 
pela população.
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Vejam a gravidade! Isso há 11 anos. E se há um 
grande desafio pela frente que o Brasil precisa enfren-
tar e superar é o de ampliação dos níveis de sanea-
mento básico da nossa população. Nós já ofertamos 
água tratada para um grande conjunto da população 
brasileira, mas ainda coletamos e tratamos uma parcela 
muito pequena dos esgotos produzidos especialmente 
pelas grandes cidades brasileiras. E, neste momento 
em que se discute a capacidade de investimento do 
Estado brasileiro, a necessidade de ampliarmos os 
investimentos neste País, eu diria que uma das priori-
dades dos investimentos deve se dar exatamente na 
infraestrutura de saneamento básico que permita ao 
Brasil cuidar dos seus rios.

Tivemos uma grande discussão durante a vota-
ção do Código Florestal e ficou muito claro que hoje 
um dos maiores desafios brasileiros é fazer com que 
desenvolvamos o conhecimento científico e tecnológi-
co, produzamos novas tecnologias para que possamos 
continuar aumentando a nossa produção agrícola, mas 
sem afetar o meio ambiente ou tendo os menores im-
pactos possíveis em relação ao meio ambiente. Isso 
é fundamental para a própria sustentabilidade da agri-
cultura brasileira. A preservação, a conservação das 
nossas áreas de preservação permanente não apenas 
em função da proteção da biodiversidade, fundamental, 
mais uma vez, para a produtividade da agricultura, mas 
para a preservação das águas brasileiras. 

Nesse sentido, é importante que o Brasil volte a 
fazer mapa de solos, porque naquele momento os es-
pecialistas disseram, quando se debatia qual deveria 
o tamanho das áreas de preservação permanente dos 
rios brasileiros, faltou informação científica, porque o 
ideal seria que nós estivéssemos definindo em função 
da declividade, da textura e da espessura dos solos 
das áreas de preservação permanente. E nós não ti-
vemos condições de fazê-lo por falta de informações 
científicas, que, disponibilizadas, nos possibilitassem 
tomar a decisão com a segurança adequada.

Portanto, este é um grande desafio, como é um 
grande desafio reduzir o desperdício de água e a pou-
ca eficiência no uso de água na própria agricultura 
brasileira, porque grande parte – a maior parte – da 
utilização da água do Planeta ainda se dá pela agricul-
tura. O que nós percebemos é a utilização em massa 
de grandes pivôs centrais, que ainda, além de utilizar 
muita energia, também utilizam mais água do que o 
necessário. Nesse sentido, é importante também a 
evolução científica e tecnológica, para que possamos 
produzir cada vez mais, utilizando cada vez menos 
água, como também é fundamental desenvolver no-
vas tecnologias, novas variedades, novos produtos, 
novas sementes que, adaptadas a períodos maiores 

de estiagem, façam com que tenhamos também uma 
maior produção com menor utilização de água.

Os desafios são muitos. Os desafios são enormes, 
mas creio que essa é uma agenda que deve unificar 
a população brasileira, independentemente de corren-
te política, de partido político, porque o que estamos 
falando aqui é do interesse nacional, é do interesse 
das próximas gerações, das futuras gerações, que 
só disporão de uma qualidade de vida adequada, de 
uma qualidade de vida igual ou melhor do que a de 
que dispomos hoje se tivermos água com abundância 
e água de boa qualidade.

Eu gostaria, Sr. Presidente, Sras e Srs. Senado-
res, neste momento, de registrar dois eventos, um que 
se realizou ontem e outro que se realizará hoje, para 
celebrar o Dia Mundial da Água. Ontem, tive a honra 
de participar, na cidade de Ceilândia, aqui no Distrito 
Federal, que é a principal cidade do Distrito Federal, 
uma cidade com mais de 400 mil habitantes e está 
entre as 50 maiores cidades brasileiras, de um movi-
mento que me entusiasmou e me animou a vir aqui 
para registrar esse momento que considero histórico, 
naquela cidade onde vi as principais lideranças uni-
das em torno de dois movimentos. O primeiro deles é 
o Ceilândia Mais Verde e o outro é uma organização 
denominada Amigos do Parque.

Essa união da sociedade civil em torno desse 
movimento Amigos do Parque visa garantir que o 
Governo do Distrito Federal, através dos recursos de 
compensação ambiental de que dispõe, possa efeti-
vamente implementar o Parque Ecológico de Ceilân-
dia, que já está criado no papel, mas que ainda não 
foi implementado de fato. 

E aqui eu faço um apelo ao Secretário de Meio 
Ambiente do Distrito Federal, Eduardo Brandão, para 
que priorize os recursos da compensação ambiental, 
que são muitos no Distrito Federal, para imediatamen-
te iniciar, constituir o Plano de Manejo do Parque de 
Ceilândia e a implantação da infraestrutura adequada, 
para que aquela cidade, com pouquíssimas alternati-
vas de lazer, possa ter um parque de boa qualidade, 
dotado de infraestrutura adequada para a população 
de todas as idades usufruir. 

Fiquei impressionado, porque conheci, no filme 
que apresentaram, um córrego, um pequeno rio, com 
uma pequena cachoeira que eu não conhecia. Eu que 
conheço muitos lugares deste Distrito Federal, quase o 
Distrito Federal todo, mas ontem fui surpreendido por 
conhecer um rio, que, pessoalmente, não conhecia, 
belíssimo, ainda preservado, com uma cachoeirinha 
preservada e que precisa efetivamente se transformar 
num parque para que toda a população da cidade de 
Ceilândia possa usufruir.
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Quero aqui também saudar o Movimento Cei-
lândia Mais Verde, que busca conscientizar e mobili-
zar a população para práticas mais sustentáveis. Isso 
demonstra, Senador Jorge Viana, que o Brasil está 
mudando, que a sociedade está mudando, e a própria 
sociedade está percebendo a necessidade de incorpo-
rar novos valores, novas práticas, na sua relação com o 
meio ambiente, que garanta sustentabilidade, garanta 
qualidade de vida, não só para estas gerações, mas 
para as futuras gerações. 

As propostas de coleta seletiva, as propostas 
de educação ambiental, as propostas de mobilização 
em torno das áreas verdes, da defesa e proteção das 
áreas verdes da cidade são propostas encampadas 
pelo Movimento Ceilândia Mais Verde. E aqui eu que-
ro cumprimentar o Presidente do Rotary Club, Paulo 
Florentino, que coordenou essa reunião, que teve uma 
participação expressiva de prefeitos comunitários, de 
lideranças comunitárias, de representantes de Depu-
tados Distritais, da Deputada Distrital Luzia de Paula 
e de diversas outras lideranças, para a implementa-
ção do Parque de Ceilândia e do Movimento Ceilândia 
Mais Verde. 

Quero registrar que terei de me ausentar desta 
sessão daqui a alguns minutos porque participarei de 
um evento denominado Projeto Descoberto Coberto, 
celebrando aqui no Distrito Federal o Dia Mundial da 
Água. A Bacia do Descoberto é a mais importante do 
Distrito Federal. Nós temos ali a Barragem do Desco-
berto, que é responsável pelo abastecimento de qua-
se 70% das águas utilizadas para o abastecimento da 
população do Distrito Federal. 

E temos problemas gravíssimos na Bacia do Des-
coberto, problemas do lado de Goiás, onde se instalou 
a cidade de Águas Lindas, que foi uma ocupação que 
aconteceu de forma muito acelerada e desorganizada, 
sem que tenhamos ali infraestrutura de saneamento 
básico, o que gera inúmeros problemas naquela bacia. 

Por outro lado, do lado do Distrito Federal, temos, 
além de invasões de área públicas, na área da Flona, 
da Floresta Nacional de Brasília, e nós pedimos aqui 
o empenho, uma atenção especial do Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Biodiversidade e do Go-
verno do Distrito Federal, para coibir as invasões ilegais 
na área da Bacia do Descoberto, na área da Floresta 
Nacional e, ao mesmo tempo, também a regularização 
das chácaras que existem lá há muito tempo, para que, 
efetivamente, possamos ter uma situação fundiária 
resolvida e que se possa combater as invasões, para 
que tenhamos ali programas de utilização adequada 
e toda a região da Bacia do Descoberto. 

Ali também temos uma grande produção de hor-
tifrutigranjeiros, daí a necessidade de conscientizar a 

população, os agricultores para a utilização, para o 
manejo adequado dessas lavouras, para não compro-
meter a qualidade do Descoberto. 

A atividade de hoje, que é coordenada pela Ada-
sa, tem como parceiros a Secretaria de Agricultura, 
o Ibram, a Emater, a Terracap, a Caesb, o Ministério 
Público do Distrito Federal, o ICMBio e a Associação 
Pró-Descoberto, que vem realizando um trabalho mui-
to importante na área no sentido de rearborizar ou de 
arborizar toda a Bacia do Descoberto, as regiões pró-
ximas à Barragem do Descoberto, no Distrito Federal, 
que, como disse, é fundamental para o abastecimento 
de água de toda a nossa população. 

No Distrito Federal, Senador Jorge Viana, nós 
temos oito bacias hidrográficas, a do Rio Maranhão, 
do Rio Paranã, do Rio Preto, do Rio São Marcos, do 
Rio São Bartolomeu, do Rio Corumbá, do Rio Desco-
berto e do Rio Paranoá. 

E, neste momento, ao encerrar o meu pronuncia-
mento, não poderia deixar de falar da importância do 
Cerrado brasileiro para as águas brasileiras. 

Estamos localizados no bioma que perpassa vá-
rios Estados brasileiros, que ocupa um quarto do ter-
ritório brasileiro e que é responsável por grande parte 
das águas das principais bacias brasileiras. Setenta por 
cento das águas da Bacia do Paraná, do Tocantins e do 
São Francisco nascem na região do Cerrado brasileiro. 

Aqui mesmo em Brasília, muito próximo daqui 
do Senado Federal, temos a Estação Ecológica de 
Águas Emendadas, onde ocorre um fenômeno, em 
que vertem do mesmo lugar águas que vão compor 
duas nascentes importantes do País e muito próximo 
dali uma terceira nascente que vai contribuir para a 
terceira bacia hidrográfica do nosso País. 

Portanto, é fundamental preservarmos o Cerrado, 
é fundamental que não vejamos a região do Cerrado 
apenas como uma região de expansão da agricultura 
brasileira, mas que isso seja feito de forma responsável, 
com ordenamento, com planejamento, com zoneamen-
to, para que possamos garantir a água, a quantidade e 
a qualidade das águas de toda a Região Centro-Oeste, 
como também garantir a nossa imensa biodiversidade. 

Faço, então, esse apelo. 
Já apresentei, Senador Jorge Viana, um projeto...

(Soa a campainha.)

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF) – ... que busca garantir os pressupostos para 
utilização adequada do Cerrado brasileiro como um 
desdobramento do Código Florestal. Como já temos 
a nossa Lei da Mata Atlântica, precisamos ter uma 
lei do Cerrado brasileiro com o objetivo de preservar 
esse bioma tão importante para as águas brasileiras. 
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Portanto, neste momento, quero aqui cumprimen-
tar todos os Comitês de Bacias Hidrográficas deste 
País, todos os militantes que têm dedicado a sua vida 
em defesa das águas, à qualidade das águas em todo 
o Planeta e dizer que essa é uma luta por investimentos 
em saneamento básico, para garantir a universalidade 
desse serviço para a população brasileira, a universa-
lidade do abastecimento de água potável para toda a 
população brasileira. Isso deve unificar a agenda do 
povo brasileiro, acima de qualquer partido político, de 
qualquer interesse legitimo, divergente, mas que todos 
possamos estar...

(Soa a campainha.)

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – ... unificados em torno dessa agenda, que é de 
interesse desta e das futuras gerações de brasileiros. 

Muito obrigado, Senador Jorge Viana. 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Eu cumprimento V. Exª, Senador Rodrigo Rol-
lemberg, que inaugura, nesta sessão de sexta-feira, 
aqui no Senado, as observações e, com muito zelo, 
cuidado e propriedade, manifesta a importância de ce-
lebrarmos aqui o Dia Mundial da Água, que, há duas 
décadas, foi criado pela Organização das Nações Uni-
das. Sei do compromisso de vida que V. Exª tem com 
essa questão da água, dos recursos naturais.

Estou certo de que esse movimento criado no Dis-
trito Federal tem muito a fazer ainda, porque aqui é o 
nascedouro de muitas águas, como bem colocou V. Exª.

Convido, para fazer o uso da palavra, o Senador 
Aloysio Nunes Ferreira, pelo tempo regimental de 20 
minutos.

Com a palavra V. Exª, Senador Aloysio Nunes.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Com revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, cami-
nhamos para o encerramento desta semana, que nos 
trouxe notícias tristes e preocupantes. A mais triste de 
todas é a tragédia que se abateu, mais uma vez, sobre 
a região serrana do Rio de Janeiro, aonde o número 
de vítimas já chega a 31.

Dois anos depois da tragédia que ceifou 900 vidas, 
sem que nada tivesse sido feito para mitigar, proteger, 
corrigir, prevenir novamente os sobreviventes daquela 
tragédia são castigados.

Notícia preocupante: o rebaixamento do perfil de 
risco de duas instituições públicas de crédito brasilei-
ro – a Caixa Econômica Federal e o BNDES, com sua 
subsidiária BNDESPar – em razão da deterioração ou 
da má qualidade de seus créditos e do baixo nível de 
provisão de capital para enfrentar situações de estres-
se financeiro cada vez mais prováveis.

Outra notícia triste, preocupante, acabrunhan-
te é o cancelamento da importação de uma enorme 
quantidade de soja por parte da China, o que chega 
a ultrapassar 5% do total das nossas exportações de 
soja, em razão do engarrafamento dos nossos portos, 
da precariedade das estradas, da insuficiência das 
ferrovias, da falta de hidrovias para escoar a nossa 
produção agrícola, a atestar a total incapacidade do 
atual governo de romper o gargalo da infraestrutura por 
falta ou por ineficiência no investimento, por inepcia de 
atuação das agências reguladoras e também em ra-
zão do loteamento político de empresas e instâncias 
encarregadas de levar isso adiante.

Uma notícia que eu não sei se é triste ou se é 
boa, Sr. Presidente, é o novo plano de negócios da Pe-
trobras. É boa na medida em que a atual Presidente, 
Graça Foster, faz o que se chamava antigamente de 
autocrítica na prática. O novo plano de negócios apre-
sentado pela Presidente da Petrobras procura corrigir 
erros de planejamento, erros de gestão cometidos nos 
anos anteriores, em que ela, Graça Foster, era diretora 
da empresa e a atual Presidente da República era a 
Presidente do Conselho de Administração.

Em especial, há dois fatos que aponto: a revisão 
de planos – se é que se pode chamar de plano – de 
construção de plantas de refino decidida segundo cri-
térios puramente político-eleitorais e a desistência da 
venda de uma empresa, a refinaria de Pasadena, cuja 
compra pela Petrobras é, sem meias palavras, pura e 
simplesmente escandalosa – um escândalo da gestão 
do Sr. Gabrielli, ex-presidente da empresa.

Volto, Sr. Presidente, aproveitando que V. Exª 
preside a sessão, ao tema da Petrobras. V. Exª, o Se-
nador Anibal Diniz e vários Senadores da situação 
ocuparam a tribuna, nos últimos dias, em defesa da 
gestão da Petrobras, depois de que o Senador Aécio 
Neves, num brilhante discurso pronunciado aqui desta 
tribuna, destacou os problemas da Petrobras como um 
caso emblemático da má gestão do governo petista. 
V. Exas se esforçaram, mas – permita-me, meu preza-
do amigo, Senador Jorge Viana – os argumentos que 
utilizaram não condizem com o brilho da inteligência 
de V. Exa, muito menos com o tirocínio administrativo 
que demonstrou nos cargos que ocupou de prefeito e 
de governador. 

Houve, em alguns discursos, Sr. Presidente – não 
no seu – a demasia de fazer do acionista da Petrobras 
uma caricatura: aquele velho barão capitalista, de fra-
que, cartola, com charuto entre os dedos. Esse acio-
nista que hoje é chamado de especulador por partidá-
rios do Governo, foi aquele chamado pelo rádio, pela 
televisão a participar da empreitada da capitalização 
da empresa em 2010. 
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Milhares de brasileiros, por meio dos recursos do 
FGTS – obviamente nós não estamos falando aqui de 
milionários –, confiaram no governo e na Petrobras e 
investiram a sua poupança na empresa. Estamos fa-
lando de homens e mulheres comuns que, ao longo 
da existência dessa empresa, vêm comprando ações 
como forma de poupança para garantir renda e com-
plemento da sua aposentadoria. 

Para esses pequenos aplicadores na capitaliza-
ção, que foram confundidos aqui, nos discursos lauda-
tórios da gestão petista, com especuladores, o prejuízo, 
desde setembro de 2010, é de aproximadamente 40%.

As ações ONs, que dão direito a voto, foram ven-
didas, quero lembrar, na oportunidade daquela capi-
talização, por R$29,65. Essas mesmas ações valiam, 
em 18 de março, segunda-feira, R$17,64, ou seja, um 
prejuízo nominal até agora de 41%.

Se considerarmos a inflação ocorrida no perío-
do, o prejuízo desses pequenos acionistas, entre eles 
cotistas do FGTS, chega a 49,5%.

O lucro de 2012 da Petrobras – aparentemente 
quando se olha o número bruto de US$10,7 bilhões 
– é impressionante. Mas a Shell, no mesmo período, 
teve um lucro de US$27 bilhões.

E, no caso da British Petroleum, que teve que 
arcar com prejuízos, fazer provisões elevadas para 
arcar com os prejuízos ambientais acarretados pelo 
vazamento de óleo no Golfo do México, a comparação 
ainda é mais gritante.

A British Petroleum teve um lucro, em 2002, de 
U$6,8 bilhões e, em 2012, de U$26 bilhões. Ora, por-
que tamanho aumento no lucro de uma empresa que 
enfrenta este problema específico – estou falando da 
British Petroleum – de uma indenização bilionária?

A razão é simples, Sr. Presidente, mas foi ignora-
da nos discursos de apoio à atual gestão. E a razão é 
a seguinte: o preço médio do petróleo, em 2002, foi de 
U$23 o barril e, em 2012, de U$112 o barril. Natural-
mente, com tamanha elevação do preço do petróleo, a 
lucratividade das petroleiras cresceu muito no período.

Mais importante do que discutir a lucratividade, Sr. 
Presidente, é discutir a produtividade e a capacidade da 
Petrobras de aproveitar-se da sua condição de quase 
monopolista para beneficiar a população brasileira. E 
mais, perguntar o que houve com os recursos de ca-
pitalização de cerca de U$50 bilhões, que, segundo a 
propaganda oficial da época, fariam do Brasil a Arábia 
Saudita da América Latina.

Além disso, Sr. Presidente, o que foi feito da 
enorme elevação das receitas da companhia, já que 
o petróleo, entre 1995 e 2002, teve o preço médio de 
U$20 por barril e, entre 2003 e 2013, de U$70? Ao 
invés de aumentarmos, Sr. Presidente, a produção, 

o que temos visto são sucessivas desacelerações na 
produção e, mais recentemente, em 2012 e em janei-
ro de 2013, uma inequívoca queda na produção do 
petróleo no Brasil.

Em 1995, o Brasil produziu, em média, 840 mil 
barris de petróleo equivalente entre óleo e gás natural. 
A produção, até 2002, último ano do governo Fernando 
Henrique, subiu para 1,8 milhão barris, o que significa 
uma elevação, em oito anos, de 115%, ou seja, de 10% 
ao ano. Durante os governos Lula e Dilma, durante dez 
anos, portanto, a produção se elevou de 1,8 milhão 
barris/dia para 2,650 milhões barris/dia. Um aumen-
to, é verdade, mas um aumento de 47%, não em oito, 
mas em dez anos. A taxa de expansão da produção 
de petróleo em barris equivalente durante os governos 
petistas foi de 3,9% ao ano, ou seja, 2,5 menor do que 
a do período anterior.

Isso significa, Sr. Presidente, que a taxa de ex-
pansão da produção de petróleo em barris equivalentes 
está sendo decrescente a partir do governo Fernando 
Henrique até o ano presente. E o pior é que a redução 
desse ritmo de crescimento se dá exatamente no pe-
ríodo em que o petróleo quintuplicou de preço. Quer 
dizer, os investimentos feitos anteriormente, que foram 
capazes de mais do que dobrar a produção em oito 
anos, foram executados em uma condição extrema-
mente difícil e muito mais difícil do que a atual, porque 
não havia naquela época o atual boom de commodities 
e o preço do petróleo, em relação aos investimentos, 
era muito menor.

Então, sob qualquer critério de julgamento que 
se utilize, o que se observa é que as últimas gestões 
da Petrobras, em que a Presidente Dilma esteve inti-
mamente implicada, perderam uma oportunidade fan-
tástica de dar ao Brasil, de fato, a autossuficiência na 
produção de petróleos e derivados. 

Não adianta, Sr. Presidente, jogar a culpa da que-
da do preço das ações da Petrobras na suposta crise 
do mercado acionário. Na semana passada, o índice 
Dow Jones da Bolsa de Nova York, como fez todos os 
dias na semana passada, bateu o seu recorde histó-
rico, e também a Bolsa de Londres experimenta altas 
expressivas e atinge os maiores níveis desde a crise 
de 2008. O valor de mercado da empresa depende-
ria, em tese, do preço do petróleo, que, como vimos, 
vem subindo seguidamente ao longo dos anos. Isso 
ocorre porque os custos de produção sobem menos 
do que as receitas.

A questão que interessa é se os ganhos decor-
rentes da elevação do preço do petróleo são comparti-
lhados pela população mediante ganhos de eficiência 
ou se são desperdiçados mediante erros de gestão e 
de estratégia.
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Fala-se também que há uma grande defasa-
gem dos preços praticados pela empresa, porque foi 
obrigada, erroneamente, a servir, digamos assim, de 
contrapeso para a subida da inflação. Em parte, isso 
é verdade, porque, hoje, o preço da gasolina por litro 
nos Estados Unidos, por exemplo, está em torno de 
R$2,00, R$2,10, se fizermos a equivalência em dólar. 
Ora, no Brasil, o preço é de R$2,90 a R$3,00 – é o 
que se vê nos postos de Brasília.

É claro que, ainda que haja muito imposto em-
butido no preço da gasolina, a defasagem não é algo 
que possa ser alegada para justificar o mau desem-
penho da empresa.

Talvez, Sr. Presidente, uma das explicações es-
teja no próprio número que V.Exa citou no discurso 
que fez a respeito das gestões petistas da Petrobras: 
o aumento do número de empregados de 46 mil para 
85 mil, nos governos do PT. Mais empregados, menos 
produção, o que significa? Significa menor produtivi-
dade, evidentemente. E quem conhece o mercado de 
petróleo, quem negocia com ações de empresas pe-
troleiras tem o olho na produtividade.

Outra explicação sobre a atual situação difícil que 
atravessa a empresa são os investimentos errados no 
refino, que foram feitos com muito atraso, mal planeja-
dos e utilizados de forma desastrosa. De tal forma que, 
hoje, a Petrobras, Sr. Presidente, é uma das grandes 
responsáveis pelo déficit da nossa balança comercial.

Eu não quero nem me estender aqui sobre a cé-
lebre compra da refinaria de Pasadena.

Mas, voltando ao refino, a Presidente Graça Fos-
ter anuncia uma reavaliação dos planos de construção 
de duas Refinarias: Premium I e Premium II. 

A Refinaria Abreu e Lima, em construção em Per-
nambuco, é outro caso que deveria servir de tese de 
doutoramento para quem quisesse estudar má gestão, 
insuficiência de planejamento, demagogia nas decisões 
e aumento desenfreado de custos.

A avaliação inicial do custo da empresa sobre a 
qual foi decidido o investimento era de US$2,5 bilhões, 
e 40% do custo seriam bancado pela empresa de pe-
tróleo da Venezuela. A última correção da avaliação 
do custo desta refinaria já atinge US$17,5 bilhões, ou 
seja, um aumento de 600% no custo projetado. Como 
é possível que uma empresa da qualidade técnica da 
Petrobras, que tem quadros no valor dos quadros dos 
colaboradores dessa empresa, possa cometer tama-
nho erro de avaliação? E eu não sei até quando esse 
preço vai subir.

Sr. Presidente, a produção da Petrobras tem dimi-
nuído ao longo dos últimos anos – é um dado indiscu-
tível que se encontra nos próprios números oficiais. A 
média da produção da Petrobras em 2010, no ano da 

capitalização, foi de 2,583 milhões de barris equivalen-
tes por dia. Em 2011, a empresa apresentou um cres-
cimento insignificante, com a variação de mero 1,5%.

(Soa a campainha.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Só para concluir, Sr. Presidente.

É totalmente injustificável resultado tão decep-
cionante, diante da massa de recursos disponíveis 
para investimentos e das jazidas que essa empresa 
detém. O pior, entretanto, é que, em 2012, a média 
da produção caiu 0,5%. E no mês de janeiro último a 
produção, comparada com janeiro de 2012, teve uma 
queda de mais de 4%.

A verdade, Sr. Presidente, é que a queda na 
produção da Petrobras se explica pela virtual parali-
sação da prospecção de novas áreas de exploração. 
E essa paralisia se deve a malsinada decisão da mu-
dança do marco legislativo que rege os investimentos 
da Petrobras. Trocou-se um modelo de sucesso, um 
modelo de êxito, por uma aventura – e quem o diz é o 
ex-presidente da ANP – Agência Nacional do Petróleo, 
Haroldo Lima, que, em declarações dadas à revista 
Piauí, afirma que nenhuma nova área foi licitada desde 
a aprovação do novo marco regulatório, exatamente 
pelas indefinições trazidas pelo modelo. E essa seria, 
segundo ele, a grande ameaça à produção nacional 
de petróleo. Os campos antigos estão se exaurindo, o 
que é natural, mas os novos campos não estão sendo 
desenvolvidos na velocidade necessária para reposi-
ção e expansão.

Então, Sr. Presidente, não é o caso de se apontar 
como responsáveis pela queda patrimonial da Petrobras 
manobras de especuladores do mercado acionário. A 
queda das ações da Petrobras é uma consequência 
lógica e inevitável de um processo de deterioração da 
capacidade operacional da empresa, deterioração essa 
que o Governo deve explicar, por meio de seus repre-
sentantes nesta Casa, e que tem sua raiz na mudança 
do marco regulatório, que foi responsável pelo virtual 
alcance da autossuficiência do petróleo, que, hoje, 
infelizmente, não continuou; pelo contrário, retroagiu.

Ouço o aparte, se V. Exª permitir, Sr. Presidente, 
do Senador Anibal Diniz.

O Sr. Anibal Diniz (Bloco/PT – AC) – Senador 
Aloysio Nunes Ferreira, é sempre uma honra ouvi-lo, 
pela qualidade dos seus argumentos e também pela 
qualidade das informações que V. Exª traz ao debate.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Obrigado, Excelência.

O Sr. Anibal Diniz (Bloco/PT – AC) – Primeiro, 
tenho que reconhecer que V. Exª é um grande brasi-
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leiro, um brasileiro que contribui muito para esta Pátria 
que todos amamos e por cujo sucesso torcemos muito.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Obrigado. Igualmente a V. Exª.

O Sr. Anibal Diniz (Bloco/PT – AC) – No que 
diz respeito à Petrobras, vejo a preocupação de V. Exª 
como legítima. Vejo, inclusive, que nós, da Bancada do 
Partido dos Trabalhadores, tomamos todo o cuidado no 
tratamento aos acionistas da Petrobras, porque, jun-
tamente com o Governo brasileiro e o povo brasileiro, 
os acionistas são os donos da Petrobras, são os que 
mantêm a Petrobras. No entanto, acredito que, a partir 
dessa entrevista recente que a Presidente Graça Fos-
ter deu ao Correio Brasiliense e ao Valor, são postas 
informações importantes no que dizem respeito à re-
tomada da produção, com garantia de que, em 2014, a 
Petrobras voltará a sua plena efetividade na produção 
com a colocação em funcionamento das plataformas 
P-63, P-55, P-58 e P-61.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Tomara.

O Sr. Anibal Diniz (Bloco/PT – AC) – Todas es-
tão previstas para entrar em funcionamento já agora. 
Elas estão sendo finalizadas em 2013 para entrar em 
funcionamento em 2014. Em relação à diminuição do 
lucro da Petrobras, fato assumido, em primeira mão, 
pela própria Presidenta Graça Foster – o que é algo elo-
giável porque ela pôs, de maneira muito transparente, 
o que estava se passando –, nós tivemos uma redução, 
sim, de US$36 bilhões para US$21 bilhões. Quer dizer, 
tivemos uma redução no lucro, mas, efetivamente, não 
tivemos prejuízo. E isso acontece no momento em que 
todas as grandes petrolíferas no mundo tiveram tam-
bém um decréscimo nos seus rendimentos, nos seus 
lucros, e nós tivemos uma defasagem importante na 
importação dos derivados, que tem tudo a ver com o 
preço da commodity no plano internacional. Também 
não podemos negar que o subsidio que a Petrobras 
mantém sobre o preço do combustível no Brasil é algo 
que tem um custo econômico para um benefício social. 
O que seria do Brasil e dos brasileiros se, hoje, a Pe-
trobras estivesse praticando para a gasolina um preço 
para garantir uma margem de lucro que mantivesse 
o seu equilíbrio? Isso seria muito ruim. O que nós te-
mos de fazer, em primeiro lugar – e isso eu faço com 
muita tranquilidade –, é dar garantia ao acionista de 
que a Petrobras é uma empresa muito sólida e, mes-
mo que ela passe por um período de turbulência, não 
tem nenhum risco de o investidor perder. A Petrobras 
continua sendo um grande investimento para os bra-
sileiros. Se essa lucratividade menor em 2012 não for 
retomada plenamente em 2013, com certeza, a partir 
de 2014, será retomada. E a gente quer passar para o 

povo brasileiro que a decisão de fortalecer a Petrobras 
é uma decisão inequívoca, tanto no governo do Pre-
sidente Lula quanto no governo da Presidenta Dilma. 
Se a Petrobras tem sido utilizada para, digamos, dar 
sustentáculo à balança comercial do Brasil, inclusive 
para a estabilidade da moeda e o controle da inflação, 
eu diria que ela está cumprindo com o papel social e 
não pode ser criminalizada por isso. Eu acho que ela 
está contribuindo para essa estabilidade do Brasil, 
que, inclusive, conseguiu sobreviver a esse momento 
de crise internacional que afundou importantes países 
da Europa e os EUA. Essa contribuição da Petrobras é 
algo que nos orgulha, porque nós temos uma empresa 
tão sólida ao ponto de ela ajudar o Brasil a estar estável 
no momento de crise profunda no plano internacional. 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Obrigado, Senador Anibal Diniz. V. Exª 
sabe da amizade e da admiração que tenho por V. Exª. 
No entanto, V. Exª se equivoca quando diz que nós 
queremos criminalizar a Petrobras. Quem deve ser cri-
minalizado, me perdoe, é quem compra por US$1.180 
bilhão uma refinaria que havia sido negociada um ano 
antes por US$42 milhões de dólares, ou seja, o ex-
-Presidente da Petrobras, o Sr. Gabrielli. 

Em segundo lugar – V. Exª não me deu a honra 
de ouvir a primeira parte do meu discurso –, eu apon-
to, contrariamente ao que diz V. Exª, que grandes em-
presas petroleiras no mundo, como a Shell e a British 
Petroleum, apresentaram aumento nos seus lucros, e 
aumento fantástico. Por quê? Porque o preço do pe-
tróleo vai muito bem.

Em terceiro lugar, me referi também à diferença 
que há entre o preço da gasolina nos EUA e o preço 
da gasolina com a qual nós abastecemos nosso carro 
aqui em Brasília. A diferença não é tão grande assim, 
ainda que se considere o volume de impostos obtidos 
no preço da nossa gasolina. Ora, utilizar a Petrobras 
para segurar a inflação que o Governo não consegue 
segurar com a sua política macroeconômica, tenha pa-
ciência! Como segurar também passagem de ônibus, o 
preço da abobrinha, o preço da mandioca. Aonde vamos 
chegar, Sr. Presidente? Vamos voltar ao controle de 
preços? Esse tipo de política econômica de utilização 
das empresas públicas como mecanismos de controle 
da inflação, das tarifas públicas, dos preços públicos, 
dos preços praticados pelas empresas públicas como 
método de controle da inflação levou à crise do setor 
publico brasileiro no final do regime militar. 

Então, não é uma política que deva ser seguida. 
Não é uma política sustentável. 

(Interrupção do som.)
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O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Quanto à balança comercial, meu que-
rido amigo, Senador Anibal Diniz, o que ocorre é exa-
tamente o contrário. Antes, importava-se petróleo e 
exportavam-se derivados. Agora, exporta-se petróleo 
e importam-se derivados, ou seja, nós estamos impor-
tando produtos de maior valor agregado e exportando 
produtos de menor valor agregado. Esse é um fator 
de desequilíbrio da balança comercial brasileira, meu 
querido amigo, Senador Anibal Diniz, ao contrário do 
que afirma V. Exª. Hoje, a política errada adotada pela 
Petrobras levou a essa situação.

A Presidente Graça Foster começa, no seu pla-
no de negócios anunciado esta semana – e me referi 
a isso no início do meu discurso –, a fazer, digamos 
assim, autocrítica na prática dos erros gritantes co-
metidos na gestão anterior, e que não ocorreu outro-
ra. Ocorreu, na gestão Lula, Dilma, com a presença 
da Senhora Presidente da República, à época Chefe 
da Casa Civil e antes Ministra de Minas e Energia, na 
presidência do Conselho de Administração.

Tomara, Sr. Presidente, que o Governo consiga 
se redimir dos erros do passado. Tomara! E nós esta-
remos vigilantes aqui. Esta é a nossa função.

Aprecio, no aparte que V. Exª me fez há pouco, 
meu querido amigo, Senador Anibal Diniz, que V. Exª 
não bateu na tecla que outros companheiros seus 
fizeram soar ao longo da semana, demonizando a 
oposição. Ainda ontem, uma ilustre representante do 
PCdoB aqui no Senado quase que nos chamou de ini-
migos da Pátria, porque apontamos erros na gestão 
da Petrobras que os próprios funcionários da Petro-
bras reconhecem e que a própria presidente atual da 
Petrobras reconhece, e esse é o papel da oposição.

Oxalá consigamos corrigi-los, eles consigam cor-
rigi-los. Nós estaremos aqui, para vigiar e para cobrar.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Cumprimento o Senador Aloysio Nunes Ferrei-
ra, que sempre nos traz temas de interesse nacional.

Eu queria convidar a fazer uso da palavra o Se-
nador Anibal Diniz, mas, antes, não posso deixar de 
fazer o registro – e sei que o Senador Anibal também o 
fará – da presença neste plenário, Senador Aloysio, do 
Deputado Taumaturgo Lima, que é um ilustre Deputado 
Federal pelo Acre; do Deputado Estadual Geraldo Pe-
reira; do Deputado Estadual Jonas Lima e também dos 
Vereadores Rose Costa e Marcelo Macedo, que nos 
estão dando o privilégio da visita. São todos do Acre, 
de Rio Branco, e logo conversaremos um pouco. Eles 
nos dão a honra de estarem aqui. Eu queria anunciar 
a todos de Rio Branco e do Acre o privilégio de termos 
aqui, nesta sexta-feira, pela manhã, esses convidados.

Mais uma vez, quero cumprimentar V. Exª, Sena-
dor Aloysio, pelo pronunciamento. É um tema cativante 
e estratégico para o País, mas, lamentavelmente, eu 
não pude estar aí embaixo para também ter o privilégio 
de aparteá-lo. Fica para uma próxima oportunidade, 
pois, certamente, V. Exª trará novamente esse tema, 
já que é um dos temas que requerem o envolvimento 
de todos nós.

Com a palavra, o Senador Anibal Diniz, pelo tem-
po regimental de 20 minutos.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Exmo 
Sr. Presidente, Senador Jorge Viana; Srs. Senadores; 
telespectadores da TV Senado; ouvintes da Rádio Se-
nado, quero fazer um cumprimento muito especial ao 
Deputado Federal Taumaturgo Lima, que nos honra e 
que tem tido uma atuação brilhante e comprometida em 
defesa do Estado do Acre, e aos Deputados Estaduais 
Geraldo Pereira e Jonas Lima, que, ao lado do Gover-
nador Tião Viana, têm sido um suporte fundamental 
para as decisões mais importantes que a Assembleia 
Legislativa do Acre tem tomado em defesa do povo 
do Acre, em defesa dos investimentos, em defesa de 
todos os avanços que continuam sendo empreendi-
dos naquele Estado desde que tivemos a experiência 
de Jorge Viana como Governador, depois com Binho 
Marques como Governador e, agora, com o Governa-
dor Tião Viana, que nos tem honrado muito com gran-
des empreendimentos, com grandes investimentos e 
com grandes programas sociais, visando a melhorar 
a qualidade de vida, o nível de renda e a capacidade 
de enfrentamento de crise do povo acriano.

Quero também saudar dois Vereadores da nossa 
capital que estão aqui presentes, o Vereador Marcelo 
Macedo e a Vereadora Rose Costa, dois companhei-
ros do Partido dos Trabalhadores, que têm dado uma 
contribuição muito importante na capital acriana, ad-
ministrada pelo Prefeito Marcus Alexandre.

Sejam todos muito bem-vindos ao plenário do 
Senado Federal!

Cumprimento ainda João Lima, que também está 
aqui presente.

São todos muito bem-vindos e nos honram muito 
com a sua presença neste ambiente!

Eu não vou ocupar o meu tempo novamente fa-
zendo aqui a defesa da Petrobras e do BNDES, que 
têm sido motivo de críticas repetidas da oposição neste 
plenário, mas é preciso deixar claros alguns posiciona-
mentos que têm um sentido filosófico na nossa vida. A 
gente tem de externá-los ao povo brasileiro, para não 
passar qualquer sinal de omissão, Senador Paim, que 
nos honra com sua presença.
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Existe um fenômeno chamado “o estouro da 
manada”, que é muito comum em economia. Esse fe-
nômeno ocorre quando a gente se depara com uma 
situação em que o povo pode entrar em polvorosa por 
um fenômeno. Imaginem só se sair uma manchete di-
zendo que o Banco do Brasil vai quebrar! Imaginem 
quantos correntistas correriam atrás de arrancar suas 
poupanças e poderiam levar, sim, uma instituição da 
máxima credibilidade ao risco de quebra!

A gente fala que a oposição joga contra a Pe-
trobras porque ela fica batendo na tecla de que a Pe-
trobras é uma empresa que está sob risco. Imaginem 
se os milhões de acionistas que tem a Petrobras se 
sentirem ameaçados de terem seus rendimentos di-
minuídos ou de terem prejuízo! Pode acontecer, sim, 
um fenômeno de uma grande venda de ações, e, aí 
sim, as ações poderão sofrer uma queda.

A Presidenta Graça Foster já mostrou claramente 
que tem absoluto controle da situação da Petrobras e 
que tem absoluto conhecimento dos problemas que a 
Petrobras está vivendo e já tem um plano estratégico 
estabelecido para dar os passos que se fazem neces-
sários para que a Petrobras volte a ter os níveis de lucro 
anteriores. Falo de níveis de lucro, porque a Petrobras 
não teve prejuízo, mas teve uma redução dos seus 
lucros, de R$36 bilhões em 2011 para R$21 bilhões 
em 2012, ou seja, mantém uma lucratividade impor-
tantíssima. E nós temos que deixar claro ao acionista 
que essa situação não requer nenhum tipo de atitude 
precipitada por parte do acionista. O acionista pode fi-
car certo de que a Petrobras está em boas mãos e de 
que a Presidenta Dilma e o Presidente Lula são dois 
defensores árduos e decididos desse patrimônio, que 
é um patrimônio nacional da máxima importância para 
o povo brasileiro.

Mas, Sr. Presidente, venho hoje à tribuna para 
fazer um relato da agenda que cumpri ontem no Rio 
de Janeiro com o Governador Tião Viana, no momento 
em que foi assinado o primeiro acordo subnacional a 
respeito de crédito de carbono. Foi um acordo firmado 
entre o Governo do Acre e o Governo do Rio de Janei-
ro, tendo como financiador o BNDES – Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social.

É um ato, Sr. Presidente, da máxima importân-
cia neste momento, no cenário internacional, porque 
sabemos que a crise na Europa e nos Estados Uni-
dos comprometeu também o mercado de carbono, 
que é um mercado ainda incipiente, um mercado que 
ainda não se consolidou. É claro que, com a crise na 
Europa e nos Estados Unidos, automaticamente, os 
investimentos na área de mercado de carbono, que 
estavam começando a acontecer, também tiveram 
um refluxo importante. Dessa vez, temos um contrato 

que é o primeiro acordo subnacional, porque envolve 
duas federações do Estado brasileiro, o Estado do Rio 
de Janeiro e o Estado do Acre, para tratar de crédito 
de carbono.

Graças a todos os esforços empreendidos ao 
longo da história do Estado do Acre, graças ao movi-
mento de resistência socioambiental liderado por Chi-
co Mendes, por Marina e por muitos outros lutadores 
em defesa da floresta, graças a esse enfrentamento, 
graças às políticas públicas que foram empreendidas 
a partir de 1999, quando V. Exª assumiu o Governo 
do Acre, Senador Jorge Viana, e a partir de todos os 
empreendimentos feitos, do Zoneamento Ecológico-
-Econômico, do respeito e da valorização da vocação 
natural do Acre, que é uma vocação florestal, o Estado 
do Acre conservou e mantém hoje 87%, 88% de sua 
floresta preservados. Isso é muito importante.

O Rio de Janeiro é um Estado industrializado, 
um Estado que tem uma grande população, um Es-
tado que tem uma grande emissão de gases poluen-
tes. Então, temos aí uma parceria perfeita, que é uma 
parceria entre um Estado que tem uma preocupação 
ambiental e que tem desafios a serem superados, que 
é o Estado do Rio de Janeiro, e o Estado do Acre, que 
pode oferecer serviços de sequestro de carbono, por 
conta da preservação de 87%, 88% de suas florestas.

Isso tudo faz com que a gente dê um significa-
do especial ao ato do qual tive a honra de participar 
ontem, na sede do BNDES, no Rio de Janeiro. Foi um 
ato presidido pelo Presidente do BNDES, o Sr. Lucia-
no Coutinho. Estavam presentes o Secretário de Meio 
Ambiente do Rio de Janeiro, Carlos Minc; o Gover-
nador Tião Viana; o Secretário de Meio Ambiente do 
Acre, Carlos Edegard de Deus; o Secretário Estadual 
do Instituto de Mudanças Climáticas, Eufran Amaral. 
Estava presente também o Dr. Guilherme Lacerda, que 
é um Diretor do BNDES que cuida de muitas áreas ao 
mesmo tempo. Ele é diretor da área de infraestrutura, 
que trata de todos os investimentos agropecuários. Os 
investimentos infraestruturais nos Estados também pas-
sam pela Diretoria do Dr. Guilherme Lacerda. Agora, 
ele está atuando também, com especial atenção, no 
Fundo da Amazônia, no qual trabalha.

Nós tivemos uma reunião de trabalho muito impor-
tante entre o Governo do Estado do Acre e o BNDES, 
para tratar justamente do financiamento, a partir do Fun-
do da Amazônia, para a efetivação do CAR – Cadastro 
Ambiental Rural –, no Estado do Acre, para que seja 
completamente legalizada a situação daqueles produ-
tores que ainda têm algum tipo de passivo ambiental.

Então, isso é muito importante, porque esses 
esforços todos reunidos trazem maior segurança, no 
sentido de que o Acre vai continuar seu projeto de de-
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senvolvimento sustentável com o apoio do BNDES, que 
é esse importante banco de incentivo ao desenvolvi-
mento, que é o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social, que não tem como premissa cen-
tral o lucro, mas, sim, o desenvolvimento econômico, 
o fortalecimento do Brasil.

Dessa forma, esse ato foi da máxima importân-
cia para o Governo do Acre, para o Governo do Rio 
de Janeiro e também para o BNDES.

Quero ressaltar aqui, Sr. Presidente, o quão im-
portante foi o pronunciamento do Secretário Carlos 
Minc, Secretário do Meio Ambiente do Rio de Janeiro, 
porque ele conseguiu mostrar, de maneira muito efi-
ciente – ele foi uma pessoa muito convincente no seu 
discurso –, que a política de valorização do crédito de 
carbono nada mais é do que dar as condições para 
aquele povo, para aquele Estado que preserva a sua 
floresta e que contribui para o sequestro de carbono, 
para as famílias sobreviverem sem ter de desmatar. Na 
medida em que temos alternativa de financiamento, na 
medida em que temos serviços ambientais remune-
rados, aí sim, temos maior garantia de que a floresta 
será preservada.

Esse tem sido basicamente o princípio norteador, 
tem sido a nossa bússola, no Governo do Acre, desde 
que V. Exª, Senador Jorge Viana, assumiu o Governo 
do Estado. O objetivo central é dar uma contribuição 
ambiental ao Brasil e ao mundo.

Para isso, precisamos preservar a floresta, mas, 
para preservá-la, precisamos dar condições de vida 
para os povos que as habitam. E, nesse sentido, todos 
os empreendimentos têm sido adotados, muitos inves-
timentos aconteceram. Temos, na cidade de Xapuri, um 
empreendimento da máxima importância para esse 
projeto, que é a indústria de preservativos de borra-
cha natural, a indústria de preservativos masculinos, 
que tem como matéria-prima a borracha natural. A 
produção é de 100 milhões de preservativos por ano, 
e 100% dessa produção são adquiridos pelo Ministé-
rio da Saúde. Ontem mesmo, nessa conversa com o 
Governo do Rio de Janeiro, estabeleceu-se a possi-
bilidade de o Rio de Janeiro também comprar esses 
preservativos, aumentando a nossa produção, que, no 
futuro, não vai ser mais de 100 milhões de preservativos 
por ano, mas de 200 milhões de preservativos, e o Rio 
de Janeiro pode vir a comprar parte dessa produção.

A mesma coisa se dá em relação à castanha. A 
nossa castanha é produzida e gerenciada pela Coo-
peracre, que é uma cooperativa superavitária, que tem 
um trabalho excepcional no Estado do Acre, compran-
do toda a castanha e beneficiando-a. Ontem, no Rio 
de Janeiro, foi apontada a possibilidade pelo Secre-
tário Carlos Minc de que o Rio de Janeiro adote em 

suas escolas a castanha como suplemento alimentar, 
o que vai dar uma importante contribuição no sentido 
da garantia da proteína necessária para os estudan-
tes da rede pública do Rio de Janeiro. Essa castanha 
será comprada do Estado do Acre, como um esforço 
exatamente de garantir a produção natural por aqueles 
homens e mulheres que protegem a floresta.

O castanheiro, aquele que, a cada safra, retira a 
castanha e faz sua comercialização para a cooperativa 
Cooperacre, tem o maior interesse do mundo de que 
as castanheiras sejam preservadas. Portanto, eles pró-
prios são os guardiões por excelência da floresta. Os 
seringueiros também são guardiões por excelência da 
floresta. Então, todas as possibilidades que pudermos 
desenvolver no sentido de encontrar mais parcerias para 
a comercialização de crédito de carbono, tudo isso vai 
contribuir com o seringueiro, com o castanheiro, com 
o piscicultor, que também está aderindo a esse gran-
de programa de piscicultura do Acre. A piscicultura é 
outra categoria econômica no Estado do Acre, outro 
segmento importante. O piscicultor agride muito pouco 
o meio ambiente. Em vez de utilizar uma grande ex-
tensão de terra para a criação de gado, por exemplo, 
o piscicultor, com uma pequena extensão, consegue 
fazer uma produção importante com uma lucratividade 
maior, sem agressão ao meio ambiente.

Então, esses aspectos todos estão hoje presen-
tes nessa política de desenvolvimento sustentável que 
teve início com o Governador Jorge Viana, que teve 
aprofundamento com Binho Marques e que, hoje, dá 
um passo além com o Governador Tião Viana.

Quero externar todo o meu contentamento em 
poder ver concretizada uma coisa que era um sonho e 
que, aos poucos, caminha para se tornar uma realidade.

Ouço, com muita atenção, o Senador Jorge Via-
na, que muito nos honra ao acompanhar esse pro-
nunciamento.

O Sr. Jorge Viana (Bloco/PT – AC) – Senador 
Anibal, eu queria só cumprimentá-lo. Lamentavelmente, 
ainda há pouco, houve um debate com o Senador Aloy-
sio, um debate elevado sobre a Petrobras. Fiquei muito 
feliz de ver V. Exª, que estudou esse assunto também, 
fazendo a defesa daquilo que é patrimônio do Brasil. A 
gente pode dizer que o aparte de V. Exª estava muito 
vinculado à realidade, às mudanças para melhor que a 
Petrobras está experimentando, para superar os desa-
fios que ela, outras companhias e o mundo vivem. Mas 
eu queria, antes de tudo, dizer que eu tinha combinado, 
inclusive com o Tião, com o Governador Tião Viana, que 
eu acompanharia também esse ato da maior importân-
cia, realizado ontem, assinado com o ex-Ministro e hoje 
Secretário de Meio Ambiente do Rio, Carlos Minc. O 
Acre começar a fazer escola. No fundo, é um trabalho 
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feito no Acre, e, de alguma maneira, tive meu papel de 
colaboração, bem como V. Exª, que acompanhou todo o 
meu governo. Depois, o Governador Binho deu passos 
importantes, assinou acordos com a Califórnia. Hoje, 
posso dizer que o Acre é o Estado que mais se preparou, 
que mais criou condições para bem usar seus recursos 
naturais. Eu vou já fazer um pronunciamento sobre o 
Dia Mundial da Água. Quero dizer que lamento não ter 
podido estar lá ontem, mas eu me senti representado 
por V. Exª na assinatura. Nós estamos nos dividindo 
aqui, não é? Um fica, o outro vai. Mas sempre estamos 
na defesa dos interesses do Acre. E quero dizer que 
organizações como o BNDES, o Banco Mundial (BID) 
e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (Bird) 
apoiam os projetos do Acre, porque são projetos com 
consistência, são projetos que tem um envolvimento dos 
movimentos sociais e da sociedade e um compromisso 
com a conservação dos recursos naturais. No Acre, a 
busca incessante nossa é de consolidar as bases do 
desenvolvimento sustentável. O desenvolvimento sus-
tentável mexe com a qualidade de vida, com a ativida-
de econômica sustentável, com geração de emprego, 
com uma sociedade mais justa, que são princípios que 
estão colocados na vida daqueles que têm compromis-
so, através da política, com a promoção de um mundo 
melhor, de uma sociedade melhor. Então, eu só queria 
parabenizá-lo por esse pronunciamento e dizer que me 
senti representado por V. Exa ontem, na assinatura do 
ato, a que eu não pude ir, do Governador Tião Viana, 
do Governo do Acre, com o Governo do Rio de Janeiro.

Muito obrigado.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Muito 

obrigado, Senador Jorge Viana. Quero transmitir aqui a 
V. Exa o quanto de respeito o Estado do Acre tem hoje 
junto ao BNDES. Isso ficou muito expresso na reunião 
de trabalho que tivemos com o Dr. Guilherme Lacerda. 
Ele pôde historiar um pouquinho sobre os passos todos 
que foram dados nos últimos 14 anos no Estado do 
Acre, sempre com a contribuição do BNDES, em uma 
demonstração inequívoca de que o sentido maior desse 
banco é realmente contribuir para o desenvolvimento 
econômico e social do nosso Brasil, nos mais diferentes 
pontos deste imenso País, e ajudando comunidades 
isoladas de que não se faz ideia que sequer existam, 
e lá está a presença do Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social. Portanto, têm o nosso 
maior respeito o princípio e a forma responsável com 
que a direção do BNDES conduz os seus destinos.

E para finalizar, Sr. Presidente, eu gostaria de fa-
zer aqui uma leitura da nota técnica encaminhada pelo 
Governo do Acre para explicitar o que foi esse acordo 
binacional assinado, ontem, entre o Governo do Esta-
do do Acre e o Governo do Estado do Rio de Janeiro, 
tendo o BNDES como financiador. Ao mesmo tempo, 

gostaria de solicitar, Sr. Presidente, a sua publicação 
na íntegra, para que constasse dos Anais do Senado 
Federal este documento que considero da maior im-
portância, como bem frisou o Senador Jorge Viana, 
porque se trata do início de um mercado de carbono no 
plano nacional. É o primeiro acordo subnacional entre 
dois Estados brasileiros, entre duas unidades da Fe-
deração, para tratar especificamente sobre crédito de 
carbono, iniciando assim um mercado que, quem dera, 
e se Deus quiser e os esforços todos empreendidos 
tiverem o sucesso que nós esperamos, no futuro será 
algo que vai contribuir muito para o desenvolvimento 
da nossa Amazônia, de todos os Estados amazônicos.

Então, diz a nota de cooperação técnica do Gover-
no do Acre com o Governo do Estado do Rio de Janeiro:

O Estado do Acre, a partir de 1999, experi-
menta um novo ciclo de desenvolvimento ba-
seado fortemente no manejo sustentável dos 
seus recursos florestais, nas raízes culturais 
de sua população, na credibilidade do cresci-
mento da economia regional e na inauguração 
de uma cultura de gestão eficiente, tanto no 
setor público quanto no setor privado.
O Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) 
tem assumido um papel fundamental na con-
solidação do desenvolvimento sustentável do 
Estado do Acre. O ZEE [que é o Zoneamento 
Ecológico-Econômico], constitui-se num instru-
mento norteador entre o Governo e a sociedade 
acerca das estratégias de gestão do território e 
promoção de investimentos públicos e privados.
A fim de regularizar o passivo ambiental das 
propriedades rurais acumulado nos últimos 
dez anos, o Governo do Estado criou a Políti-
ca de Valorização do Ativo Ambiental Flores-
tal, lançada em 12 de setembro de 2008. As 
áreas prioritárias para implementação dessa 
política são as de influência direta das rodo-
vias federais (BR-364 e BR-317) e estaduais, 
sendo estas áreas ocupadas pela agricultura 
familiar em projetos de assentamento, peque-
nos produtores em posse, médios e grandes 
pecuaristas e áreas florestais de seringais.
Para estabelecer uma base sólida, para desen-
volver mecanismos de valorização da floresta, 
o Governo do Acre elaborou, junto com a so-
ciedade civil, a Lei n° 2.308, de 2010, que cria 
o Sistema Estadual de Incentivos a Serviços 
Ambientais (SISA). A Lei do Sisa estabelece 
um conjunto de princípios, instituições e instru-
mentos capazes de proporcionar uma estrutura 
adequada para o desenvolvimento de um setor 
econômico inovador do século XXI: a valorização 
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econômica da conservação do meio ambiente, 
através de incentivos aos serviços ambientais.
A Lei do Sisa cria um arranjo institucional ne-
cessário para promover iniciativas no Estado 
e fazer a sua conexão com o mercado e, ex-
plicitamente, prevê a harmonização e articula-
ção com um futuro sistema nacional, sistemas 
subnacionais e potenciais sistemas internacio-
nais de incentivos para serviços ambientais.
As negociações com o Estado do Rio de Ja-
neiro datam ainda do ano de 2010, sendo que 
a diretriz principal sempre foi a de convergir os 
objetivos da Lei Federal n° 12.187, de 2009, 
que instituiu a Política Nacional sobre Mudan-
ça do Clima( PNMC), e das Leis Estaduais no 
Rio de Janeiro, a Lei n° 5.690, de 14 de abril 
de 2010, que instituiu a Política Estadual sobre 
Mudança Global do Clima e de Desenvolvimento 
Sustentável, e a Lei Estadual do Acre, a Lei n° 
2.308, de 2010, que criou o Sistema Estadual 
de Incentivos a Serviços Ambientais (SISA).
Neste sentido, durante a Rio+20, em 26 de 
junho de 2012, assinou-se o Termo de Coope-
ração entre os Estados, que tem por objeto ex-
pressar a vontade dos partícipes em cooperar, 
na busca de ações conjuntas que contribuam 
para a redução dos impactos da mudança de 
clima para um meio ambiente mais saudável; 
em aperfeiçoar a qualidade de vida nos Es-
tados do Acre e no Estado do Rio de Janei-
ro; bem como em promover uma cooperação 
mais ampla entre os Partícipes, no que tange 
a problemas ambientais, com suas respecti-
vas competências e baseado nos princípios da 
reciprocidade, intercâmbio de informações e 
benefício mútuo entre os dois Estados.
O Novo Acordo de Cooperação Técnica [que foi 
assinado ontem], agora contando com o BNDES, 
tem como objetivo principal contribuir para a efi-
ciência da economia brasileira em carbono e en-
vidar esforços para propiciar o desenvolvimento 
de um mercado de ativos ambientais brasileiro.
E desta forma avançar em três pontos específi-
cos: promover o inventário de carbono das em-
presas e análise de viabilidade e dos mecanis-
mos que possam contribuir para a estruturação 
de um mercado de permissões de emissões de 
GEE [gás de efeito estufa] no Brasil (“Mercado 
de Permissões”); avançar na estruturação de 
uma rede de conhecimento em economia de 
baixo carbono (“Rede Brasil Carbono Eficiente”); 
e realizar estudo de viabilidade de estruturação 
de uma bolsa de ativos ambientais.

Além disso, o Acordo de Cooperação prevê a 
possibilidade de adesão futura de outros órgãos 
e entes da Administração Pública Direta e Indire-
ta, nos níveis federal, estadual e municipal, que 
possam contribuir com suas competências téc-
nicas pertinentes aos escopos do [atual] Acordo.
A valorização dos serviços ambientais providos 
pelos produtores e protetores da floresta tem 
que ser um meio, e não fim, de garantir produ-
ção sustentável ou fortalecimento de cultura e 
maior proteção dos recursos naturais. Neste 
contexto o REDD [que é o esforço pela emissão 
das emissões por desmatamentos e degrada-
ção] é mais um dos instrumentos para ajudar 
nesta árdua missão de reduzir desmatamento 
na Amazónia, e a consolidação do mercado 
brasileiro de emissões pode se constituir num 
passo importante desta valorização.
O Acre busca esta ajuda interessada, para 

que através da ampliação dos investimentos 
no Sisa se tenha a garantia da redução de 
emissões e ampliação dos programas de de-
senvolvimento sustentável.

Foi esse o teor do acordo assinado ontem com o 
Governo do Rio de Janeiro, dando início a um merca-
do que pode vir a ser muito promissor, tanto no plano 
interno, quanto no plano internacional, e foi o primeiro 
acordo subnacional envolvendo duas unidades da Fede-
ração, o Estado do Rio de Janeiro e o Estado do Acre, 
para o mercado de carbono e, dessa maneira, há uma 
possibilidade de remuneração por serviços ambientais. 

Tenho certeza de que o agricultor que trabalha 
adequadamente as exigências ambientais, o seringuei-
ro, o castanheiro, aquele produtor, o piscicultor que 
também procura ter a sua atividade sempre pautada 
pelo respeito ao meio ambiente estarão sendo reconhe-
cidos e remunerados e, dessa maneira, a gente estará 
dando uma grande contribuição para a preservação 
da Amazônia e para o equilíbrio climático do planeta.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado pela atenção, pela deferência 

e agora tenho que sair às pressas para o aeroporto, 
porque temos agenda a cumprir no Estado do Acre 
e temos três horas de voo daqui de Brasília para Rio 
Branco, saindo o voo exatamente às 11 horas. Muito 
obrigado pela atenção e tenhamos todos um bom e 
bem produtivo final de semana.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ANIBAL DINIZ EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO
(Inserido os termos do art. 210, inciso I, §2º, 
do Regimento Interno.)
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Cooperação Técnica do Governo do Acre  
com o Governo do Rio de Janeiro

O Estado do Acre, a partir de 1999, experimenta 
um novo ciclo de desenvolvimento baseado fortemen-
te no manejo sustentável dos seus recursos florestais, 
nas raízes cultuais de sua população, na credibilidade 
do crescimento da economia regional, e, na inaugura-
ção de uma cultura de gestão eficiente, tanto no setor 
público quanto no setor privado.

O Zoneamento Ecológico-Econômico – ZEE tem 
assumido um papel fundamental na consolidação do 
desenvolvimento sustentável do Estado. O ZEE cons-
titui-se num instrumento norteador entre o governo 
e a sociedade acerca das estratégias de gestão do 
território e promoção de investimentos públicos e pri-
vados. A fim de regularizar o Passivo Ambiental das 
propriedades rurais acumulados nos últimos dez anos, 
o Governo do Estado criou a Política de Valorização 
do Ativo Ambiental Florestal, lançada em 12 de setem-
bro de 2008. As áreas prioritárias para implementação 
dessa Política são as de influência direta das rodovias 
federais (BR-364 e BR-317) e estaduais, sendo estas 
áreas ocupadas pela agricultura familiar em projetos de 
assentamento, pequenos produtores em posse, médios 
e grandes pecuaristas e áreas florestais de seringais.

Para estabelecer uma base sólida para desenvol-
ver mecanismos de valorização da floresta, o Governo 
do Acre elaborou, junto com a sociedade civil a Lei nº 
2.308/2010 que cria o Sistema Estadual de Incentivos a 
Serviços Ambientais (SISA). A Lei do Sisa estabelece um 
conjunto de princípios, instituições e instrumentos capazes 
de proporcionar uma estrutura adequada para o desen-
volvimento de um setor econômico inovador do século 
XXI: a valorização econômica da conservação do meio 
ambiente, através de incentivos aos serviços ambientais.

A Lei do Sisa cria um arranjo institucional ne-
cessário para promover iniciativas no estado e fazer 
a sua conexão com o Mercado e explicitamente prevê 
a harmonização e articulação com um futuro sistema 
nacional, sistemas subnacionais e potenciais sistemas 
internacionais de incentivos para serviços ambientais.

As negociações com o Estado do Rio datam ainda 
do ano de 2010, sendo que a diretriz principal sempre 
foi de convergir os objetivos da Lei Federal nº 12.187 
de 2009, que instituiu a Política Nacional sobre Mu-
dança do Clima – PNMC, e das Leis Estaduais no Rio 
de Janeiro, a Lei nº 5.690, de 14 de abril de 2010, que 
instituiu a Política Estadual sobre Mudança Global do 
Clima e de Desenvolvimento Sustentável e no Acre, 
a Lei nº 2.308 de 2010, que criou o Sistema Estadual 
de Incentivos a Serviços Ambientais – SISA.

Neste sentido durante a Rio+20, em 26 de junho 
de 2012, assinou-se o Termo de Cooperação entre os 
Estados que tem por objeto expressar a vontade dos 
Partícipes em cooperar, na busca de ações conjuntas 
que contribuam para a redução dos impactos da mu-
dança de clima para um meio ambiente mais saudá-
vel; em aperfeiçoar a qualidade de vida nos Estados 
do Acre e o no Estado do Rio de Janeiro; bem como 
em promover uma cooperação mais ampla entre os 
Partícipes, no que tange a problemas ambientais, com 
suas respectivas competências e baseado nos princí-
pios da reciprocidade, intercâmbio de informações e 
benefício mútuo entre os dois Estados.

O Novo Acordo de Cooperação Técnica a ser 
assinado nesta semana, agora contando com o BN-
DES, tem como objetivo principal de contribuir para a 
eficiência da economia brasileira em carbono e envi-
dar esforços para propiciar o desenvolvimento de um 
mercado de ativos ambientais brasileiro.

E desta forma avançar em três pontos específicos:

• Promover o inventário de carbono das empre-
sas e análise de viabilidade e dos mecanismos 
que possam contribuir para a estruturação de 
um mercado de permissões de emissões de 
GEE no Brasil (“Mercado de Permissões”);
• Avançar na estruturação de uma rede de co-
nhecimento em economia de baixo carbono 
(“Rede Brasil Carbono Eficiente”); e
• Realizar estudo de viabilidade de estruturação 
de uma bolsa de ativos ambientais.

Além disso, o Acordo de Cooperação prevê a pos-
sibilidade de adesão futura de outros órgãos e entes 
da Administração Pública Direta e Indireta, nos níveis 
federal, estadual e municipal, que possam contribuir 
com suas competências técnicas pertinentes aos es-
copos do Acordo.

A valorização dos serviços ambientais providos 
pelos produtores e protetores da floresta tem que ser 
um meio e não fim, de garantir produção sustentável 
ou fortalecimento de cultura e maior proteção dos re-
cursos naturais. Neste contexto o REDD é mais um 
dos instrumentos para ajudar nesta árdua missão de 
reduzir desmatamento na Amazônia e a consolidação 
do mercado brasileiro de emissões pode se constituir 
num passo importante desta valorização

O Acre busca esta ajuda interessada, para que 
através da ampliação dos investimentos no Sisa se 
tenha a garantia da redução de emissões e amplia-
ção dos programas de desenvolvimento sustentável.
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Durante o discurso do Sr. Anibal Diniz, o Sr. 
Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim Bloco/PT – RS) 
– Meus cumprimentos, Senador Anibal Diniz, princi-
palmente pela defesa brilhante que fez da nossa que-
rida Petrobras. Como sempre antenado e preparado. 
Parabéns a V. Exª.

Senador Jorge Viana, 1º Vice-Presidente da Casa, 
pelo tempo que entender necessário para o seu pro-
nunciamento.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Caro 
Presidente Paulo Paim, Senadores e Senadoras, eu 
queria cumprimentar a todos que nos acompanham na 
TV Senado, na Rádio Senado, através da Internet e 
dizer que venho à tribuna do Senado, como até anun-
ciei ainda há pouco, usando as redes sociais, para re-
gistrar aqui da tribuna do Senado, nesta sexta-feira, o 
Dia Internacional da Água. Esse é o objetivo principal. 
Mas, antes, eu queria pedir a atenção de todos e fazer 
um registro singelo.
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Ontem, tive uma boa conversa com a ex-Ministra 
e ex-Senadora do Acre, uma grande companheira, Ma-
rina Silva. Tive com ela um encontro outro dia na Feira 
do Guará, ela militando, como sempre fez na vida, e 
marcamos de conversar.

Lamentavelmente, algumas distorções foram fei-
tas em relação ao apoiamento ou não à Rede Susten-
tabilidade, que ela e outros bons brasileiros estão pro-
curando consolidar no País. E eu queria registrar aqui 
na tribuna do Senado, porque acho que devo sempre 
contas por ocupar um cargo público, que, ainda hoje, 
estarei assinando um apoiamento para a criação do 
Partido Rede Sustentabilidade, que é liderado pela Se-
nadora Marina Silva e outros representantes de tantos 
movimentos sociais no País.

Eu queria dizer que faço essa assinatura por-
que, primeiro, que ela não tem nenhuma implicação 
do ponto de vista da minha filiação ao Partido dos Tra-
balhadores; não há nenhuma relação, nenhum outro 
comprometimento; mas entendo que a Rede Susten-
tabilidade, idealizada por grupos de jovens idealistas, 
comprometidos com o País, com o desenvolvimento 
sustentável, com a causa ambiental e que tem, entre 
outros líderes, como Marina Silva – que conheço bem 
–, não é mais um partido no meio dos 31 que temos, 
nem mais um partido no meio de 60 que estão se or-
ganizando. É um Partido que tem base social, legitimi-
dade. Isso, para mim, é um filtro importante. Qualquer 
segmento da sociedade que se organize é bom para 
a vida pública do País. O que não vale são os partidos 
cartoriais, Presidente Paim; em relação a esses, eu 
sou contra. Aqueles partidos criados a partir de livros, 
pastas e esquemas, para fazer negócio em véspera 
de eleição, trocando tempo de televisão e o do rádio, 
ou pegando financiamento, fundo partidário, para di-
minuir a importância da política brasileira. Então, só 
fica aqui o meu registro. 

Quero desejar sucesso, como já fiz, inclusive da 
tribuna do Senado, fui um dos primeiros a vir aqui de-
sejar sucesso a ex– Ministra, ex-Senadora e grande 
acreana, grande brasileira, Marina Silva, no sentido 
de ela consiga romper as barreiras, porque acho que 
ela terá muita dificuldade, todos da Rede Sustenta-
bilidade, porque, para quem trabalha com ética, com 
honestidade, tem dificuldade em cumprir algumas re-
gras da estrutura partidária deste País. Parece-me que 
essas regras foram feitas para facilitar a vida daqueles 
que são profissionais dos cartórios, mas tomara que 
a Marina tenha sucesso, porque acho que a política 
brasileira ganha com a chegada da Rede Sustenta-
bilidade, como ganhou com a chegada de partidos 
como o Partido dos Trabalhadores, que, com muito 
sacrifício, mudou a história da política do País, mudou 

a história dos governos deste País, mudou a história 
do povo brasileiro. Então, o PT, nos seus 33 anos de 
existência – de fato, não conheço nenhum outro Par-
tido que, em 33 anos, tenha feito o que o Partido dos 
Trabalhadores fez. Desejo sorte e, ao mesmo tempo, 
com essa minha assinatura, é uma maneira de eu to-
mar uma atitude concreta no sentido de ajudar para 
que a Rede Sustentabilidade possa cumprir e superar 
as dificuldades e as barreiras que são impostas por 
uma legislação envelhecida, que não ficou melhor com 
o tempo, ficou pior. Por isso, eu defendo a reforma 
política, o fortalecimento partidário, e acho que esse 
novo Partido, vindo com a legitimidade com que está 
vindo, fortalece a política no País, e não o contrário, 
da mesma sorte que alguns outros partidos cartoriais, 
de que a gente só conhece as letrinhas, enfraquecem 
a política brasileira quando são criados.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Jorge, permita-me que eu diga que 
conversei com V. Exª também, dialogamos sobre isso 
e, junto com o Senador Simon, assinei, na mesma li-
nha do discurso de V. Exª.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Muito 
bem. Fiz questão de, inclusive, informar a minha Ban-
cada, e hoje o Senador Anibal deve estar assinando lá 
no Acre. Aliás, a Marina está indo para o Acre hoje. To-
mara que ela consiga ter no Acre um espaço – onde o 
povo gosta tanto dela e reconhece tanto o seu trabalho 
– , um grande apoiamento, para que ela tenha condi-
ções para que a Rede Sustentabilidade se transforme 
num Partido político, atendendo a legislação eleitoral 
de organização partidária do nosso País.

Mas, Sr. Presidente, e todos que me dão o pri-
vilégio da audiência nesta sexta-feira de manhã, nós 
começamos a sessão às 9h, como estabelece o Re-
gimento, e tenho procurado, nesta missão honrosa 
de ser o Vice-Presidente desta Casa, cumprir bem 
minhas funções. 

Venho à tribuna para fazer um registro, porque 
hoje é o Dia Mundial da Água e, mais do que isso, além 
do dia 22 de março, Dia da Água, a ONU escolheu 2013 
como o Ano Internacional da Cooperação pela Água, e 
isso é da maior importância. Nós não estamos falando 
de qualquer recurso, Senador Presidente Paim, esta-
mos falando de água, que é sinônimo de vida. 

O nosso planeta é tido como o Planeta Água, 
cantado em música, verso e prosa. Quando o conhe-
cimento técnico-científico possibilita a chegada de as-
tronautas, de equipamentos, de sondas e de satélites 
mais perto de outros planetas, eles vão até lá na busca 
incessante de encontrar água, porque encontrar água 
significa encontrar vida.
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Eu queria passar alguns dados, Sr. Presidente, 
para aqueles que nos acompanham pela Rádio Sena-
do, pela TV Senado, de acordo com os dados do último 
relatório da Organização das Nações Unidas sobre o 
tema. Passo a ler alguns dados que penso que são da 
maior importância. 

Nós temos aqui números que são muito chocan-
tes. Por exemplo, o volume total de água na terra – não 
sei se as pessoas que me acompanham têm noção – é 
de aproximadamente, isso são dados científicos, 1,4 
bilhão de quilômetros cúbicos. Olha, tem que ter uma 
calculadora muito boa para tentar chegar à dimensão 
do que significa 1,4 bilhão de quilômetros cúbicos. 
Mas veja só, Sr. Presidente, apenas 2,5% desse valor, 
cerca de 35 milhões de quilômetros cúbicos, são de 
água doce. Então, nosso País é o Planeta Água, mas 
é o planeta da água salgada, dos mares. Vou repetir: 
do total de água que o nosso País tem, apenas 2,5% 
são de água doce. Desses 35 milhões de quilômetros 
cúbicos de água doce, em torno de 70% estão na for-
ma de gelo. Então, vejam a abundância, Sr. Presidente 
e todos os que nos acompanham. É o recurso mais 
abundante que nós temos na Terra – a água –, mas é 
o mais escasso, porque 97,5% da água que nós temos 
no planeta é água salgada. Ela não pode ser usada de 
maneira direta, nem para saciar a sede, nem em casa, 
nem na irrigação. O custo, a tecnologia para dessali-
nizar a água é um custo altíssimo. A tecnologia ainda 
é muito precária. Alguns países investem bilhões para 
poderem fazer uso dessa água salinizada, e eu queria 
dizer que o mais abundante dos recursos se transfor-
ma rapidamente no mais escasso, e segue sendo um 
dos recursos mais importantes para a vida.

Então, apenas 2,5% da água do planeta são de 
água doce e, desses 2,5% – e aí que as coisas co-
meçam a se complicar –, 70% desses 2,5% são de 
gelo, de água que também não está disponível para 
o uso, porque está em forma de geleira e cumpre um 
papel fundamental para o equilíbrio do clima e da vida 
no planeta.

Então, alguém poderia dizer: “Basta, então, fazer 
o degelo”. Não, mas isso compromete o clima. Aliás, 
esse é um dos problemas que nós estamos tendo hoje 
no País, tendo em vista a alteração do clima do planeta 
e com o degelo ocorrendo em padrões que chamam 
a atenção dos cientistas.

Então, se dos 35 milhões de quilômetros cúbi-
cos de água 70% são gelo, sobram, apenas 30% são 
encontrados, estão disponíveis. Mas tem uma outra 
agravante: cerca de 30% do recurso são encontrados 
no subsolo, de modo que somente 0,3% da água do 
planeta – 0,3% da água do planeta – está disponível 
em lagos e rios.

Os números são astronômicos, são dados enor-
mes, mas rapidamente dá para ver: bilhões de quilôme-
tros cúbicos de água disponíveis no planeta, mas ape-
nas 0,3% de toda essa água está disponível em cima 
do solo, em lagos e rios, disponível para a população. 

Em comparação com outros países, o Brasil está 
em uma posição privilegiada. Temos 12% das reser-
vas de água doce do Planeta. Então, esse recurso tão 
escasso no nosso País é uma das maiores reservas 
de água doce do Planeta, a maior reserva. O proble-
ma é que temos problemas internos, Senador Paim. A 
minha região tem 70% desses recursos e o Nordeste 
apenas 5%.

Hoje, pela manhã, assisti uma bela reportagem 
do Bom Dia Brasil e vi uma sertaneja nordestina, uma 
senhora muito humilde, manejando a água diante de 
uma seca arrasadora que o Brasil, que o Nordeste vive 
hoje. Normalmente, na coleta de água estão envolvidas 
as crianças e as mulheres. É penosa a situação das 
famílias quando se tem escassez de água. 

Na África é exatamente assim: são crianças e 
mulheres que ficam o dia inteiro lutando o dia inteiro 
atrás de água para higiene pessoal, para alimentação 
e para se manter vivo, para saciar a sede.

A reportagem terminou com uma senhora falando 
– uma reportagem muito bonita e parabenizo a equipe 
do Bom Dia Brasil – quando a jornalista perguntou: qual 
o sonho da senhora? Se a senhora tivesse água, se 
água aqui não fosse a conta-gotas. Ela, uma campo-
nesa, com rosto já muito sentido pelo tempo, pelo sol, 
pelo calor, pelas necessidades, aquela senhora falou 
de maneira muito singela e disse: “o meu sonho é to-
mar um bom banho, um banho para refrescar o meu 
corpo, para lavar meus cabelos, [e ela falou] até achar 
um xampu e lavar meus cabelos”.

Veja só, tem gente ainda no mundo, neste mundo 
que alguns acham já perfeito, que alguns abusam tanto, 
desperdiçam tanta água em casa – e um dos maiores 
problemas não é a escassez, mas o seu desperdício 
–, enquanto tem gente que já está mais para o fim do 
que para o começo da vida, que diz que o grande so-
nho – e era uma senhora negra, avó certamente, mãe, 
porque já tinha uma idade avançada – o seu sonho 
mesmo, se tivesse água, era tomar um bom banho e 
poder se refrescar.

Essa é a situação e vou falar alguns dados, Sr. 
Presidente. 

A cada 15 segundos, no mundo, uma criança 
morre de doenças relacionadas à falta de água potável.

Outro dado, Sr. Presidente: todos os anos, 3,5 
milhões de pessoas morrem no mundo por problemas 
relacionados ao fornecimento inadequado de água, à 
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falta de saneamento básico e à ausência de políticas 
de higiene.

São dados da ONU, Presidente Paulo Paim. São 
3,5 milhões de mortes por ano no mundo, no nosso 
Planeta, diretamente vinculados ao inadequado forne-
cimento de água, à falta de saneamento básico.

Quase 10% das doenças registradas ao redor do 
mundo poderiam ser evitadas se os governos investis-
sem mais no acesso à água, em medidas de higiene 
e em saneamento básico. Também dados da ONU.

Água é a sétima meta do milênio. 
No caso do Brasil, a situação, diria, comparada a 

outros países, é bem melhor, bastante diferente. Óbvio, 
pois se temos 12% da reserva de água doce do Pla-
neta! Mas, assim mesmo, é muito penosa a situação 
de muitos brasileiros. Até 2010, 81% da população 
tinham acesso à água tratada, mas apenas 46% dos 
brasileiros contavam com coleta de esgoto.

Essa situação está sendo enfrentada pelo PAC, 
pelo nosso Governo. O Presidente Lula começou um 
trabalho, que segue com a Presidenta Dilma.

No caso do Acre, eu trabalhei muito nessa área, 
Sr. Presidente, Paim. Lembro-me bem que, no Municí-
pio de Mâncio Lima, aliás, no Município de Rodrigues 
Alves, no Juruá, quando assumi o governo, apelidaram 
um boi, usado no transporte, veja só, Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Jorge Viana, permita-me, antes que nos-
sos convidados se retirem – sei que V. Exª entenderá 
e vai gostar –, que eu faça o registro aqui da presen-
ça da Vice-Ministra do Ministério do Planejamento e 
Cooperação Externa, de Honduras, Karoline Pache-
co; do Vice-Ministro do Ministério de Autonomias, da 
Bolívia, Gonçalo Vargas; do Vice-Ministro do Ministé-
rio do Planejamento do Desenvolvimento da Bolívia, 
Flávio Claros. 

Sejam todos bem-vindos ao Brasil, nesta visita 
ao plenário do Senado, nesta manhã! Os senhores 
estão ouvindo, da tribuna, um dos melhores Senado-
res desta Casa – e é mesmo o que estou dizendo: 1º 
Vice-Presidente, ex-Governador do Acre e, hoje, Sena-
dor, eu diria, do Brasil, que é o Senador Jorge Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Cum-
primento os vizinhos da Bolívia e de Honduras, que 
compõem os governos desses países, que são amigos 
do Brasil. Bem-vindos ao Brasil e ao nosso Senado!

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Boa estada no Brasil, um abraço a todos!

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Presi-
dente Paim, eu estava contando que, quando assumi 
o governo, houve dois episódios marcantes. 

O primeiro ocorreu no Município do Jordão: ape-
lidaram um motor, uma bomba de captação de água in 

natura do rio, de Já Vem. Isso para que houvesse água 
encanada, sem tratamento nenhum, tirando do rio, e 
os nossos rios carregam muito do nosso solo, trazendo 
sempre substâncias em suspensão. Mas eram tantas 
as promessas do governo, à época, de que o motor 
chegaria, que apelidaram o motor de Já Vem: “O Já 
Vem; o Já Vem chegou”. Era um motor. Eles queriam, 
pelo menos, captar a água, canalizar e recebê-la em 
casa; mesmo uma água – não estou dizendo que os 
nossos rios são sujos –, visualmente suja, sem ne-
nhum tratamento. 

O segundo episódio ocorreu no Município de 
Rodrigues Alves: Sanacre era a Companhia de Sa-
neamento do Acre, e apelidaram um boi de Sanacre. 
Fiquei impressionado com aquela história: Mas o que 
é que tem a ver? Por que estão chamando dessa for-
ma o boi, que pertencia a um senhor que tinha uma 
carroça e fazia carreta? Ele transportava material para 
um lado e para o outro. De uma hora para outra, o boi 
dele foi apelidado, passou a ser chamado de Sanacre. 
É porque, na época, não havia tratamento nenhum de 
água no Município – estou falando de 1998! E contra-
taram aquele senhor que tinha um boi, para que ele 
transportasse pela cidade, em camburões, água do rio. 
Como não havia nenhuma presença de companhia de 
saneamento – olha que País, num Município, na sede 
do Município! – apelidaram o boi de Sanacre. 

O problema é que não pagaram a conta do trans-
porte da água ao proprietário do boi. E, quando eu 
assumi, mataram o boi para vender a carne, porque 
ele não recebia o dinheiro e, assim, teve que matar o 
Sanacre. No Município, a companhia de saneamento 
era um carreto de um boi. A situação precária era essa. 

Hoje, nós temos água tratada em todos os Mu-
nicípios do Acre, em comunidades do interior. Isso 
eu comecei e o Governador Binho, e, agora, a água 
é uma das preocupações do Governador Tião Viana, 
que é médico infectologista, sabe que água é sinôni-
mo de saúde. 

Então, o nosso País hoje e o nosso Acre experi-
mentam mudanças importantes nesses números. Mas, 
daqui devo dizer que, nesta semana mesmo, em Rio 
Branco, caminhando no Parque do Tucumã, vi uma 
adutora estourada e o vazamento. Na mesma hora – 
era num sábado à tarde –, parei a minha caminhada, 
peguei o telefone e acionei técnicos do serviço de água 
e saneamento do Estado, porque aquela água não era 
do governo, aquela era água sendo desperdiçada, água 
tratada que ia deixar alguém sem o recurso. Penso que 
esse tem de ser o sentimento, de economizar, de cui-
dar. Daí a importância de trabalhos como o que vem 
sendo feito, inclusive pelo WWF, que trabalha muito 
com essa questão da água.
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Mas queria, então, Sr. Presidente, fazer a leitu-
ra aqui de alguns dados. Por exemplo, um dado que 
entendo ser da maior importância: entre 3 a 4 bilhões 
de pessoas do Planeta ainda não têm água encana-
da de qualidade confiável em seus lares. Vou repetir o 
número: nós somos 7 bilhões de pessoas neste mun-
do, 7 bilhões de almas: de 3 a 4 bilhões de pessoas 
no Planeta, no mundo, ainda não têm água encanada 
de qualidade confiável em seus lares. São dados da 
ONU; não estou inventando; não é achismo. São da-
dos da ONU. 

Estimativas internacionais apontam que a popu-
lação mundial aumente – veja como vai se agravar a 
situação – em 2,3 bilhões de pessoas até 2050. Certa-
mente, seremos 9,1 bilhões de habitantes no Planeta, 
em 2050. Então, nós vamos sair de quase 7 bilhões 
para 9 bilhões de habitantes. 

O Secretário-Geral da ONU Ban Ki-moon afir-
mou que a água é a chave para um desenvolvimento 
sustentável. Repito: o Secretário-Geral da ONU Ban 
Ki-moon afirmou que a água é a chave para um de-
senvolvimento sustentável, e alertou que, até 2030, 
quase metade da população do mundo terá problema 
de desabastecimento. 

Então, hoje, no Dia da Água, no Ano Internacio-
nal de Cooperação pela Água, estabelecido pela ONU 
– o Dia da Água foi criado décadas atrás, salvo enga-
no há duas décadas –, eu trago à tribuna do Senado, 
caro Presidente, Senador Paim, essas informações. O 
Chefe da ONU diz que, daqui a 17 anos, a demanda 
por água potável superará a oferta em mais de 40%.

Por que isso acontece? Eu estava observando 
os dados publicados na imprensa hoje. Há situações 
que nos colocam... Em países do Oriente Médio, da 
Ásia, boa parte da pouca água que eles têm tem de 
ser usada para produzir alimentos. E, quando eles vão 
produzir alimentos, falta água para as pessoas nas vi-
las, nas cidades. Então, é uma situação de se correr, o 
bicho pega; se ficar, o bicho come – é um dito popular. 
Veja: para produzir alimentos, precisam de água, por 
conta do clima e das condições áridas; quando usam 
água na irrigação, falta água para beber, água potável.

O Brasil tem 4,5 milhões de hectares irrigados, 
Presidente Paim. Mas o nosso potencial permite que 
o Brasil já esteja se credenciando para ser o maior 
produtor de alimentos do mundo. Isso é uma ques-
tão de tempo. Os Estados Unidos, que são o grande 
produtor de alimentos hoje do mundo, de grãos, de 
produtos agrícolas, não têm mais para onde crescer 
e também têm limitado bastante, se é que podemos 
dizer isso, o aumento de sua produtividade. O Brasil 
pode crescer, do ponto de vista do uso melhor das 
áreas, e pode crescer muito ainda sua produtividade, 

que é muito baixa, apesar dos avanços por conta da 
atividade feita com dedicação por tantos produtores e 
pela comunidade técnico-científica das universidades, 
dos centros de pesquisa, especialmente da Embrapa.

Então, imagine o Brasil ter 30 milhões de hec-
tares irrigados! V. Exª é de um Estado que usa muito 
da irrigação para a produção de arroz, por exemplo. 
Mas estamos falando de multiplicar por quase dez as 
áreas irrigadas no nosso País, sem comprometer o 
abastecimento da população.

Passo à leitura de alguns dados para mostrar que 
é crítica a situação da água: 60% da água potável na 
região árabe tem origem em outras regiões.

V. Exª já imaginou isso, Senador? No mundo ára-
be, que é hoje o endereço de boa parte do capital, do 
dinheiro, dos investimentos, 60% da água que o mundo 
árabe consome vêm de outras regiões.

Outro dado: 80% dos recursos hídricos renová-
veis na Ásia, no Pacífico, onde vivem 2/3 da população 
mundial, são consumidos pela agricultura irrigada. Dois 
terços da população mundial vivem na Ásia e lá 80% 
dos recursos hídricos são consumidos para a irrigação! 
Isso porque eles têm de produzir alimentos.

Então, é uma equação difícil de ser trabalhada.
Setenta e um por cento da responsabilidade pela 

coleta de água recaem, Senador Paim, sobre mulheres 
e meninas na África. Setenta por cento da responsa-
bilidade de levar água para casa são de mulheres e 
meninas na África, Sr. Presidente.

Para mim é uma satisfação estar aqui e poder di-
zer que no Brasil temos uma situação que não é fácil. 
Hoje, 70% da geração de energia, a partir da hidroe-
letricidade, vem das Regiões Sudeste e Centro-Oeste. 

O que acontece no Sudeste hoje? Os reserva-
tórios estão com 40% de sua capacidade. E o Brasil, 
que tem uma matriz energética ligada diretamente ao 
aproveitamento de barramentos para a hidroeletrici-
dade, vive hoje uma situação crítica também por este 
aspecto. E a geração de energia é fundamental para 
o funcionamento das atividades econômicas e para a 
própria vida. Então, de novo temos uma dependência 
indireta da água em nosso País. No caso do Brasil, 
água também é sinônimo de energia.

A segurança energética do País depende dire-
tamente também do bom manejo das águas. O Brasil 
está agora discutindo o que fazer para voltar a apro-
veitar esses recursos. Temos as hidroelétricas do Rio 
Madeira, de Belo Monte. Espero sinceramente que o 
Brasil possa encontrar uma maneira de bem aproveitar 
esses recursos, mas sem agravar os problemas sociais 
e ambientais. Ao contrário, com cuidado e zelo com as 
questões socioambientais.
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De fato trabalhar uma hidroelétrica na Amazônia, 
por exemplo, se nós não priorizarmos o cidadão ama-
zônida, o meio ambiente, vamos ter danos fortes na 
hora que se constroem barragens. Esse é o lamentável 
histórico que temos. 

Mas eu, particularmente, acho que essa ideia 
de associar o conhecimento técnico-científico, de ter 
o aproveitamento da hidroeletricidade sem grandes 
danos ambientais, e em vez de causar danos sociais 
fazer a inclusão social, é um bom caminho para que 
o Brasil possa, quem sabe, exportar energia e usar 
melhor os seus recursos naturais. 

Então, Sr. Presidente, eu queria concluir e dizer 
que, no caso do Acre, em comemoração oficial ao Dia 
Mundial da Água, o governo do Estado, liderado pelo 
Governador Tião Viana e pela prefeitura de Rio Bran-
co, dirigida pelo Marcos Alexandre, e o WWF Brasil, 
realizam hoje pela manhã um evento com o tema Co-
operação pela Água. Então, WWF – Prefeitura de Rio 
Branco e Governo do Estado fazem um evento hoje 
em Rio Branco: Cooperação pela Água. 

Na ocasião, haverá a implantação de uma Unida-
de Demonstrativa de Recuperação de Áreas de Pre-
servação Permanente (APP); na nascente do Igarapé, 
almoço – um dos mananciais nossos mais importantes. 
Durante o evento ocorrerá o anúncio da participação 
do Estado do Acre e do Município na hora do Planeta 
em 2013. 

A atividade faz parte de um projeto de mobiliza-
ção comunitária e formação para a restauração flo-
restal nas APP ligadas à Bacia do Rio Acre. E desde 
a minha época de governador, nós tivemos também 
um trabalho no sentido de revitalizar a Bacia do Rio 
Acre e outras bacias, como é feita hoje pelo governo. 
O Governador Tião Viana também se empenhou e eu 
queria aqui, encerrando a minha fala dizer que fico fe-
liz de ver – para encerrar mesmo – que o Brasil terá 
pacto nacional pela gestão das águas.

A ANA – Agência Nacional de Água, presidida pelo 
Vicente, com equipe competente, está disponibilizando 
R$100 milhões para que se faça um pacto de consoli-
dação nacional pela gestão das águas, o Pró-Gestão. 

Os Estados e Municípios e o Distrito Federal, 
aderindo ao programa, terão disponibilizados R$100 
milhões, nos próximos cinco anos, do orçamento da 
ANA. O primeiro ciclo do programa prevê o desembolso 
de até cinco parcelas de R$750 mil, para cada Estado, 
mediante o cumprimento de metas.

Dessa maneira, juntando União, Estados, Municí-
pios e a comunidade, com os Comitês de Bacias, nós 
poderemos realmente fazer o uso adequado desses 
nossos recursos.

E, concluindo, eu queria dizer que, baseado na 
gestão descentralizada, participativa e integrada dos 
recursos hídricos, que cumpre a Lei nº 9.433, de 1997, 
conhecida como Lei das Águas, estabeleceu-se a po-
lítica nacional de recursos hídricos e se fixou instru-
mentos de gestão, como cadastros dos usuários, ou-
torga para uso dos recursos hídricos, a elaboração de 
planos de bacias, implementação de cobranças pelo 
uso da água nas bacias hidrográficas e o sistema de 
informação de recursos hídricos.

Devo dizer que todos os Estados do Brasil hoje 
possuem leis estaduais de recursos hídricos e conse-
lhos estaduais de recursos hídricos. Isso para mim é 
importante, mas o mais importante de tudo é termos 
o envolvimento direto da sociedade, do cidadão, na 
gestão desse recurso. E eu posso dizer: as pessoas 
podem se manter vivas durante um bom período não 
comendo, apenas bebendo; mas as pessoas não con-
seguem se manter vivas se não tiverem acesso à água.

Então, água é sinônimo de vida. Água é a essên-
cia, é o recurso mais importante do nosso Planeta, que 
é, ao mesmo tempo, abundante e escasso – como eu 
disse neste pronunciamento. Mas, essencialmente, o 
Planeta não sobreviverá, não terá sobrevida se não 
administrar, se não disponibilizar e fizer a boa gestão 
desse recurso tão importante à vida, que é a água. 
Apenas 0,3% da água do Planeta está disponível para 
o consumo humano; e mais da metade da população 
hoje não tem acesso à água de qualidade.

Então, Sr. Presidente, eu concluo fazendo esse 
chamamento...

Grande Senadora, colega e ex-governadora Ana 
Júlia! É uma honra tê-la aqui no plenário do Senado, 
passando por aqui. Seja bem-vinda, Senadora! V. Exª 
que honrou as mulheres, esta Casa e também o povo 
paraense, tanto aqui no mandato de Senadora quan-
to no governo.

Portanto, Sr. Presidente, eram essas as minhas 
considerações.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Fiz questão que o 1º Vice-Presidente, Senadora Ana 
Júlia, a cumprimentasse. Eu sou suplente dele aqui. 

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Mas é 
um prazer, Ana Júlia.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Meus cumprimentos, Senador, mais uma vez, 
pelo brilhante pronunciamento.

Convido o Senador Jorge Viana a assumir a Pre-
sidência para que eu faça alguns registros. (Pausa.)
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O Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Jorge Viana, 
1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Caro Senador Paim, V. Exª dispõe do tempo ne-
cessário para fazer o seu pronunciamento. Vou marcar 
apenas por uma questão de organização. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dor Jorge Viana, quero, primeiramente, cumprimentar 
a nossa querida sempre Senadora Ana Júlia, que foi 
Governadora de seu Estado e que neste momento faz 
uma visita à Casa.

Mas, Sr. Presidente, por eu ter uma ligação – 
como V. Exª sabe e até deu um testemunho disto no 
plenário – muito forte com os movimentos sociais, do 
que tenho muito orgulho, na manhã desta sexta-feira, 
faço aqui o registro de encaminhamentos que fiz, de 
agendas de que participei e de solicitações que me 
foram feitas. Mas faço, em primeiro lugar, aqui, uma 
saudação muito carinhosa ao meu sempre Prefeito 
de Novo Hamburgo, Tarcísio Zimmermann. Vou dizer 
o porquê. Tarcísio Zimmermann foi eleito Prefeito, foi 
Deputado Federal, depois foi eleito Prefeito, reeleito 
Prefeito, mas não pôde assumir o cargo porque subiu 
no palanque a convite de um Governador há pratica-
mente oito anos. Há oito anos, ele subiu no palanque 
de um Governador de oposição quando este estava 
anunciando uma obra na sua cidade. Mas, assim mes-
mo, Tarcísio concorreu nas eleições do ano passado, 
ganhou com grande votação, foi impugnado e convidou 
o seu ex-chefe de gabinete, então Deputado Estadu-
al, e reelegeu, então, o nosso projeto na figura desse 
grande companheiro que é o Luis Lauermann.

Quero, neste momento, então, com enorme satis-
fação, informar que hoje, às 19 horas, será realizada a 
cerimônia de posse do Prefeito eleito de Novo Hambur-
go, Luis Lauermann, do PT, mais uma vez – ganhamos 
as duas vezes –, lá no meu querido Rio Grande, assim 
como do Vice, Roque Serpa, do PTB. 

O meu amigo Lauermann é filho de Ermindo 
Lauermann, com 72 anos, e Maria Ancila, com 70 anos. 

Luis Lauermann construiu sua família ao lado 
da companheira, guerreira, lutadora, Jorgia Seibel, a 
chamada Xica, que é professora. O casal tem um filho, 
Arthur, de nove anos. 

Natural de Ivoti, cidade onde iniciou sua carreira 
política, Luis Lauermann, que hoje vai tomar posse 
como Prefeito de Novo Hamburgo, fundou o Sindicato 
dos Sapateiros do Município e foi Vereador, de 1992 a 
1996. De 1997 a 2000, foi assessor do então Prefeito 
de Porto Alegre, meu amigo Raul Pont. Posteriormen-

te, assumiu como chefe de gabinete do ex-Deputado e 
ex-Prefeito de Novo Hamburgo, Tarcísio Zimmermann.

Parabéns pela posse no dia de hoje, meu amigo 
José Luis Lauermann. 

Você sabe que eu estive na sua campanha, cami-
nhei com você, gravei para você, nas portas de fábrica, 
e fiquei muito feliz com a vitória – no primeiro e no se-
gundo turno, porque ganhamos em outubro e ganha-
mos agora de novo – e só não estou aí porque tenho 
um compromisso aqui em Brasília, de uma palestra. 
E, na segunda-feira, pela manhã, eu tenho uma audi-
ência pública que vai discutir a situação dos militares 
aposentados e pensionistas e também, naturalmente, 
vão entrar demandas daqueles que estão na ativa. Vai 
ser uma audiência tranquila, mas é importante, como 
autor do requerimento, que eu esteja presente.

Sr. Presidente, eu descrevo aqui um pouco da 
vida, da caminhada e a bela história, tanto do Tarcísio 
Zimmermann, o injustiçado, que vai fazer uma grande 
campanha agora, vai se reeleger Deputado Federal, 
ou quem sabe até Senador, daqui a dois anos, por-
que é um grande quadro do nosso Partido, o Tarcísio 
Zimmermann. Considere na íntegra o pronunciamento.

Quero também, Sr. Presidente, fazer um outro 
registro.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Será considerado, Senador.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Faço um 
outro registro, de que, nesta semana, antes de vir a 
Brasília – vim a Brasília na terça pela manhã –, eu es-
tive num grande ato pelo lançamento do Comitê Pró-
-Aeroporto Internacional 20 de Setembro. Na ocasião, 
representei os três Senadores do Rio Grande.

Foi-nos apresentado, pelo coordenador do grupo 
de estudos pró-aeroporto, o empresário Mário Gusmão, 
e pelo diretor do curso de Ciências Aeronáuticas da 
PUC-RS, Sr. Elones Ribeiro, um projeto belíssimo do 
complexo aeroportuário, elaborado em conjunto com 
empresários, agentes públicos, sociedade civil, univer-
sidades, com dados estatísticos sobre a importância 
desse novo aeroporto, que vai ser uma alternativa ao 
Aeroporto Internacional Salgado Filho, de Porto Alegre.

O aeroporto ficaria entre Nova Santa Rita e Portão.
A área destinada ao empreendimento é seis 

vezes maior que a do Salgado Filho, que possui ape-
nas uma pista de voo. A proposta do novo aeroporto 
prevê a construção de duas pistas, com espaço para 
ampliação no futuro.

Estiveram por lá prefeitos, vereadores, deputa-
dos, empresários, sindicalistas. Destaco a presença 
da anfitriã do evento, a Prefeita recentemente eleita 
de Nova Santa Rita, também do nosso Partido, Sr. 
Presidente, a companheira Margarete Simon Ferretti. 
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Passei a tarde lá com ela. E lancei o programa Cantan-
do as Diferenças, que é um tipo de selo de qualidade 
de um projeto que já implantamos, a partir do que eu 
apresentei aqui, no Congresso, em mais de 400 Mu-
nicípios do Estado, para aqueles Municípios que têm 
compromisso, efetivamente, na sua amplitude, com 
políticas de direitos humanos que combatam todo 
preconceito, com políticas em relação às mulheres, 
às crianças, aos adolescentes, aos deficientes, aos 
idosos, aos negros, aos índios, aos ciganos. E tudo 
isso a Prefeita está instalando. 

Também lá estiveram o Secretário Estadual do 
Desenvolvimento e Promoção do Investimento, Mauro 
Knijnik; o Secretário Estadual de Infraestrutura e Logís-
tica, companheiro Caleb de Oliveira; o Diretor do Depar-
tamento Aeroportuário do Estado (DAP), o Sr. Roberto 
Carvalho Netto; o coordenador da Bancada gaúcha na 
Câmara dos Deputados, Deputado Ronaldo Nogueira; o 
Presidente da Assembleia Legislativa, Pedro Westphalen; 
o Prefeito de Capela de Santana, Nestor Bernardes; e 
o Vice-Prefeito de Portão, Araí Cavalli; o Reitor da Uni-
sinos, Marcelo Aquino; os Deputados Dionilso Marcon, 
Ronaldo Zulke, Renato Molling, Nelsinho Metalúrgico, 
Ana Affonso, Giovani Feltes, Lucas Redecker, Jurandir 
Maciel, Jorge Pozzobom e Adolfo Brito. 

Sr. Presidente, faço esse registro pela importância 
desse novo aeroporto, que o Rio Grande há de conquistar.

Sr. Presidente, volto, mais uma vez, a pedido do povo 
gaúcho, a falar do debate que esta Casa está fazendo a 
respeito do Fundo de Participação dos Estados. Comu-
nico a esta Casa e ao Rio Grande, porque o Rio Grande 
assiste muito, Sr. Presidente, à nossa querida TV Senado, 
acompanha pela Agência Senado e pela Rádio Senado. 

Estive ontem reunido com o Senador Walter Pi-
nheiro, junto com o Senador Pedro Simon, para tra-
tarmos, mais uma vez, do Fundo de Participação dos 
Estados. A Senadora Ana Amélia só não participou, 
porque se encontra fora do País, participando de um 
encontro da União Interparlamentar, em Quito. 

Sr. Presidente, nossa maior preocupação – e a 
mostramos ontem ao nobre colega e amigo Senador 
Relator Walter Pinheiro – é com as perdas do Estado 
do Rio Grande do Sul.

Em comparação com os índices atuais de repas-
se e com o substitutivo que está em debate, o Estado 
gaúcho é o terceiro que mais perde com esse novo 
substitutivo. Se o Estado, que está com uma dívida 
impagável, passar a ser, entre os três de todo o País, 
o que mais perde, isso será inaceitável. Ele fica atrás 
somente de Santa Catarina, o primeiro em perdas, e 
de Tocantins, o segundo.

Saliento, porém, que o índice de Tocantins foi fi-
xado por ocasião da Lei nº 6.289 num valor mais ele-

vado, para auxiliar, naquele momento, na formação do 
novo Estado. Por esse motivo, alego que eles perdem 
mais que os outros Estados.

Só como exemplo, Santa Catarina perde em torno 
de 31,38%, e Tocantins, 31,9%. Enquanto nós do Rio 
Grande, um dos Estados que mais contribuem para a 
União, vamos amargar um prejuízo de 26,13% negativos.

Quero dizer que esses são dados oficiais que rece-
bi do Sr. Marcelo Ramos de Mello, da Divisão de Estudos 
Econômicos da Secretaria da Fazenda do meu Estado, 
lá do meu Rio Grande, que, gentilmente, atendendo a 
nosso pedido, encaminhou esses números para que aqui 
pudéssemos fazer o bom debate, não permitindo que 
o Rio Grande do Sul, mais uma vez, seja prejudicado.

Quero aqui cumprimentar o Senador Walter Pi-
nheiro e agradecer-lhe por ter-se colocado à inteira 
disposição para dialogar sobre o tema com o Gover-
nador Tarso Genro e a sua equipe na busca de uma 
solução. Declaro que o nobre colega Walter Pinheiro se 
colocou à disposição para ir ao Estado do Rio Grande 
do Sul e conversar com o Governador, o Secretário da 
Fazenda, Odir Tonollier, e sua equipe, se necessário 
fosse. O Walter Pinheiro, nesta segunda-feira, estará 
em São Paulo, discutindo com o Governador de São 
Paulo, Alckmin, e sua equipe.

Logo após o término da reunião, falei com o Gover-
nador Tarso por telefone, a pedido dos três Senadores, 
e já agendamos, para a próxima terça-feira, dia 26 de 
março, às 10h30, no Senado, uma reunião com o Relator, 
na presença dos Senadores do Rio Grande e também 
dos representantes do Estado do Rio Grande do Sul.

A intenção é construir, com o Senador Walter 
Pinheiro, uma alternativa que não traga prejuízo ao 
Estado do Rio Grande do Sul.

Quero registrar que, honrando as tradições gaú-
chas, termino esse registro dizendo que nós Senadores 
e Deputados Federais da Bancada gaúcha usamos uma 
frase que ficou marcada na história do Rio Grande por 
décadas e décadas: “Estamos sempre dispostos ao diá-
logo, mas sempre afiados na ponta da lança e dos cas-
cos para defender os interesses do Rio Grande do Sul.”

Sr. Presidente, ainda nessa linha dos registros, 
quero dizer aqui que, como Relator do Estatuto da 
Juventude, estive no Rio Grande num grande evento.

A Comissão de Assuntos Sociais, por nossa solici-
tação e com aval do Presidente Senador Waldemir Moka, 
realizou audiência pública para discutir o Estatuto da Ju-
ventude no plenarinho da Assembleia Legislativa do Rio 
Grande do Sul. O evento, na capital gaúcha, foi uma parce-
ria com a Assembleia, com o gabinete do Deputado Esta-
dual Edegar Pretto, do PT, que prestou um apoio direto, e 
também com o Governo do Estado do Rio Grande do Sul.
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Por lá estiveram representantes da Secretaria 
Nacional da Juventude da Presidência da República; 
do Conselho Nacional de Juventude (Conjuve); da Se-
cretaria de Direitos Humanos da Presidência da Re-
publica; do Conselho Nacional dos Direitos da Criança 
e do Adolescente. E ainda estiveram conosco: UNE; 
Ubes; ABLGBT; centrais sindicais; federações; confe-
derações; inúmeros representantes dos movimentos 
sociais, inclusive da juventude da área rural; juventu-
des partidárias; Deputados Federais; a Relatora na 
Câmara, a nobre e querida Deputada Manuela d’Ávila, 
que lá relatou com muita competência esse projeto; o 
Deputado Estadual Edegar Pretto; o Deputado Esta-
dual Edson Brum; a Deputada Estadual Ana Affonso; 
o Deputado Estadual Vinicius Ribeiro; os Vereadores 
Alberto Kopittke e Sofia Cavedon, entre tantas outras 
lideranças que eu poderia aqui destacar.

Um detalhe interessante foi a presença de re-
presentantes também de aposentados e pensionistas 
– tenho orgulho de dizer que sou autor do Estatuto do 
Idoso –, que lá estiveram em nome da Cobap com o 
sindicalista e Presidente da Associação dos Aposen-
tados mais antiga do Brasil, que é de Caxias do Sul, 
minha terra natal, Jorge Flecha.

A nossa intenção é votar o projeto, Sr. Presiden-
te, na semana que vem, 27 de março, e, a partir daí, 
trabalhar com os relatores das outras comissões para 
que possamos fazer com que o projeto do Estatuto da 
Juventude, aprovado na CAS, seja votado em regime 
de urgência aqui, no plenário do Senado.

Destaco a participação do nobre Senador mais 
jovem desta Casa, Randolfe Rodrigues, cujo relatório 
está servindo de base para o nosso na Comissão de 
Assuntos Sociais. É claro que o lastro maior foi cons-
truído lá na Câmara, com a liderança e a relatoria da 
Deputada Manuela d’Ávila.

Destaco ainda o que disse a Secretária Nacional 
da Juventude da Presidência da República, lá em Por-
to Alegre, Severine Macedo: a maior importância da 
aprovação do estatuto se deve à confirmação de que 
essas políticas não dependerão de governos para se 
manterem. Além disso, ressaltou o valor da proposta 
como uma forma de valorização dos jovens do nosso 
País. Esse estatuto será uma referência internacional.

Faço minhas as palavras dela: “Jovens não são 
problemas para a sociedade, como foram encarados 
durante muitos anos.” A juventude não é fase de transi-
ção entre jovem e adulto; é uma etapa da vida que car-
rega especificidades da sua origem, etnia, orientação 
sexual, que podem levar a uma inclusão maior e cada 
vez melhor, se as políticas do estatuto forem aprovadas.

Caso o estatuto seja aprovado, promoverá direito de 
participação sobre todos os setores da sociedade; direito 

à educação; direito à profissionalização e trabalho; direito 
à diversidade e igualdade; direito de exercer diferentes 
religiões; de ter acesso a saúde, além de regras para o 
acesso a espetáculos culturais, expedição de carteira 
estudantil e profissional, concessão de meia-entrada e 
reserva de assento em transporte interestadual.

Entendo que este é um momento histórico para 
que os jovens possam ter um instrumento em sua mão 
que garanta a plena cidadania, pois o projeto já tramita 
há mais de nove anos. Teremos, sim, como lá foi dito 
pelo representante do PMDB Jovem, que mandou uma 
carta para o Presidente Renan Calheiros e também 
para o Presidente da Câmara, dizendo: “Queremos a 
aprovação já! Há uma década estamos esperando.”

Como vemos, o Estatuto da Juventude unifica todos 
os partidos. Por isso, não vejo mais motivos para não 
votá-lo depois de dez anos. O Presidente Lula, na época 
da votação do Estatuto do Idoso, me disse: “Paim, que-
rem fazer mais debates. Esse Estatuto já está há mais 
de dez anos tramitando. Vamos colocá-lo no plenário e 
vamos votar.” E assim foi votado, e assim foi sancionado.

Registro a presença do meu amigo Theodoro – 
seja bem-vindo ao Senado da República –, uma re-
ferência para todos nós, não só como Consultor do 
Senado, mas também pelo brilhante trabalho que fez 
e sei que sempre fará auxiliando a Seppir.

Quero dizer que, quanto ao Estatuto da Igualda-
de Racial, também ouvi a mesma fala do Presidente 
Lula: “Paim, esse Estatuto está aí há quase um século. 
Se vocês não se entenderem, ele não será votado. E, 
daqui a um século, vocês lamentarão”. Foi com essa 
fala do Presidente Lula que nós conseguimos aprovar 
o Estatuto da Juventude, e ele o sancionou.

Sr. Presidente, acho importante ainda registrar aqui 
um documento que recebi da Anfip – Associação Nacio-
nal dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil. 
Registro aqui importante artigo assinado por Álvaro Sólon 
de França, auditor fiscal e Presidente da Anfip, que trata 
da medida provisória da desoneração da cesta básica, 
com o título “Um importante passo rumo à justiça fiscal”:

A edição da medida provisória nº 609, de 8 de 
março de 2013, com zeragem dos tributos fe-
derais sobre a cesta básica, foi uma importante 
medida de justiça fiscal [e social], porque reduz 
a tributação indireta, profundamente regressiva.
A regressividade é resultado da elevada partici-
pação dos tributos indiretos, que são os que não 
dependem da condição econômica do contribuinte.
Em modelos regressivos como o nosso, são os 
pobres que, proporcionalmente, mais pagam 
tributos, exatamente porque comprometem a 
quase totalidade de sua renda ou salário com 
o consumo de produtos básicos [para alimen-
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tação], sobre os quais há a maior incidência 
de tributos indiretos.
A Anfip, Associação Nacional dos Auditores 
Fiscais da Receita Federal do Brasil, sempre 
denunciou a injustiça de nosso modelo tribu-
tário, que tributa o consumo e não o patrimô-
nio [...], como fazem os países desenvolvidos.
O modelo brasileiro é [...] injusto porque onera 
os pobres e os trabalhadores assalariados, pri-
vilegiando a não cobrança ou a baixa carga de 
tributo sobre [...] o patrimônio dos mais ricos, 
numa completa inversão de valores.
Para caracterizar a regressividade e a injustiça 
fiscal, basta dizer que o sócio ou o proprietário 
de empresa não paga imposto sobre lucros ou 
dividendos, enquanto o assalariado, que vive 
exclusivamente de seu salário, paga até 27,5% 
a título de Imposto de Renda.
Frente a esse quadro, a medida de desonera-
ção da cesta básica [encaminhada pela Presi-
denta Dilma] foi duplamente importante.
Em primeiro lugar, porque alivia a pressão sobre a 
inflação, o verdadeiro propósito da desoneração, 
e, em segundo, porque reduz a carga tributária 
sobre os produtos mais consumidos pelos as-
salariados de baixa renda no nosso País, dimi-
nuindo a chamada regressividade dos tributos.

Sr. Presidente, o artigo, que é muito bem escrito, 
destaca aqui, fortalece, diz que este é um grande momen-
to. A Anfip se soma a essa iniciativa da nossa Presidenta, 
dizendo que esse, sim, é um tributo justo, para que o nos-
so povo, a nossa gente possa, inclusive, devido ao seu 
baixo salário, ter o direito a uma alimentação cada vez 
melhor. Peço que o considere na íntegra, Sr. Presidente.

Ainda dentro do meu tempo, se V. Exª me permitir, 
quero destacar o acordo fechado ontem em relação à 
MP dos Portuários, Sr. Presidente. O Relator da MP 
que cria regras sobre o setor inclui medidas reivindica-
das pela categoria. Acho importante dizer que, ontem, 
foi firmado um grande acordo. Com isso, não teremos 
greve. Os trabalhadores portuários, que protestaram 
muito contra a Medida Provisória nº 595, que define 
novas regras para o setor, fecharam ontem um acordo 
com o Governo da Presidenta Dilma e suspenderam a 
greve nos portos, prevista para a próxima segunda-feira.

Na reunião com o Relator da MP, Senador Edu-
ardo Braga, do PMDB, que há pouco tempo estava 
no plenário, e com técnicos do Executivo, as centrais 
acertaram a inclusão, no substitutivo, de um conjun-
to de itens que contemplam a categoria, os trabalha-
dores. Entre eles, está a extensão da representação 
sindical para novos terminais públicos e privados, o 
que garante às entidades existentes poder para fazer 

acordos coletivos com os empregadores por categoria, 
capatazia, estiva, conferência de carga, conserto, blo-
co, vigilância das embarcações; proibição do contrato 
temporário; acesso a curso de treinamento e qualifi-
cação; renda mínima nos períodos de baixa atividade; 
e regras especiais de aposentadoria.

Sr. Presidente, estão de parabéns as centrais! Está 
de parabéns o nosso querido Relator, Deputado Eduar-
do Braga! Estão de parabéns o Ministério do Trabalho, o 
Ministério do Planejamento, o Ministério da Fazenda, a 
Ministra Gleisi, que, como sabemos, trabalhou também...

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ...para 
que esse acordo acontecesse! Mediante esse acordo, 
todos ganham, e a Medida Provisória dos Portos po-
derá aqui ser aprovada por unanimidade.

Está suspensa a greve. Tive uma fala muito boa 
com o Paulinho, como também com o Wagner, na própria 
Liderança do PT, em que surgiram inúmeras propostas, 
como estas que estão aqui contempladas neste momento.

Por fim, Sr. Presidente, eu ainda quero registrar que 
participei, a pedido do Movimento Sindical de Santa Ca-
tarina, de um grande evento naquele Estado, onde tive o 
privilégio de estar ao lado do Presidente da Federação 
dos Trabalhadores da Indústria de Santa Catarina e Se-
cretário Regional da Confederação Nacional dos Traba-
lhadores na Indústria, o Líder Idemar Antônio Martini.

Sr. Presidente, estive também ao lado do Presiden-
te da Federação dos Trabalhadores Mineiros de Santa 
Catarina, o companheiro Genoir José dos Santos, cha-
mado Foquinha; do Presidente da Nova Central daquele 
Estado, Altamiro Perdoná; do Presidente da União Geral 
dos Trabalhadores, Carlos Magno, daquele Estado; do 
Secretário-Geral da CNTI, Aprígio Guimarães; do Pre-
sidente da Força Sindical de Santa Catarina, Osvaldo 
Mafra; do Representante do Fórum Sindical que reúne 
quatro centrais e 17 confederações, o companheiro 
Anibal Boettger; do Presidente da Federação dos Tra-
balhadores do Comércio, Francisco Alano, que tam-
bém é filiado e lá representava a CUT; do Presidente 
do Sindicato Calçadista de Parobé e da Federação dos 
Trabalhadores na Indústria de Calçados e Vestuário do 
Rio Grande do Sul, meu amigo João Pires.

É interessante, Senador Jorge Viana, que o De-
putado Federal Pedro Uczai, do PT de Santa Catarina, 
foi o grande articulador desse evento, juntamente com 
a Deputada Estadual Angela Albino, do PcdoB. Eles 
é que organizaram, a pedido do Movimento, a minha 
ida ao Estado, ao ginásio, ao espaço lá assegurado, 
com a presença de cerca de 500 sindicalistas de todo 
o Estado. O evento contou, inclusive, com a presença 
do representante do Ministério do Trabalho Luís Viegas 
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e também com a presença do nosso Senador Casildo 
Maldaner, de Santa Catarina.

Por questão de justiça, quero lembrar que me per-
guntaram por que, naquele evento de tanta grandeza, 
não estavam presentes os Senadores Luiz Henrique e 
Paulo Bauer, e que respondi que o equívoco havia sido 
meu. Eu apenas comuniquei ao Senador Casildo Mal-
daner. A falha foi minha, não foi da assessoria, porque 
eu fiquei de falar com os dois Senadores no plenário, 
mas acabei não falando com eles. Já justifiquei isso 
para eles, eles entenderam, mas faremos outro encon-
tro dos três Estados do Sul, para discutir o interesse 
dos trabalhadores, e aí, com certeza, os Senadores 
Luiz Henrique, Paulo Bauer e Casildo Maldaner esta-
rão lá, como estarão também os outros Senadores do 
Paraná e do Rio Grande do Sul.

A minha palestra, Sr. Presidente, estendeu-se por 
quatro horas. Falei do nosso trabalho no Congresso, 
da nossa luta pelas 40 horas, do fim do fator previden-
ciário, da desaposentadoria.

Falamos lá sobre o custeio do movimento sindical, 
falamos da estabilidade que, infelizmente, está sendo 
rompida por alguns empregadores quando o sindicalista 
faz parte do conselho fiscal ou é suplente. Falamos, claro, 
do pré-sal, dos royalties. Falamos do Fundo de Participa-
ção dos Estados. Falamos, neste momento histórico, Sr. 
Presidente, da importância das propostas por nós aqui 
apresentadas. Falamos, sim, do sistema confederativo. 
Falamos da importância da relatoria que aqui assumi e 
aprovamos, quando criamos a legalização, apoiada pelo 
Presidente Lula, de todas as centrais sindicais. 

Enfim, lá, Sr. Presidente, foi no fim apresentado, 
com base na minha palestra, a Carta de Itapema, a 
carta dos trabalhadores de Santa Catarina, que apre-
senta as reivindicações e mostra toda a rebeldia do 
nosso povo em relação, principalmente, a ainda estar-
mos sob, eu diria, o facão ou o tacão do chamado fator 
previdenciário. Eu falo tanto desse fator, e eu estava 
me esquecendo de falar do fator. 

A indignação é enorme, é unânime. E eu aqui cum-
primento o Ministro do Trabalho, Sr. Presidente. O Ministro 
do Trabalho, quando assumiu, há poucos dias, uma das 
primeiras frases que ele disse: “Eu quero dizer que aceitei 
ser Ministro, mas é compromisso do nosso Partido e de 
outros da Base do Governo acabar com o fator previden-
ciário”. Ou, no mínimo, achar algo que substitua o fator 
previdenciário. Ou seja, combater o fator previdenciário.

Por fim, Sr. Presidente, este pronunciamento é 
o mesmo que V. Exª fez. Claro que não com a mesma 
competência, não com a criatividade. V. Exª falou de 
forma improvisada, com dados do mundo todo, sobre a 
água. Mas eu não podia também, no dia de hoje, deixar 
de registrar a importância da água. Se V. Exª permitir, 

eu leio só a primeira página, porque vai ser repetitivo 
em muitos dados que V. Exª apresentou.

Vim ao Plenário disposto a falar hoje, também, sobre 
o Dia Mundial da Água. Quando escrevi o pronunciamento, 
fiquei imaginando como seria – e V. Exª escreveu muito 
bem – terrível se eu ficasse privado da água um único 
dia. Procurei me concentrar e pensar, eu que tomo uns 
dez copos de água por dia, se eu não tivesse a água, o 
que seria. Como disse V. Exª, era a morte certa, porque 
a água é a vida. Nós todos dependemos da água.

A gente tem o hábito de não considerar a fundo 
aquilo que parece que pertence à gente por direito des-
de sempre e relaxa na questão da água. Não se econo-
miza, como deveríamos – todos nós, eu diria –, aquilo 
que chamam de o petróleo do futuro, que é a água. Para 
mim, mais importante que o petróleo, porque é a vida. 
É assim em relação ao ar, à poluição do ar, que temos 
que combater. A água é fundamental para nossas vidas. 

Lembro aqui de uma poesia, mas peguei só três 
frases : “��������������������������������������������Eu quero água, eu bebo água, minha sede pas-
sa, e é tudo muito normal, muito mecânico: água, direito 
meu e teu, defenda ela como eu.” Muito bonita essa frase.

Acredito que, hoje, talvez, nossa consciência so-
bre o valor dessa coisa esteja mais ampliada. No en-
tanto, outro dia ouvi uma pessoa dizendo: “Ah, tem dia 
disso, dia daquilo, dia do outro, tem até Dia da Água.” 
Eu achei de uma infelicidade! “Tem até Dia da Água!”. 
Ele não sabe que o Dia da Água é o momento que o 
mundo reflete a importância de nós todos defender-
mos a água na sua amplitude, como disse muito bem 
aqui o nosso Senador Jorge Viana.

É bom prestarmos homenagem à natureza, ao 
Criador, por tudo que a natureza representa e, neste 
dia, é a água. 

Por isso, dia 22 de março é o Dia Mundial da Água, 
não é uma coisa só do Brasil. Entre tantas razões para 
isso, existe uma bem simples e incontestável: ninguém 
vive sem ela. Ninguém vive sem a água. O mundo, 
hoje, rende suas homenagens a ela – quase que eu 
diria a patriarca da natureza –, à água, porque, sem 
água, não há natureza, não há vida alguma. Por isso, 
a água é vida e, quando ela falta, a situação fica de-
sesperadora. Basta ver como o mundo já vem sofrendo 
por conta da seca que tem assolado inúmeras regiões.

Enfim, me sinto, de verdade, um privilegiado por 
ter vindo a esta tribuna e prestar minha simples ho-
menagem ao Dia Mundial da mãe Água. E faço isso 
com muita alegria, mas, confesso, também com muita 
preocupação.

Esse dia é lembrado e celebrado ao redor do 
mundo desde 22 de março de 1993. A data foi criada 
pela ONU. Atualmente, é estabelecido um tema, defi-
nido pela própria ONU, com o objetivo de abordar os 
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problemas relacionados aos recursos hídricos. Neste 
ano de 2013, as celebrações terão como tema coo-
peração pela água. 

O Ministério do Meio Ambiente, a Agência Na-
cional de Águas, o Governo do DF e a Unesco no 
Brasil realizam um evento, hoje, a partir das 14 horas, 
no Museu Nacional – todos estão convidados –, na 
Esplanada dos Ministérios, para a celebração do Dia 
Mundial da Água, com a realização do seminário Água, 
Comunicação e Sociedade, no Ano Internacional de 
Cooperação pela Água. O evento reunirá especialistas 
e comunicadores para debates e trocas de experiên-
cias co o objetivo de divulgar a importância da água, 
a importância da gestão politicamente correta dos re-
cursos hídricos do Brasil e do mundo.

Por fim, a natureza é o nosso meio de sobrevivên-
cia. O mundo inteiro tem se deparado com mudanças 
climáticas muito sérias que levam até a catástrofes.

Diante disso, podemos aqui lembrar que temos 
diante de nós questões urgentes a tratar, com cuida-
do e com carinho: o desmatamento da Amazônia, as 
queimadas, os incêndios florestais, o aumento da con-
centração de gases de efeito estufa na atmosfera, o 
aumento das temperaturas médias do ar e dos ocea-
nos, o derretimento anormal do gelo em certas regiões 
do Planeta e a elevação do nível do mar, tudo isso em 
âmbito mundial, gerando impactos diversos que podem 
afetar, de forma significativa e preocupando, assim, 
todos, a nossa biodiversidade, os assentamentos hu-
manos, a saúde, a agricultura, os recursos hídricos.

Vamos somar a isso dificuldades como a gestão 
de resíduos sólidos, sua destinação final, os problemas 
de contaminação do solo e das águas com produtos 
químicos, tóxicos e perigosos. 

Há quanto tempo falamos sobre a questão da 
reciclagem do lixo? E pouco fizemos. 

No entanto, Sr. Presidente, este é o momento 
de todos nós somarmos forças em defesa do Planeta, 
do meio ambiente – e aqui eu me refiro à mãe água. 

O nosso Brasil é rico em sua diversidade de flora 
e fauna, rico em suas florestas exuberantes, é muito 
rico em seu manancial de águas, mas, se nada fizer-
mos, nós também teremos problemas no futuro. É o 
país que conta com a maior área úmida do Planeta, a 
extensa região do Pantanal. 

Nossa Floresta Amazônica abriga um quinto de 
toda a água do Planeta! Um quinto de toda a água do 
Planeta está na nossa Floresta Amazônica

Sr. Presidente, é tão bom falar sobre a água que 
estou querendo terminar e busco mais um dado e 
mais um dado... 

Mas vou terminar aqui. Mas nem por isso pode-
mos deixar de olhar para a escassez que vai obrigar, 

por exemplo, a população de quase 20 milhões de pes-
soas que vivem na grande São Paulo a buscar água 
cada vez mais longe – aqui, em São Paulo. 

Isso faz com que todos nós nos preocupemos cada 
vez mais. E isso está previsto já para a próxima década. 

Nós estamos sempre falando da saúde, de vida 
saudável e de defesa da natureza. E temos todos que 
trabalhar nesse sentido. 

Sr. Presidente, na verdade o seu pronunciamento 
foi muito feliz. O meu vai na mesma linha, não precisa 
que eu vá até o final. Eu comecei falando numa linha 
quase regional e entrei na linha da situação da água 
em todo o mundo.

Permita-me só que eu faça no final as seguintes 
perguntas: Qual o espaço que a natureza ocupa no 
seu coração? Pergunte a você mesmo – você, que está 
assistindo neste momento à TV Senado, à Rádio Se-
nado. O que você está fazendo para economizar água? 
Vamos olhar para as nossas ações e vamos nos fazer 
essas perguntas muitas e muitas vezes.

Muito obrigado. Como diz nosso amigo Gilberto 
Gil: “Traga-me um copo d’ água, tenho sede, e essa 
sede pode me matar.” Grande Gilberto Gil!

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, é com satisfação que informo este plená-
rio, que hoje, às 19 horas, será realizada a cerimônia 
de posse do prefeito eleito de Novo Hamburgo, Rio 
Grande do Sul, Luis Laurmann (PT) e do Vice Roque 
Serpa (PTB).

Filho de Ermindo Lauermann, 72 anos, e Maria 
Ancila, 70 anos, Luis Lauermann construiu sua famí-
lia ao lado da companheira Jorgia Seibel, a Xica, que 
é professora. O casal tem um filho, Arthur, de 9 anos.

Natural de Ivoti, cidade onde iniciou sua carreira 
política, Luis Lauermann fundou o Sindicato dos Sapa-
teiros do município e foi vereador, de 1992 a 1996. De 
1997 a 2000, foi assessor do então prefeito de Porto 
Alegre, Raul Pont. 

Posteriormente, assumiu como chefe de Gabine-
te do ex-deputado e ex-prefeito de Novo Hamburgo, 
Tarcísio Zimmermann.

Formado em Ciências Sociais pela Unisinos, re-
side em Novo Hamburgo há 12 anos, onde também 
foi secretário de Governo. Na função, colaborou na 
defesa de empresas e empregos na área do calçado, 
na luta contra os pedágios na BR-116 e na conquista 
de recursos para as cidades da região.
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Em 2010, Lauermann foi eleito deputado estadu-
al sustentado na expressiva votação de 46.541, votos 
que fez no Vale do Rio dos Sinos. 

Na Assembleia Legislativa, Lauermann priorizou 
o fortalecimento do setor do calçado – foi presidente da 
Frente Parlamentar do Couro e do Calçado, iniciativa 
sua no parlamento -, principal vetor da economia nos 
municípios do Vale, além de se dedicar ao tema da saú-
de, uma das demandas mais apontadas na campanha. 
No parlamento também integrou as comissões de Eco-
nomia e Desenvolvimento Sustentável (em 2013, como 
presidente); Assuntos Municipais; e Participação Popular.

Entre suas principais batalhas como deputado 
estão projetos importantes, como o que proíbe a cap-
tação de água do Rio dos Sinos para uso na agricultura 
intensiva, especialmente em períodos de seca, prio-
rizando o seu uso pela população; o que estabelece 
a obrigatoriedade do uso de lacre inviolável nos veí-
culos recolhidos a depósitos públicos e conveniados 
para inibir crimes de remoção de peças e assessórios 
dos veículos; o que estabelece critérios de segurança 
para os transportadores de cargas perigosas líquidas, 
gasosas, químicas e derivadas de petróleo com objeti-
vo é prevenir acidentes que coloquem em risco a vida 
de motoristas e pedestres e causem danos ao meio 
ambiente; e o que estabelece mecanismos de segu-
rança para inibir a atividade criminosa, identificar os 
responsáveis pela prática de atos ilícitos e dar apoio 
e informação às instituições bancárias e financeiras.

Após a realização de eleição suplementar, em 3 
de março de 2013 foi eleito prefeito de Novo Hambur-
go com 53,21% dos votos. 

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, na próxima segunda-feira, dia 25, a partir das 
9 horas, por nossa solicitação, a Comissão de Direitos 
Humanos realizará uma audiência pública para debater 
a situação salarial dos militares federais, bem como a 
reestruturação do Quadro Especial de Sargentos das 
Forças Armadas, Medida provisória 2215/2001, apoio 
aos idosos da família militar e pagamento dos 28,86%.

Estamos desde o ano passado em contato com 
várias entidades da categoria: Confederação Nacional 
da Família Militar, FAMIL/DF, QUESA BRASIL, AMARP/
DF, APRAFA, UNENFA, FAMIL –Mulher.

Esta audiência de segunda é em parceria com 
estas entidades. 

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, estive na semana passada, na cidade de 
Nova Santa Rita, no RS, no ato de lançamento do 
comitê pró-aeroporto internacional 20 de Setembro.

Na ocasião foi apresentado pelo coordenador 
do grupo de estudos pró-aeroporto, empresário Má-
rio Gusmão, e pelo diretor do curso de Ciências Ae-
ronáuticas da PUC/RS, Elones Ribeiro, um projeto do 
complexo aeroportuário, elaborado em conjunto com 
empresários, agentes públicos e sociedade civil, com 
dados estatísticos sobre a necessidade de se cons-
truir um novo aeroporto em alternativa ao Aeroporto 
Internacional Salgado Filho (Porto Alegre). O aeroporto 
ficaria entre Nova Santa Rita e Portão.

A área destinada ao empreendimento é seis 
vezes maior que o Salgado Filho, que possui apenas 
uma pista de voo. 

A proposta do novo aeroporto prevê a construção 
de duas pistas, com espaço para ampliação no futuro.

Sr. Presidente, estiveram por lá prefeitos, vereado-
res, deputados, e empresários. Destaco a presença da 
anfitriã do evento, a prefeita de Nova Santa Rita, Marga-
rete Simon Ferretti, o secretário estadual do Desenvol-
vimento e Promoção do Investimento, Mauro Knijnik; o 
secretário estadual de Infraestrutura e Logística, Caleb 
de Oliveira; o diretor do Departamento Aeroportuário do 
Estado (DAP), Roberto Carvalho Netto; o coordenador 
da bancada gaúcha na Câmara dos Deputados, Ronaldo 
Nogueira; o presidente da Assembleia Legislativa, Pedro 
Westphalen; o prefeito de Capela de Santana, Nestor 
Bernardes e o vice-prefeito de Portão, Arai Cavalli; o rei-
tor da Unisinos, Marcelo Aquino os deputados Dionilso 
Marcon, Ronaldo Zulke, Renato Molling, Nelsinho Me-
talúrgico, Ana Afonso, Giovani Feltes, Lucas Redecker, 
Jurandir Maciel, Jorge Pozzobon, Adolfo Brito.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a Comissão de Assuntos Sociais, por nossa 
solicitação, com o aval do presidente, senador Walde-
mir Moka, realizou audiência pública sobre o Estatuto 
da Juventude (PLC 98/2011), na sexta-feira, dia 15, no 
Plenarinho da Assembleia Legislativa do Rio Grande 
do Sul. O evento na capital gaúcha foi em parceria com 
a Assembleia, com o gabinete do deputado estadual 
Edegar Pretto (PT) e com o Governo do Estado do 
Rio Grande do Sul. Por lá estiveram representantes 
da Secretaria Nacional da Juventude da Presidência 
da República, do Conselho Nacional da Juventude 
(CONJUVE), Secretaria dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República, Conselho Nacional do Direito 
da Criança e do Adolescente, UNE, UBES, ABLGBT, 
centrais sindicais, movimentos sociais, juventudes par-
tidárias, deputada federal Manuela D’vila (relatora na 
Câmara), deputado estadual Edegar Pretto, deputada 
estadual Ana Affonso, Edson Brum, Vinicius Ribeiro, 
vereadores Alberto Koppitik, Sofia Cavedon entre ou-
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tras lideranças. Um detalhe interessante foi a presença 
de representante dos aposentados e pensionistas que 
também estão apoiando a luta da nossa juventude, 
como o sindicalista Jorge Flecha. 

A nossa intenção é votarmos o projeto, já que eu 
sou o relator na CAS, no dia 27 de março. E, para isso, 
já realizamos duas audiências e temos marcado duas 
reuniões no meu gabinete com a juventude. 

Não posso deixar de citar que o senador Ran-
dolfe Rodrigues fez um belo trabalho na Comissão de 
Constituição e Justiça desta casa. Ele foi o relator em 
tão importante comissão. 

Eu destaco o que disse a secretária Nacional de Ju-
ventude da Presidência da República, Severine Macedo 
que a maior importância da aprovação do Estatuto se deve 
à confirmação de que essas políticas não dependerão 
de governos para se manterem. Além disso, ressaltou o 
valor da proposta como uma forma de valorização dos 
jovens do país. Faço dela minhas palavras. Jovens não 
são problemas para a sociedade como foram encarados 
durante muitos anos. A juventude não é fase de transição 
entre jovem e adulto. É uma etapa da vida que carrega 
especificidades de origem, etnia, orientação sexual, que 
podem levar a uma inclusão maior ou menor.

Caso aprovado, o Estatuto da Juventude promo-
verá: Direito de participação sobre todos os setores 
da sociedade, direito à educação, profissionalização e 
trabalho, direito à diversidade e igualdade, de exercer 
diferentes religiões, de ter acesso a saúde, além de re-
gras para acesso a espetáculos culturais, expedição da 
carteira estudantil, concessão de meia-entrada e reserva 
de assentos no transporte interestadual, entre outros.

Entendo que este é um momento histórico para 
os jovens, pois o projeto já tramita há nove anos e 
queremos sim a sua aprovação.

Parabéns a todos. A audiência pública em Porto 
Alegre foi um sucesso.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, vou registrar aqui, importante artigo assi-
nado por Álvaro Sólon de França, auditor fiscal e pre-
sidente da ANFIP – Associação Nacional dos Audito-
res Fiscais da Receita Federal do Brasil, que trata da 
medida provisória de desoneração da cesta básica.

Um importante passo rumo à justiça fiscal. 
A edição da medida provisória nº 609, de 8 de 

março de 2013, com zeragem dos tributos federais 
sobre a cesta básica, foi uma importante medida de 
justiça fiscal, porque reduz a tributação indireta, pro-
fundamente regressiva.

A regressividade é resultado da elevada partici-
pação dos tributos indiretos, que são os que não de-
pendem da condição econômica do contribuinte. 

Em modelos regressivos como o nosso, são os po-
bres que, proporcionalmente, mais pagam tributos, exata-
mente porque comprometem a quase totalidade de sua 
renda ou salário com o consumo de produtos básicos, 
sobre os quais há a maior incidência de tributos indiretos.

A ANFIP, Associação Nacional dos Auditores Fis-
cais da Receita Federal do Brasil, sempre denunciou 
a injustiça de nosso modelo tributário, que tributa o 
consumo e não o patrimônio e a renda, com fazem os 
países desenvolvidos.

O modelo brasileiro é profundamente injusto por-
que onera os pobres e os trabalhadores assalariados, 
privilegiando a não cobrança ou a baixa carga de tribu-
to sobre os rendimentos e patrimônio dos mais ricos, 
numa completa inversão de valores.

Para caracterizar a regressividade e a injustiça 
fiscal, basta dizer que o sócio ou o proprietário de em-
presa não paga imposto sobre lucros ou dividendos, 
enquanto o assalariado, que vive exclusivamente de seu 
salário, paga até 27,5% a título de Imposto de Renda.

Frente a esse quadro, a medida de desoneração 
da cesta básica foi duplamente importante. 

Em primeiro lugar porque alivia a pressão sobre 
a inflação, o verdadeiro propósito da desoneração, e, 
em segundo, porque reduz a carga tributária sobre os 
produtos mais consumidos pelos assalariados de baixa 
renda no país, diminuindo a regressividade dos tributos.

É uma pena que ainda continuem incidindo so-
bre os produtos da cesta básica os impostos estadu-
ais, especialmente o ICMS, talvez o de maior impacto 
sobre as mercadorias que o governo federal isentou.

De qualquer modo, foi dado um primeiro passo 
para a completa desoneração desses produtos e para 
avançar sobre outros de consumo popular, dentro da 
lógica de substituir uma tributação regressiva por ou-
tra progressiva, em que aqueles que ganham mais 
paguem mais, um princípio de justiça fiscal.

Não temos a ilusão de que tributos sobre o patri-
mônio (terras e outros bens imóveis), sobre herança e 
sobre grandes fortunas venham a merecer uma atenção 
especial do atual governo, mas se ao menos levar em 
conta a capacidade econômica do contribuinte, como 
tem feito em relação à participação especial nas con-
cessões públicas, já terá sido um passo importante na 
direção da justiça tributária.

Outra medida importante da presidente Dilma foi 
a sanção da lei que obriga a detalhar nas notas fiscais 
o valor de cada tributo incidente sobre os produtos ou 
serviços adquiridos pelo consumidor, porque permite 
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ao cidadão contribuinte ter clareza do quanto paga de 
tributos, contribuindo para a transparência tributária.

Essa medida de cidadania ou de educação fiscal 
jogará luzes sobre a injustiça do nosso modelo, dei-
xando evidente que mais de metade da carga tributária 
incide sobre bens e serviços consumidos ou utilizados 
pelos remediados.

Geralmente, os que mais reclamam da carga tri-
butária são aqueles que, proporcionalmente, menos 
pagam impostos. Esperamos e torcemos para que os 
verdadeiros injustiçados pela carga tributária, aqueles 
que vivem dos salários, que comprometem metade de 
sua renda com pagamento de impostos, a maioria dos 
quais indiretos, possam tomar consciência dessa injus-
tiça e cobrar dos governantes um tratamento isonômico.

Vamos aproveitar esses dois exemplos – a deso-
neração da cesta básica e a lei que obriga divulgação 
dos tributos – para promover uma grande campanha 
pela justiça fiscal, que consiste em tributar mais quem 
ganha mais, além de pressionar pela regulamentação 
dos impostos sobre herança e grandes fortunas.

Queremos chegar a um estágio de educação fis-
cal no qual o cidadão tenha clareza do quanto paga de 
impostos e possa comparar entre o que paga efetiva-
mente e o que recebe de retorno em termos de política 
pública, especialmente na área das políticas sociais. 

A justiça fiscal tem dupla dimensão: na arreca-
dação, cobrando mais de quem ganha mais ou tem 
mais renda, e nas políticas públicas, dando mais a 
quem mais necessita.

Enquanto não atingirmos esse estágio ideal, cumpri-
mentamos e elogiamos as duas iniciativas de presidente 
Dilma, que sinalizam na direção correta da transparência 
tributária e da justiça fiscal, com a diminuição dos tribu-
tos indiretos, especialmente aqueles que incidem sobre 
produtos, bens e serviços majoritariamente consumidos 
ou utilizados pelos pobres ou pessoas de baixa renda.

Sr. Presidente,
Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRONUN-
CIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, 
do Regimento Interno.)

ARTIGO: MP da desoneração da cesta básica: 
um importante passo rumo à justiça fiscal 

(Álvaro Sólon de França*)

A edição da medida provisória nº 609, de 8 de 
março de 2013, com zeragem dos tributos federais 
sobre a cesta básica, foi uma importante medida de 
justiça fiscal, porque reduz a tributação indireta, pro-
fundamente regressiva.

A regressividade é resultado da elevada partici-
pação dos tributos indiretos, que são os que não de-
pendem da condição econômica do contribuinte. Em 
modelos regressivos como o nosso, são os pobre que, 
proporcionalmente, mais pagam tributos, exatamente 
porque comprometem a quase totalidade de sua renda 
ou salário com o consumo de produtos básicos, sobre 
os quais há a maior incidência de tributos indiretos.

A ANFIP, Associação Nacional dos Auditores-
-Fiscais da Receita Federal do Brasil, sempre denun-
ciou a injustiça de nosso modelo tributário, que tributa 
o consumo e não o patrimônio e a renda, como fazem 
os países desenvolvidos. O modelo brasileiro é profun-
damente injusto porque onera os pobres e os trabalha-
dores assalariados, privilegiando a não cobrança ou a 
baixa carga de tributo sobre os rendimentos e patrimô-
nio dos mais ricos, numa completa inversão de valores.

Para caracterizar a regressividade e a injustiça 
fiscal, basta dizer que o sócio ou o proprietário de em-
presa não paga imposto sobre lucros ou dividendos, 
enquanto o assalariado, que vive exclusivamente de seu 
salário, paga até 27,5% a título de Imposto de Renda.

Frente a esse quadro, a medida de desoneração 
da cesta básica foi duplamente importante. Em pri-
meiro lugar porque alivia a pressão sobre a inflação, 
o verdadeiro propósito da desoneração, e, em segun-
do, porque reduz a carga tributária sobre os produtos 
mais consumidos pelos assalariados de baixa renda 
no País, diminuindo a regressividade dos tributos.

É uma pena que ainda continuem incidindo so-
bre os produtos da cesta básica os impostos estadu-
ais, especialmente o ICMS, talvez o de maior impacto 
sobre as mercadorias que o Governo Federal isentou.

De qualquer modo, foi dado um primeiro passo 
para a completa desoneração desses produtos e para 
avançar sobre outros de consumo popular, dentro da 
lógica de substituir uma tributação regressiva por ou-
tra progressiva, em que aqueles que ganham mais 
paguem mais, um princípio de justiça fiscal.

Não temos a ilusão de que tributos sobre o patri-
mônio (terras e outros bens imóveis), sobre herança e 
sobre grandes fortunas venham a merecer uma atenção 
especial do atual governo, mas se ao menos levar em 
conta a capacidade econômica do contribuinte, como 
tem feito em relação à participação especial nas con-
cessões públicas, já terá sido um passo importante na 
direção da justiça tributária.

Outra medida importante da Presidente Dilma foi 
a sanção da lei que obriga a detalhar nas notas fiscais 
o valor de cada tributo incidente sobre os produtos ou 
serviços adquiridos pelo consumidor, porque permite 
ao cidadão contribuinte ter clareza do quanto paga de 
tributos, contribuindo para a transparência tributária.
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Essa medida de cidadania ou de educação fiscal 
jogará luzes sobre a injustiça do nosso modelo, dei-
xando evidente que mais da metade da carga tributária 
incide sobre bens e serviços consumidos ou utilizados 
pelos remediados.

Geralmente, os que mais reclamam da carga tri-
butária são aqueles que, proporcionalmente, menos 
pagam impostos. Esperamos e torcemos para que os 
verdadeiros injustiçados pela carga tributária, aqueles 
que vivem dos salários, que comprometem metade de 
sua renda com pagamento de impostos, a maioria dos 
quais indiretos, possam tomar consciência dessa injus-
tiça e cobrar dos governantes um tratamento isonômico.

Vamos aproveitar esses dois exemplos – a deso-
neração da cesta básica e a lei que obriga a divulgação 
dos tributos – para promover uma grande campanha 
pela justiça fiscal, que consiste em tributar mais quem 
ganha mais, além de pressionar pela regulamentação 
dos impostos sobre herança e grandes fortunas.

Queremos chegar a um estágio de educação fiscal 
no qual o cidadão tenha clareza do quanto paga de im-
postos e possa comparar entre o que paga efetivamente 
e o que recebe de retorno em termos de política pública, 
especialmente na área das políticas sociais. A justiça 
fiscal tem dupla dimensão: na arrecadação, cobrando 
mais de quem ganha mais ou tem mais renda, e nas 
políticas públicas, dando mais a quem mais necessita.

Enquanto não atingirmos esse estágio ideal, cumpri-
mentamos e elogiamos as duas iniciativas da Presidente 
Dilma, que sinalizam na direção correta da transparência 
tributária e da justiça fiscal, com a diminuição dos tribu-
tos indiretos, especialmente, aqueles que incidem sobre 
produtos, bens e serviços majoritariamente consumidos 
ou utilizados pelos pobres ou pessoas de baixa renda.

(*) Álvaro Sólon de França é Auditor-Fiscal e presidente da ANFIP 
– Associação Nacional dos Auditores-Fiscais da Receita Federal 
do Brasil.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, eu estive na segunda, dia 18, no estado 
de Santa Catarina, mais precisamente em Itapema, 
na Meia Praia, participando de um grande evento do 
movimento sindical. 

Fui até lá a convite das entidades sindicais. Tive o 
privilégio de estar ao lado do Presidente da Federação 
dos Trabalhadores nas Indústrias do Estado de Santa 
Catarina (Fetiesc) e Secretário Regional da Confedera-
ção Nacional dos Trabalhadores nas Indústrias (CNTI), 
Idemar Antonio Martini; do Presidente da Federação 
dos Trabalhadores Mineiros de Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul, companheiro Genoir José dos Santos 
– Foquinha; Presidente da Nova Central Sindical de 

Trabalhadores de Santa Catarina, Altamiro Perdoná; 
do Presidente da União Geral de Trabalhadores de 
Santa Catarina (UGT), Carlos Magno; do Secretário 
Geral da CNTI, Aprígio Guimarães; do Presidente da 
Força Sindical de Santa Catarina, Osvaldo Mafra; do 
Representante do Fórum Sindical de Trabalhadores de 
Brusque, Anibal Bottjeer; do Presidente da Federação 
dos Trabalhadores do Comércio de SC, Francisco Ala-
no; do Presidente do Sindicato de Calçados de Parobé 
e representando a Federação dos Trabalhadores nas 
Indústrias do Calçado e Vestuário do RS, João Pires; 
do deputado federal Pedro Uczai (PT/SC), da deputada 
estadual Ângela Albino (PC do B), do Superintendente 
do Ministério do Trabalho de SC, Luis Viegas e do nosso 
colega aqui de Senado Federal, ilustríssimo senador da 
República, Cacildo Maldaner (PMDB). Fui perguntado 
da não presença dos senadores Luiz Henrique e Paulo 
Bauer. Respondo que o erro foi meu. Equivocadamen-
te não os convidei. Mas, no encontro dos três estados 
do sul, vou convidar a eles, como também os outros 
senadores do Paraná e Rio Grande do Sul. 

A minha palestra foi sobre alguns assuntos que 
estão na pauta do movimento sindical: redução da 
jornada de trabalho das atuais 44 horas semanais 
para 40 horas, sem redução salarial. Com essa medi-
da seriam criados de imediatos mais de 2 milhões de 
novos postos de trabalho; fim do fator previdenciário, 
que na hora da aposentadoria retira cerca de 50% do 
salário da mulher, e de 45% do salário do homem. Um 
dos maiores crimes contra os trabalhadores; custeio 
sindical, ensino técnico profissionalizante, garantia 
dos direitos e conquistas da Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT), entre outros assuntos.

Disse a eles que quem acompanha o meu traba-
lho no Congresso Nacional sabe que eu venho falan-
do e alertando que só há uma maneira de garantir a 
manutenção de direitos sociais e trabalhistas: é com 
mobilização e pressão nas ruas. É assim que as coi-
sas acontecem em nosso País. Ainda dei o exemplo do 
grande encontro das centrais no dia 7 aqui em Brasília.

Sr. Presidente, no final do evento foi aprovada a 
“Carta de Itapema”, que passo a ler: 

Os mais de 350 dirigentes das Centrais Sindicais, 
Federações e Sindicatos de Trabalhadores de Santa 
Catarina, com o apoio dos parlamentares comprome-
tidos com a defesa da classe trabalhadora, senador 
Paulo Paim (PT/RS) e deputado federal Pedro Uczai 
(PT/SC), reunidos na data de 18 de março de 2013, na 
Federação dos Trabalhadores nas Indústrias do Estado 
de Santa Catarina – FETIESC, vimos por intermédio 
desta Carta manifestar nossa indignação diante das 
dificuldades impostas ao movimento sindical no que 
dizem respeito ao custeio e manutenção das entidades 
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sindicais; ao fim do fator previdenciário; à redução da 
jornada de trabalho sem diminuição de salários; e à 
estabilidade do dirigente sindical. 

Diante desse quadro, reivindicamos a imediata 
aprovação de Projetos do interesse da classe traba-
lhadora brasileira pela Câmara dos Deputados.

Conforme disse o ilustre senador Paulo Paim, 
as principais bandeiras de luta da classe trabalhado-
ra brasileira já foram aprovadas no Senado Federal, 
todas por unanimidade.

Mas, até o momento, aguardam aprovação pela 
Câmara dos Deputados, o que nos é inconcebível. 

Enquanto entidades representativas de mais de 4 
milhões de trabalhadoras e trabalhadores catarinenses, 
estabelecemos um cronograma de ações que visam 
acompanhar, passo a passo, os Projetos que aguardam 
votação, na Câmara Federal, e pressionar para que a 
Presidência do Congresso Nacional defina uma data 
para votação em plenário, ainda este ano. 

Ao invés de esperar pelo Poder Executivo, lutamos 
para que se estabeleça uma pauta Legislativa, com a 
mobilização de todo o movimento sindical brasileiro 
no sentido do atendimento às nossas reivindicações.

Em 2014, teremos eleição para deputados estadu-
ais e federais, senadores e Presidência da República e 
o povo precisa entender que a sua arma é o seu voto. 

Ou os deputados federais aprovam as bandeiras 
mínimas de luta da classe trabalhadora, ou não terão 
o nosso voto. 

Estamos unidos no propósito de pressionar e 
sensibilizar a base do Governo da Presidenta Dilma 
Rousseff, no Congresso Nacional, para que aprove 
com urgência os nossos pleitos. 

Lançamos também, aqui, nosso mais veemente 
protesto contra o Poder Judiciário e a forma como vem 
atuando, em absoluta dissonância e afronta à liberdade 
sindical, impondo Termos de Ajustamento de Conduta 
(TAC) às nossas entidades.

Vamos mobilizar a sociedade para a realização de 
um grande evento, com data e local a serem definidos, 
em breve, visando à unidade do movimento sindical 
dos três estados do Sul do país em torno das nossas 
lutas maiores e mais urgentes.

Consideramos o Fator Previdenciário como o 
maior crime contra a classe trabalhadora brasileira, 
depois da ditadura militar. 

Aprovado no Senado Federal há cinco anos, o 
Projeto que determina o fim do fator permanece en-
gavetado, na Câmara dos Deputados. 

Igualmente, o momento nunca foi tão propício 
para aprovação da redução da jornada de trabalho 
no país. Proposta de Emenda Constitucional (PEC), 
de autoria dos senadores Paulo Paim e Inácio Arruda, 

está pronta, mas ainda é preciso colocá-la na ordem 
do dia, no Plenário, para ser aprovada. 

A redução de jornada, mesmo que gradativa, deve 
gerar algo em torno de 3 milhões de novos empregos, 
diminuir o número de acidentes de trabalho, aumentar 
a arrecadação da Previdência e a produtividade. 

A redução da jornada de trabalho sem redução de 
salário está na pauta permanente do movimento sindical.

A regulamentação do Sistema de Custeio do 
movimento sindical é uma necessidade diante dos 
constantes ataques ao desconto da Contribuição e do 
Imposto Sindical. 

Não entendemos como podem ser compulsórios 
os descontos em favor do Sistema “S”, OAB e para os 
partidos políticos, por exemplo, cujas arrecadações 
são impositivas e oriundas da população brasileira. 

Por que, os recursos destinados para a manuten-
ção das lutas das entidades sindicais e de defesa das 
trabalhadoras e trabalhadores devem ser diferentes? 

Precisamos de entidades sindicais fortes e in-
dependentes. 

O Brasil é campeão do mundo em acidentes de 
trabalho, e muitas são as lutas a serem travadas em 
prol dos trabalhadores e, portanto, está na hora de 
fiscalizar as empresas, para melhorar as condições 
de trabalho, e deixar que as entidades sindicais orga-
nizem e mobilizem a classe trabalhadora.

Se as conquistas da Convenção Coletiva de Tra-
balho e o Dissídio Coletivo valem para todas as tra-
balhadoras e trabalhadores, a Contribuição Sindical 
também deve ser arcada por todos. 

A tentativa de desmonte do movimento sindical 
somente interessa à elite deste país que não quer 
melhoria nas condições de trabalho, melhor salário, 
jornada menor para a classe trabalhadora, ou seja, o 
enfraquecimento das entidades sindicais e a submissão 
financeira servem somente aos interesses do grande 
capital e a mesquinhez patronal. 

Somos sabedores que as conquistas da classe 
trabalhadora foram obtidas as duras penas, com muita 
luta, resistência e organização coletiva.

Por isso, conclamamos a todos a participar deste 
processo democrático e legítimo em defesa dos inte-
resses da classe trabalhadora e do fortalecimento das 
organizações e entidades sindicais do Brasil. 

Feito o registro da “Carta de Itapema”, Sr. Presi-
dente, queria por fim agradecer ao movimento sindical 
de SC pela homenagem recebida. Na ocasião eles 
me entregaram uma placa com os seguintes dizeres: 

“A Federação dos Trabalhadores nas Indústrias 
do Estado de Santa Catarina, aos completar 60 anos 
de luta na defesa da classe trabalhadora, com muita 
honra homenageia o senador Paulo Paim, pela sua re-
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levante contribuição a história do movimento sindical 
catarinense” – Antonio Martine, Presidente. 

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, eu estava aqui pensando no pronuncia-
mento que vou fazer e fiquei imaginando como seria 
terrível se eu ficasse privado de água.

É, água! A gente tem o hábito de não considerar 
a fundo aquilo que parece que pertence a gente por 
direito, desde sempre.

É assim em relação ao ar, à água, ao alimento 
e por aí vai. 

Eu quero água..., eu bebo água,... minha sede 
passa... e é tudo muito normal, muito mecânico: “água, 
direito meu”...

Acredito que hoje, talvez, nossa consciência sobre 
o valor dessas coisas esteja mais ampliada. No entan-
to, outro dia eu ouvi uma pessoa dizendo: “ah, tem dia 
disso, dia daquilo, daquilo outro... tem até dia da água”.

Até dia da água!!!!!! 
É, que bom, nós prestamos homenagem à natu-

reza, ao Criador, pela água. Nós comemoramos o Dia 
22 de março, Dia Mundial da Água.

E, entre tantas razões para isso, existe uma bem 
simples e incontestável: não dá para sobreviver sem ela!!!

O mundo rende suas homenagens a ela e, nada 
mais justo!

A água é vida e, quando ela falta, a situação fica 
bastante crítica. Basta ver como o mundo já vem so-
frendo por conta da seca que tem assolado as mais 
diferentes regiões.

Eu me sinto, de verdade, um privilegiado por poder 
vir a esta Tribuna e prestar minha homenagem ao Dia 
Mundial da Água e faço isso com muita alegria, mas 
confesso, que com preocupação também.

Esse Dia é celebrado ao redor do mundo desde 
22 de março de 1993.

A data foi estipulada por recomendação da ONU 
durante a Conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento – a conhecida Rio-92.

Anualmente é estabelecido um tema, definido pela 
própria ONU, com o objetivo de abordar os problemas 
relacionados aos recursos hídricos.

Neste ano, 2013, as celebrações terão como tema 
a “Cooperação pela Água”. 

Inclusive, o Ministério do Meio Ambiente (MMA), a 
Agência Nacional de Águas (ANA), o Governo do Distrito 
Federal (GDF) e a UNESCO no Brasil realizam evento, 
hoje, a partir das 14h, no Museu Nacional, na Esplanada 
dos Ministérios para a celebração do Dia Mundial da Água, 
com a realização do seminário Água, Comunicação e So-
ciedade no Ano Internacional de Cooperação pela Água.

O evento reunirá especialistas e comunicadores 
para debates e troca de experiências, com o objetivo 
de divulgar como é realizada a gestão dos recursos 
hídricos no Brasil.

Sr. Presidente, a natureza é nosso meio de so-
brevivência. O mundo inteiro tem se deparado com 
mudanças climáticas muito sérias nos últimos anos.

Temos diante de nós questões urgentes para tratar: 
o desmatamento da Amazônia, as queimadas, os incên-
dios florestais, o aumento na concentração de gases de 
efeito estufa na atmosfera, o aumento das temperaturas 
médias do ar e dos oceanos, o derretimento anormal do 
gelo em certas regiões do planeta e a elevação do nível 
do mar gerando, impactos diversos que podem afetar de 
forma significativa a biodiversidade, os assentamentos 
humanos, a saúde, a agricultura e os recursos hídricos. 

Vamos somar a isso dificuldades como a gestão 
dos resíduos sólidos, sua destinação final, os proble-
mas de contaminação do solo e das águas por produ-
tos químicos, tóxicos e perigosos.

Há quanto tempo falamos e falamos sobre a 
questão da reciclagem do lixo? 

É um assunto sério! 
No entanto, a reciclagem anda a passos miúdos. 

E, para constatar isso, basta pensar em quantas pes-
soas nós conhecemos que separam seu lixo diário 
para ser reciclado?

Srªs e Srs. Senadores, o nosso Brasil é rico em 
sua diversidade de flora e fauna, rico em suas florestas 
exuberantes e muito rico em seu manancial de águas. 

É o País que conta com a maior área úmida do 
planeta, a extensa região do Pantanal. 

Nossa Floresta Amazônica abriga 1/5 de toda 
água doce do planeta. 

Mas, nem por isso, podemos deixar de olhar para 
a escassez que vai obrigar, por exemplo, a população 
de quase 20 milhões de pessoas que vivem na Grande 
São Paulo a buscar água cada vez mais longe. Isso vai 
encarecer cada vez mais o recurso na próxima década. 

Nós estamos sempre falando de saúde, de vida 
saudável. A natureza está diretamente ligada à saúde. 
Será que nós temos ampla consciência disso? 

Será que temos, mesmo, a noção da importância 
da reciclagem do lixo, de termos rios despoluídos, matas 
nativas preservadas? Tudo isso pelo bem da nossa saúde!

É muito comum a gente responsabilizar o Gover-
no, o Ministério do Meio Ambiente, o IBAMA, o nosso 
vizinho, sobre todos os danos causados à natureza. 

Eu gostaria de salientar, Sr. Presidente, que é 
muito importante reconhecer os esforços feitos em 
relação aos cuidados com o ecossistema.

A Agência Nacional de Águas (ANA), por exemplo, 
é uma autarquia especial, vinculada ao Ministério do Meio 
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Ambiente, que tem como missão implementar e coorde-
nar a gestão compartilhada e integrada dos recursos hí-
dricos e regular o acesso à água, promovendo seu uso 
sustentável em benefício das atuais e futuras gerações.

Ela tem feito um trabalho sério, com base de atu-
ação na conhecida Lei das Águas, que instituiu a Po-
lítica Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), e criou 
o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos (Singreh).

A Agência atua junto aos estados brasileiros em 
diversas ações para integrar o Singreh aos sistemas 
estaduais, com o intuito de otimizar a gestão compar-
tilhada e participativa desse bem finito. 

Além disso, também há atuação da Agência jun-
to a outros países, por meio do intercâmbio de infor-
mações e tecnologias no setor de recursos hídricos.

O Ministério da Integração Nacional (MI), por sua 
vez, está coordenando o programa Água para Todos.

É um programa cuja principal meta é universalizar 
o acesso à água entre a população rural do semiárido 
brasileiro. O objetivo do programa é instalar 750 mil 
cisternas até 2014. 

As cisternas são instaladas pela Companhia de 
Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do 
Parnaíba (Codevasf).

A indicação dos beneficiários é de responsabilidade 
de Comitês Gestores Municipais compostos por repre-
sentantes da sociedade civil, sindicatos de representação 
rural, associações rurais, igrejas e poder público muni-
cipal, observando-se as diretrizes estabelecidas pelo 
programa, como, por exemplo, os beneficiários devem 
ser famílias de áreas rurais, em situação de pobreza 
ou extrema pobreza, com carência de acesso a água e 
renda per capita de até R$ 140,00, inscritas no Cadas-
tro Único (CadÚnico) do governo federal. 

Somente em 2013, 2.992 famílias foram benefi-
ciadas em Minas Gerais, Bahia, Pernambuco, Sergipe, 
Alagoas, Piauí e Maranhão.

É claro que o Brasil precisa avançar em seus 
cuidados com o ecossistema, mas acredito que cabe 
perguntar, também: “e quanto a nós mesmos”?

Será que nós cuidamos para não maltratar a 
natureza? 

Será que nós agimos com responsabilidade, em 
cada gesto simples do dia a dia, em relação à água, 
por exemplo?

Existem coisas fáceis que podemos fazer para 
economizar água, como: 

– Tomar banhos mais curtos. Um banho de 15 
minutos, em uma casa, consome 135 litros de 
água. Um de 5 minutos, apenas 45 litros.
– Diminuir a vazão das válvulas de descarga.

– Usar regador no lugar da mangueira em jar-
dins e hortas.
– Não lavar as calçadas com água, mas, sim, 
usar uma vassoura.
– Usar equipamentos como o restritor de vazão, 
a popular “peneirinha”. Esses equipamentos, 
instalados em torneiras, reduzem, em média, 
50% do consumo de água.
– Caso você use lavadora de roupa, é melhor 
utilizá-la cheia e ligá-la no máximo três vezes 
por semana.

Srªs e Srs. Senadores, a natureza é um presente 
e ela precisa, com certeza, ocupar os nossos corações.

Segundo a OCDE (Organização para a Coope-
ração e Desenvolvimento Econômico), a demanda 
mundial de água aumentará 55% até 2050. 

Os especialistas acreditam que a escassez da 
água possa levar o mundo a sérios conflitos, então, 
eu gostaria de finalizar deixando para cada um de nós 
brasileiros e brasileiras a seguinte pergunta: 

“Qual é o espaço que a natureza ocupa no 
nosso coração?”

Vamos olhar para as nossas ações e vamos nos 
fazer essa pergunta mais vezes.

Muito obrigado e, como diz nosso amigo Gilber-
to Gil: “traga-me um copo d’água, tenho sede, e essa 
sede pode me matar”!

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Eu cumprimento V. Exa. Fantástico esse encer-
ramento, buscando uma frase na poesia de Gilberto 
Gil, numa música fantástica, que passa todas as men-
sagens necessárias de serem lembradas, inclusive no 
Dia da Água. Eu queria, realmente, parabenizar V. Exa, 
Senador Paim. Que bom que, nesta sexta-feira de ma-
nhã, nós fizemos esta homenagem toda! 

É incrível como a tendência do ser humano é 
a de não valorizar aquilo que tem em abundância. O 
problema está exatamente nisto: alguns têm de mais 
e a grande maioria tem de menos. 

Para o mundo, hoje, a água é o produto mais 
escasso, e ele é sinônimo de vida. Em nosso País a 
gente vê tanto desperdício!

Falei no meu pronunciamento que hoje ouvi uma 
senhora, uma nordestina, sitiante, que vive lá no inte-
rior do Nordeste, no Agreste, dizer que o sonho dela 
é poder tomar um bom banho. 

Então, que a gente possa refletir aqui, da tribuna 
do Senado, no Dia da Água – cumprimentando todos 
os que nos acompanham –, sobre a importância desse 
recurso, que é sinônimo de vida. 
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, eu só peço a V. Exa que publique na íntegra o 
meu pronunciamento. 

E, na segunda-feira, às 9h, como já é tradição, es-
tarei numa audiência pública, ainda uma dívida que eu 
tinha da minha gestão como Presidente no último ano. 

Eu ouço todos os setores, Sr. Presidente, e essa 
é minha obrigação como Senador, e, principalmente, 
numa audiência pública.

Quero dizer que está confirmado. Acertei com a 
nossa querida Senadora Ana Rita. Segunda-feira, às 9 
horas da manhã, eu vou ouvir o setor militar, servidor 
público da área militar. Eu ouço o sem-teto, o sem-terra, 
os servidores da área civil, os servidores públicos, e 
não vi problema nenhum em ouvir os militares. 

Então, nessa segunda-feira, pela manhã, às 9 ho-
ras, eu terei uma audiência para ouvir os aposentados 
e pensionistas e, também, aqueles que estão na ativa 
do setor militar, que estarão lá representados pelos 
seus líderes – a categoria nacional da família militar, 
FAMIL – Federação da Família Militar; QESA Brasil; a 
AMARP; a APRAFA; a UNEMFA; FAMIL Mulher; enfim, 
estarão lá todos os seus líderes para dialogar conosco...

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ...sobre 
a importância da família militar.

Era isso. Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Eu cumprimento, mais uma vez, V. Exª, Senador 
Paulo Paim e agradeço a todos, lembrando e fazendo 
um registro aqui, da Presidência do Senado Federal, 
que hoje0, dia 22 de março, é o aniversário da querida 
Xapuri, cidade histórica do Acre, que já nos deu figuras 
como Armando Nogueira, que já não está com a gente 
mais, o Adib Jatene e tantas outras figuras importan-
tes, Jorge Kalume, ex-Senador, Jarbas Passarinho, 
todos nasceram em Xapuri, essa cidade tão parte da 
história do Acre, e o nosso Chico Mendes, no Dia da 
Água – lembrando o aniversário de Xapuri, lembro 
aqui, também, de Chico Mendes – a grande figura do 
ambientalismo brasileiro e mundial.

Não tendo mais orador inscrito, encerro a pre-
sente sessão, cumprimentando a todos que nos acom-
panharam pela TV Senado, Rádio Senado e Internet.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Os Srs. Senadores Alfredo Nascimento e Re-
nan Calheiros enviaram discursos à Mesa, para serem 
publicados na forma do disposto no art. 203 do Regi-
mento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ALFREDO NASCIMENTO(Bloco/PR – AM. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr.Presidente, Srªs e 

Srs. Senadores, em 22 de março vamos celebrar o dia 
mundial da Água. O Brasil detém a maior reserva de água 
doce subterrânea do mundo. A exuberância de nossa flo-
resta, que tem na Amazônia sua expressão mais impor-
tante, se alia à abundância dos nossos recursos hídricos, 
um dos bens naturais mais valiosos e estratégicos de que 
dispomos. Segundo o IBGE, 12% de toda a água doce 
existente no planeta estão no Brasil e 95% da população 
urbana brasileira tem acesso à água potável.

São essas as razões que levam o mundo a iden-
tificar o Brasil como a maior potência hídrica do Século 
XXI. Esse papel nos impõe grande responsabilidade 
não apenas naquilo que diz respeito ao debate de po-
líticas que visem ao melhor manejo desses recursos, 
como principalmente na adoção de medidas efetivas 
de conscientização e educação de nossa sociedade 
para o respeito ao meio ambiente e a melhor utilização 
da água. Cada vez mais escasso, este precioso líquido 
torna-se menos acessível e muito mais caro mundo afora.

Sr. Presidente, o Dia mundial da Água nos aler-
ta para diversos desafios. No meu Amazonas, mais 
que fonte de vida, a água é o nosso principal meio de 
transporte. Por nossos rios trafegam nossas riquezas e 
o abastecimento da nossa população. Por nossos rios 
trafegam as expectativas de desenvolvimento do nosso 
povo e também os gargalos que entravam o maior cres-
cimento de nossa atividade econômica. Assim como 
precisamos de água pra viver, o Amazonas depende 
da água pra crescer e criar oportunidades para a sua 
gente. Isso exige de nós, homens públicos, atenção 
ao manejo e a articulação de uma política portuária 
que favoreça o transporte fluvial responsável – falo 
aqui da ampliação da malha hidroviária, da melhoria 
dos balizamentos e de uma ação continuada para a 
expansão do acesso a esse meio de transporte, tanto 
para o atendimento do setor produtivo, quanto para a 
garantia do direito da população de ir e vir.

Mas isso, Srªs e Srs. Senadores, não é suficien-
te. Pensando no Amazonas, eu olho para o Brasil e 
seus desafios nesse setor. Nossas contradições não 
deixam dúvidas acerca de uma dívida que ainda car-
regamos e que precisa ser corrigida: a expansão do 
saneamento básico para todos os brasileiros. Muito se 
avançou nesse quesito e estimativas oficiais apontam 
que cerca de 40 milhões de pessoas ainda vivem sem 
saneamento adequado no Brasil, uma vergonha que 
não podemos mais tolerar.

Para que se tenha uma idéia, Sr. Presidente, cerca 
de cinco mil crianças são internadas diariamente por 
conta de doenças causadas pelo consumo de água 
sem tratamento. Aproximadamente dois milhões de 
pessoas morrem por ano no Brasil por doenças como o 
cólera, transmitido por água e alimentos contaminados. 
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Expressiva parcela da população, incluindo crianças 
na faixa etária entre 0 e 4 anos, vivem em áreas em 
que o esgoto corre a céu aberto.

Sem dúvida, que este é um cenário dramático e 
inversamente proporcional ao grau de desenvolvimen-
to econômico e social que conquistamos ao longo dos 
últimos 20 anos. Não combina com o Brasil que está 
em construção. Além disso, dá demonstrações da in-
capacidade dos governos de avançarem em um tema 
de grande importância não apenas para o desenvolvi-
mento, mas principalmente para a qualidade de vida e 
a saúde da população. Investir em saneamento bási-
co contribui para a conservação das nossas riquezas 
naturais, impulsiona a economia do país e garante 
dignidade para todos os brasileiros.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, não é mais pos-
sível ignorar a necessidade de uma política consistente 
para o manejo da água no Brasil. É preciso reforçar os 
mecanismos públicos para a condução desse setor, 
melhorar a articulação entre as diversas esferas da 
Administração Pública, ampliar o debate no Congres-
so Nacional. Não podemos nos conformar que apenas 
6% das águas do Brasil estejam em ótimas condições 
de uso, com aponta estudo da Agência Nacional de 
Águas, ou que brasileiros instalados nas regiões me-
nos favorecidas ainda convivam com esgotos a céu 
aberto e a falta de água potável.

Temos que acompanhar e fiscalizar as ações do 
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) voltado 
para este segmento, colaborando para que as medidas 
saiam do papel. Temos o dever de estimular a aplicação 
do Plano Nacional de Saneamento Básico, cuja meta é 
solucionar o problema de saneamento em todo o terri-
tório nacional até 2030. Cabe à nós, Parlamentares, dar 
celeridade à aprovação dos projetos que tramitam no 
Congresso Nacional sobre o tema em questão.

A escassez de água é um problema mundial e o 
Brasil pode dar exemplo. Garantir o progresso na nossa 
eficiência hídrica é garantir melhor qualidade de vida 
aos cidadãos brasileiros e, sobretudo, contribuir para 
a sobrevivência do planeta.

Muito obrigado.
O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras 
e  Srs. Senadores, a cultura de Alagoas perdeu uma de 
suas referências com o falecimento do ato, teatrólogo, 
escritor e jornalista Bráulio Leite Júnior. Ele faleceu no 
último dia 27 de fevereiro, aos 81 anos em Alagoas.

Apaixonado pelo estado e pelo teatro, Bráulio é um 
intelectual refinado e plural. Homem sem rebuscamen-

tos, polemista, atento ao que acontecia em Alagoas e 
no mundo. Bráulio Leite deixa uma contribuição imensa 
para a dramaturgia e as artes em geral na nossa terra.

Nas décadas de 70 e 80, sua capacidade de trabalho 
chegou ao auge e ele se multiplicou como gestor cultural. 
Dirigiu, durante 30 anos, o Teatro Deodoro, criou o Teatro 
de Arena Sérgio Cardoso e o Teatro Lima Filho, incenti-
vou e foi decisivo para a fundação do Museu da Imagem 
e do Som de Alagoas e organizou e deu vida à Escola 
de Música, que veio a se tornar o Centro de Belas Artes.

Foi graças à sua visão que, a antes tímida Orques-
tra de Câmara de Alagoas, veio a se tornar a Orques-
tra Filarmônica de Alagoas, hoje infelizmente extinta. 

Seu apego à terra natal chegava ao ponto de 
renunciar a vantagens profissionais e talvez à glória 
artística, que vinham dos convites – sempre recusados 
– de se mudar e atuar nos grandes centros do teatro 
brasileiro e até no exterior.

Depois de uma vida inteira dedicada a construir 
e incentivar a cultura em Alagoas, Bráulio Leite se 
aposentou e escolheu para moradia e repouso o Sítio 
Velho, em Paripueira. Moradia, sim; repouso, nem tanto.

Continuou a ser procurado por pesquisadores, 
dramaturgos, artistas, jornalistas, que iam consultá-lo 
ou buscavam informações, conselhos, idéias, opiniões 
– e estes testemunham que Bráulio nunca deixava 
ninguém ao relento.

Isso sem contar a legião dos amigos da vida inteira, 
que acorriam às grandes varandas, elos arvoredos do 
Sítio Velho, para ouvir as histórias do veterano prosador. 
Há relatos saborosos, desde as suas lembranças de 
quando Procópio Ferreira e a filha Bibi vinham atuar em 
Maceió, até revelações valiosas sobre a presença militar 
norte-americana, durante a Segunda Guerra Mundial, na 
antiga base de hidroaviões à beira da Lagoa, no Vergel.

Dono de memória prodigiosa, Bráulio Leite era 
do tipo de interlocutor a quem nunca faltava assunto.

Caetano Veloso, num verso de A tua presença, 
canta a pessoa que mantém sempre teso o arco da 
conversa. Assim era Bráulio.

A ausência de um vulto desse quilate deixa luto, 
saudade e um vazio difícil de preencher, principalmente 
em Alagoas, que se ressente de sopros mais vigorosos 
de incentivo às artes cênicas e de vitalidade no suporte 
à cultura em geral. Bráulio Leite fará uma grande falta, 
já está fazendo muita falta.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 43 minutos.)
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12456  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12457 



12458  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12459 



12460  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12461 



12462  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12463 



12464  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12465 



12466  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12467 



12468  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12469 



12470  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12471 



12472  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12473 



12474  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12475 



12476  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12477 



12478  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12479 



12480  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12481 



12482  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12483 



12484  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12485 



12486  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12487 



12488  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12489 



12490  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12491 



12492  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12493 



12494  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12495 



12496  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12497 



12498  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12499 



12500  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12501 



12502  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12503 



12504  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12505 



12506  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12507 



12508  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12509 



12510  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12511 



12512  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12513 



12514  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12515 



12516  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12517 



12518  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12519 



12520  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12521 



12522  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12523 



12524  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12525 



12526  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12527 



12528  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12529 



12530  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12531 



12532  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12533 



12534  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12535 



12536  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12537 



12538  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12539 



12540  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12541 



12542  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12543 



12544  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12545 



12546  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12547 



12548  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12549 



12550  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12551 



12552  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12553 



12554  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12555 



12556  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12557 



12558  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12559 



12560  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12561 



12562  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12563 



12564  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12565 



12566  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12567 



12568  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12569 



12570  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12571 



12572  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12573 



12574  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12575 



12576  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12577 



12578  Sábado  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  23  12579 
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